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INSTITUTO  do  AÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 


CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 


Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira 

Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — - João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

TELEFONES : 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência 

Comissão  Executiva 

Secretaria  

Divisão  Administrativa 


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-2853 

31-2853 


31-2653 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Contrôle  Geral . . . 

Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação...  31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria.  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 
Gabinete  Procurador  Geral 


Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  .....  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 

Brasil  31-2720 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

1W*  UcMtti  IHctnltínuun 

e suas  associadas 

MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


— 1 — ■ Piracicaba  S.  Paulo  - 

— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

~~  MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 
— “ FILTROS  rotativos  FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRIFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— 1 CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 

controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
“GHHM,  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


com  seus  ma/s  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi • 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  75 9 - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


Êstes  são  os  excepcionalmente  bons  resultados 
do  processo  egípcio  da  DIFUSÃO  DE  CANA: 

MAIOR  RENDIMENTO  DE  AÇÚCAR 
Teor  de  açúcar  no  bagaço,  quando 
é aplicado  o nosso  processo  de 

difusão  ' aprox, 

confrontado  com  o1-  processo  de 
moagem  convencional. 

# MAIOR  PUREZA  DO  CALDO  DE  CANA 


I 


I 


1,5% 

2,0  — 2,5% 
e mais 


I 


Com  a aplicação  dêste  processo  de 
difusão  é aumentada  a pureza  do 
caldo  em  aprox.  1,0  ponto. 

• FILTROS  PODERÃO  SER  ELIMINADOS 

• CAPACIDADE  DO  PRIMEIRO  TERNO  DA  MOENDA  É REDUZIDA 


em  aprox.  25  — 30%,  em  comparação  ao  da  moenda 
convencional. 

• MENOR  CUSTO  DE  INVESTIMENTO  E MANUTENÇÃO 


Braunschweigischc 

Representantes  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA.  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S.  A. 

Av.  Rio  Branco,  50  — 14?  and.  — Telefone:  43-0378  — TELEX:  N»  313 
End.  Telegráfico:  IMHAUKASA  — C.  Tostai  43  ZC-00 

RIO  DE  JANEIRO  — GB 


PROCESSO  DA 


DIFUSÃO  DE  CANA 

(Egyptian  Cane  Diffusion) 


de  nossa  fabricação,  sob  licença  da  Sociedade  Açucareira 
e da  Destilaria  do  Egito,  Cairo. 


AA 


•&J 


Trés  destas  instalações  de  difusão  — tendo  cada  uma  capacidade  de  3.300t  diárias  — estão  operando,  com  plono 
êxito,  durante  trés  safras.  Com  estas  três  instalações  alcançou-se  um  recorde  de  1.150. OOOt  de  cana  durante  » safra 

de  1963. 

Presentemente  estão  sendo  construídas  mais  três  usinas,  cada  uma  com  capacidade*de  4.000 1 de  cana  diárias. 
Estas  instalações  de  difusão  podem  ser  projetadas  para  qualquer  capacidade,  até  6. OOOt  diárias  de  cana,  por  unidade. 

A PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  É AUMENTADA  EM  MAIS  DE  2%,  SEM  CAUSAR  QUALQUER  AUMEN- 
TO DO  CUSTO  DA  OPERAÇÀO. 

A adaptação  de  uma  instalação  convencional  ao  processo  de  difusão,  utilizando  trés  moendas  existentes,  pode  ser 
efetuada  sem  qualquer  dificuldade.  Tendo  como  resultado  um  maior  rendimento  de  açúcar,  o reembõlso  das  des- 
pesas da  aquisição  desta  instalação  é feito  em  menos  de  duas  safras,  sob  condições  normais  de  operação. 

Estas  instalações  poderão  ser  visitadas  a qualquer  momento,  após  combinação  prévia.  A safra  no  Egito  começa 
em  fins  de  dezembro  e vai  até  o inicio  de  maio. 

Com  o processo  egípcio  de  difusão  pode  ser  aumentada  a capacidade  das  moendas  e a purificação  do  caldo,  eorr 
despesas  mínimas  e,  ao  mesmo  tempo,  a produção  do  açúcar  aumenta  em  2%  aproximadamente.  O volume  dl 
bôrra  diminui  em  cérca  50%,  desde  que  os  filtros  existentes  sejam  suficientes  para  o aumento  da  produção  di 
moagem  da  cana.  Em  fábricas  novas  poderá  ser  omitida  a filtração  cara  e substituída  por  clanficadoreo. 


Maschinenbauanstalt 


BRAUNSCHWEIG  Alemanha  Ocidental 


Fornecemos  usinas  completas  de  açúcar,  instalações  continuas  para  ri a^t^deido03 ácido6  acético  acetona  e gluta- 
mais  equipamentos.  Maquinaria  para  produção  de  álcool,  fermento,  acetalde.do,  ácdo  acético. 

mina  de  melaço. 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  geral 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-acucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILL.ER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 
Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 69  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - V — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Acúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n»  7.626,  em 
17-10-34,  no  3o  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 


(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 


Assinatura  anual: 
Para  o Brasil  . 
Para  o Exterior 
N°  avulso  (do  mês) 
N9  atrasado  . . . 


Cr$  1.000,00 
Cr$  2.000,00 
Cr$  100,00 
Cr$  200,00 


AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9p  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1?  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 

Franklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remèssas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

Qn  ãémande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 


SUMÁRIO 


DEZEMBRO— 1964 
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Nova  Máquina  Irrigadora  — Petróleo 
preocupa  Usineiros  — Açúcar  no  Ama- 
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NOTAS  E COMF.  N TÁRIOS 


SSTÃO  concluídos  os  estudos  para  a instalação,  no  pôr- 
to  de  Recife,  de  tres  silos  metálicos,  destinados  a per- 
mitir a armazenagem  e o carregamento  de  açúcar 
demerara  a granel.  Êsse  conjunto  de  silos,  cuja  cons- 
trução foi  programada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  para  1965,  permitirá  estocar  até  81  mil  toneladas  do  pro- 
duto, assegurando,  entre  outras  vantagens,  a do  manuseio  intei- 
ramente automático,  com  economia  de  espaço  e mão-de-obra  a 
da  flexibilidade  dos  embarques,  a granel  ou  em  sacos;  a da  ra- 
pidez no  embarque  e desembarque  da  mercadoria;  a da  economia 
da  sacaria  e a da  uniformidade  do  produto. 

A autarquia  canavieira  procura  dessa  forma  trazer  para  o Bra- 
sil uma  técnica  de  armazenagem  do  açúcar,  que  vem  dando  re- 
sultados altamente  compensadores  em  todo  o mundo.  De  ma- 
neira especial  teve  em  vista  obter  um  tipo  de  açúcar  granulado 
e de  côr  uniforme,  condição  fundamental  para  a política  de  ex- 
pansão das  vendas  nos  mercadores  internacionais.  Os  silos  me- 
tálicos asseguram  excelentes  resultados,  pois  de  um  lado  garan- 
tem a conservação  do  açúcar  em  condições  ideais,  que  mantêm 
inalterada  a qualidade,  e do  outro  ensejam  a mistura  dos  açúca- 
res de  várias  procedências,  com  o propósito  de  chegar  a um  tipo 
único,  uniforme  e de  padrão  elevado. 

Do  ponto  de  vista  econômico  a solução  representada  pelos  silos 
metálicos  se  impõe,  já  que  a estocagem  a granel  é mais  barata 
que  a ensacada,  além  de  exigir  menos  espaço  para  um  mesmo 
volume  e de  dispensar  o empate  do  capital  representado  pela  sa- 
caria. O ensacamento  do  açúcar  apenas  no  momento  do  embar- 
que do  produto,  quando  preciso,  permitirá  a realização  da  opera- 
ção em  condições  mais  econômicas,  pois  só  deverão  ser  ensacadas 
as  partidas  embarcadas  nessa  forma.  Haverá,  desde  logo,  dispen- 
sa da  outra  operação  nos  embarques  a granel,  meio  menos  dis- 
pendioso, hoje  obrigatória  em  qualquer  caso. 

Segundo  as  previsões  técnicas,  cada  silo  terá  capacidade  de  ar- 
mazenar 27  mil  toneladas  de  açúcar,  e os  três,  operando  simul- 
taneamente, poderão  descarregar  o total  de  200  toneladas-hora, 
utilizando  dois  transportadores  de  100  toneladas-hora  cada  um. 
A capacidade  total  do  sistema  para  carregamento  de  navios  é de 
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500  toneladas-hora,  através  do  emprego  de  dois  pórticos  de  250 
toneladas-hora. 

Tais  vantagens  se  impuseram  à decisão  do  Sr.  Paulo  Maciel, 
presidente  do*  I.  A.  A.,  que  procura,  agora,  apressar  o início  das 
obras  da  instalação  dos  três  silos  metálicos,  num  esforço  racional 
de  bem  aparelhar  a economia  canavieira  de  Pernambuco  para 
a conquista  de  melhores  posições  no  mercado  mundial  do  açúcar. 


CONSELHO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

18*  Sessão 

Realizou-se  a 18*  Sessão  toa  sede  do  Con- 
selho, em  Londres  nos  dias  4 e 5 de  no- 
vembro de  1964.  Foi  presidida  pelo  Sr. 
Federico  Patino  (México),  que  preside  ao 
Conselho  durante  o corrente  ano.  Repre- 
sentantes de  quarenta  e três  países  asis- 
tiram  a ela,  e ainda  um  observador  do  E. 
E.  C. 

O Conselho  anotou  o fato  de  que,  desde 
a última  sessão,  a República  Malagasy  se 
tornou  membro  da  instituição,  elevando-a 
o total  de  associados  a 46  países. 

Para  nôvo  diretor-executivo  foi  indicado 
o Sr.  Emest  Jones-Parry,  atualmente 
subsecretário  do  Ministério  da  Agricultura, 
Pesca  e Alimentos  do  Reino  Unido  da 
Grã-Bretanha  e da  Irlanda  do  Norte. 

Foi  adotada  pelo  Conselho  a primeira 
estimativa,  feita  por  seu  Comitê  Estatís- 
tico, das  necessidades  mínimas  de  impor- 
tação líquida  do  mercado  mundial  em 
1965.  Como  no  passado,  o Comitê  teve  à 
sua  disposição  muitas  cifras  oficiais ; 
quando  isso  não  foi  possível,  o Comitê  fêz 
suas  próprias  previsões  com  base  nas  ne- 
cessidades mínimas  de  importação  líquida 
para  1965  fôssem  indicadas  em  11,689,400 
toneladas  métricas ; as  necessidades  de 
importação  dos  Estados  Unidos  da 
América,  segundo  fontes  estrangeiras, 
foram  indicadas  em  3,075,000  tonela- 
das métricas,  valor  bruto,  formando  um 
total  para  as  necessidades  líquidas  de  im- 


portação do  mercado  mundial  de  14,764,400 
toneladas,  valor  bruto,  para  o próximo  ano. 
O Conselho  considerou  essa  estimativa 
contra  a primeira  previsão  do  total  das 
ofertas  em  1965  e observou  que,  no  de- 
correr do  ano,  as  ofertas  parecem  exceder 
as  necessidades.  Isto,  na  opinião  do  Con- 
selho, permitirá  retomo  a níveis  mais  nor- 
mais de  estoques. 

Foi  reiniciada  a discussão  das  bases  e 
dos  lineamentos  de  um  nôvo  Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar,  e providências  foram 
tomadas  para  que  êsse  trabalho  prossiga 
na  próxima  sessão. 

Por  unanimidade,  foram  eleitos  o Sr. 
J.  O’  Mahoney,  da  República  da  Irlanda, 
para  a presidência,  e o Sr.  N.  C.  Sen  Gupta, 
da  índia,  para  a vice-presidência,  em  1965. 
Foi  também  aprovada  a composição  dos 
comités  para  o ano  próximo. 

A 19*  sessão  do  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar  realizar-se-á  novamente  na 
sede  do  Conselho,  em  Londres,  na  segunda 
quinzena  de  abril  próximo. 

CONFERÊNCIA  NO  LEGISLATIVO 
PERNAMBUCANO 

Convidado  a promunciar  uma  conferência 
na  Assembléia  Legislativa  de  Pernambu- 
co, o economista  Omer  Mont’ Alegre,  as- 
sessor da  Presidência  do  I.  A.  A.,  discor- 
reu longametote  sôbre  o mecanismo  da  pro- 
dução açucareira,  tanto  no  norte  como  no 
sul  do  país,  explicando  como  se  processa 
a comercialização  do  produto,  seja  no  mer- 
cado interno  seja  no  externo,  e as  filigra- 
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nas  do  manejo  cambial,  quando  se  referiu 
à importância  do  açúcar  na  balança  de  pa- 
gamentos ao  exterior. 

Quanto  ao  plano  interno,  falou  sôbre  a 
fixação  dos  novos  limites  de  produção  açu- 
careira e bases  do  programa  de  expansão 
da  agroindústria  canavieira  no  Brasil. 
Afirmou,  ainda,  que  a diferença  de  fretes 
constitue  fator  de  vantagelns  entre  as  re- 
giões produtoras. 

ARMAZENAGEM 

Em  resposta  a uma  indagação  do  de- 
putado Francisco  Falcão,  que  teve  a ini- 
ciativa do  convite  ao  Sr.  Omer  Mont’ Ale- 
gre, este  declarou  que  o reaparelhamento 
do  parque  açucareiro  de  Pernambuco  cus- 
taria aproximadamente  US$  30  milhões. 
O deputado  Francisco  Falcão,  ao  focalizar 
o panorama  local  da  agroindústria  do  açú- 
car, ressaltou  os  obstáculos  que  os  produ- 
tores encontram  na  obtenção  de  crédito 
bancário  e justo  preço  para  o produto. 

O Sr.  Omer  Mont’ Alegre  respondeu, 
também,  a várias  indagações  de  outros 
representantes  do  Legislativo  pernambu- 
cano, quase  tôdas  versando  sôbre  os  pla- 
nos do  I.  A.  A.  para  o incremento  e racio- 
nalização da  produção  brasileira  de  açúcar. 

NOVAS  USINAS  NO  PARANÁ 

Segundo  informou  recentemente  o Se- 
cretário-Geral do  Grupo  Executivo  de  Ra- 
cionalização da  Cafeeicultura  — GERCA 
— Sr.  Válter  Lazarini,  os  projetos  para 
a instalação  de  usinas  de  açúcar  na  região 
Norte  do  Paraná  e em  outros  Estados,  em 
substituição  a cafèzais  improdutivos,  está 
sendo  examinado  pormenorizadamente, 
uma  vez  que  o número  de  concorrentes  é 
bem  superior  ao  número  de  usinas  a se- 
rem instaladas. 

Observou  o Sr.  Válter  Lazarini,  por  ou- 
tro lado.  que  no  princípio  houve  dúvidas 
quanto  à instalação  de  usinas  açucareiras 
do  Norte  do  Paraná,  em  virtude  de  ser 
aquela  região  sujeita  a severas  geadas, 
mas  os  técnicos  do  Estado  e de  São  Paulo 
afastaram  êsses  receios,  lembrando  que  no 
Paraná  e outras  regiões  paulistas,  tam- 
bém sujeitas  ao  rigor  do  clima,  explora-se 


satisfatoriamente  a indústria  da  cana,  mui- 
to menos  sujeita  aos  prejuízos  provocados 
por  geadas  do  que  o café. 

HOSPITAL  DOS  TRABALHADORES 
DO  AÇÚCAR 

O Sindicato  dos  Trabalhadores  na  Indús- 
tria do  Açúcar  de  Pernambuco  já  recebeu 
Cr$  3 milhões  do  total  de  Cr$  6 milhões 
concedidos  pela  Cooperativa  dos  Usineiros 
do  Estado  para  pagamento  dos  atrazados 
dos  médicos  do  Hospital  do  Trabalhador  do 
Açúcar. 

O Hospital  teve  aumentado,  em  quase 
1.000%,  o número  de  pessoas  atendidas 
nos  seus  diversos  departamentos  depois 
da  Revolução,  quando  o Sr.  Manuel  de  Li- 
ma assumiu,  na  qualidade  de  interventor, 
a direção  do  Sindicato  dos  Trabalhadores 
na  Indústria  do  Açúcar. 

MINISTRO  ROBERTO  CAMPOS  DEBA- 
TEU PROBLEMAS  DO  AÇÚCAR 
EM  PERNAMBUCO 

As  dificuldades  da  indústria  do  açúcar, 
na  maioria  das  vêzes,  são  provocadas  pela 
falta  de  crédito  e pela  arcaica  estrutura 
agroindustrial.  Foi  o que  o Sr.  Gustavo 
Colaço  fêz  ver  aos  ministro  Roberto  Cam- 
pos e Hugo  de  Almeida  Leme,  em  reunião 
realizada  no  mês  passado,  no  Recife  — 
reunião  da  qual  participaram  ainda  o Su- 
perintendente da  Supra,  representantes 
dos  Sindicatos  das  Indústrias  e dos  Tra- 
balhadores de  Açúcar. 

O Ministro  Roberto  Campos,  em  respos- 
ta, disse  que  aquela  reunião  provava  que 
ainda  havia  tempo  para  o diálogo  entre  Go- 
verno, produtores  e trabalhadores, ^dentro 
do  espírito  de  uma  democracia  cristã.  Com- 
preendia a urgência  da  solução  para  o pro- 
blema, mas  o Governo  vinha  enfrentando 
o ônus  da  desorganização  que  lhe  legara 
a administração  passada.  Assim,  só  pode- 
ria prometer  pouco  para  cumprir  o que 
prometia. 

Sôbre  o Estatuto  da  Terna,  o Ministro  do 
Planejamento  está  disposto  a conseguir- 
lhe  a aprovação,  pois  os  técnicos  que  o ela- 
boraram tiveram  em  mente  que  o que  é 
bom  para  Pernambuco  talvez  não  seja 
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para  São  Paulo  ou  para  Goiás,  mas  será 
bom  para  o Brasil. 

COMISSÃO  DE  COORDENAÇÃO  E 
PLANEJAMENTO 

Para  analisar  as  conseqüências  da  even- 
tual superprodução  de  açúcar  e dos  crité- 
rios normativos  de  quotas  de  produção  es- 
tabelecidos pelo  Plano  de  Expansão,  bem 
como  formular  o Plano  de  Recuperação  da 
Indústria  Açucareira  do  Nordeste,  o Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool instituiu  uma  Comissão  de  Coodetna- 
ção  e Planejamento. 

A Comissão  será  dividida  em  três  sub- 
comissões : uma  para  estudo  da  produção ; 
outra,  dos  critérios  normativos,  e a tercei- 
ra, para  elaboração  do  Plano  de  Recupera- 
ção da  Indústria  Açucareira  do  Nordeste. 

A presidência  da  Comissão  ficará  entre- 
gue ao  Sr.  Paulo  Maciel,  sendo  os  demais 
membros  os  Srs.  João  úrsulo  Ribeiro  Cou- 
tinho,  Francisco  Oiticica,  Mota  Maia,  Omer 
Mont’ Alegre,  Paulo  Belo,  Arrigo  Falcone, 
Cristóvão  Lisandro,  Gustavo  Colaço,  Aloí- 
sio  Bastos,  Francisco  Falcão,  João  Agripi- 
no  Sobrinho  e João  Soares  Palmeira.  O 
Secretário  será  o Sr.  Geraldo  Pontual,  Che- 
fe do  Serviço  de  Assistência  à Produção. 

PREÇO  DA  CANA  EM  SÃO  PAULO 

Plantadores  de  cana  e usineiros  de  São 
Paulo  assinaram  acordo  para  fixação  do 
preço  da  cana  a vigorar  nesta  safra.  O 
ajuste  foi  concluído  na  sede  da  Delegacia 
Regional  de  São  Paulo,  na  presença  do 
presidente  desta  autarquia,  Sr.  Paulo  Ma- 
ciel, do  delegado  regional  e de  outras  auto- 
ridades, assinando  pelos  usineiros  o Sr. 
Walter  de  Andrade  e pelos  fornecedores 
os  presidentes  das  nove  associações  de 
plantadores  de  cana  daquele  Estado. 

O preço  fixado  foi  de  Cr$  7.006,15  por 
tonelada  de  cana  do  tipo  padrão,  isto  é,  a 
que  dá  o rendimento  de  98  quilos  de  açúcar 
e 7 litros  de  álcool,  sendo  permitidas  re- 
duções, desde  que  a cana  não  corresponda 
ao  mínimo  estabelecido. 

QUOTAS  NOS  ESTADOS  UNIDOS 

Segundo  divulgou  a imprelnsa  carioca,  o 


secretário  da  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos fixou  em  9.200.000  toneladas  a quota 
de  abastecimento  de  açúcar  para  o ano  de 
1965,  ou  seja,  uma  redução  de  600.000  to- 
neladas em  relação  à quota  dêste  ano.  As- 
sim, espera  o govêmo  norte-americano  ele- 
var o preço  do  produto,  que  é atualmente 
inferior  a 50  centavos  a libra-pêsa,  para 
66  centavos. 

As  importações  serão  efetuadas  de  acor- 
do com  as  quotas  atribuídas  aos  seguintes 
países:  Argentina,  Brasil,  República  Do- 
minicana, Equador,  Guatemala,  México, 
Peru,  Nicarágua,  Antilhas,  Formosa,  Aus- 
trália, Ilhas  Fiji  e índia.  Fora  das  quotas, 
serão  importadas  241.385  toneladas.  As 
Filipinas  receberão  uma  quota  de  1.050.000 
toneladas,  enquanto  ao  Brasil  se  atribui 
uma  quota  de  204.536  toneladas. 

O Departamento  de  Agricultura  adver- 
tiu os  países  interessados  de  que  as  quotas 
de  1965  não  podem  constituir  precedente 
para  os  ainos  posteriores. 

AMBULATÓRIO  MÉDICO 

Durante  a visita  que  realizou  a São 
Paulo,  recentemente,  o presidente  do 
I.  A.  A.,  Sr.  Paulo  Maciel,  estêve  no  muni- 
cípio de  Guariba  a convite  da  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  local.  O Sr.  Pau- 
lo Maciel  estava  acompanhado  de  altos  fun- 
cionários desta  autarquia. 

O presidente  do  I.  A.  A.  presidiu  ao  ato 
do  lançamento  da  pedra  fundamental  do 
ambulatório  médico,  que  servirá  aos  traba- 
lhadores da  lavoura  canavieira.  O ambu- 
latório será  construído  em  terreno  doado 
pela  Associação  dos  Fornecedores,  que  se 
encarregará,  também,  da  sua  manutenção. 

SUBVENÇÃO 

Em  ofício  dirigido  ao  presidente  do 
I.  A.  A.,  o agrônomo  Frederico  de  Meneses 
Veiga,  chefe  da  Estação  Experimental  de 
Campos,  alegando  que  até  o momento  Inão 
foi  possível  renovar  o acordo  entre  a au- 
tarquia açucareira  e o Ministério  da  Agri- 
cultura para  o desenvolvimento  das  ativi- 
dades da  referida  estação,  solicitou  o adi- 
antamento da  importância  de  Cr$ 

700.000,00,  correspondente  à contribuição 
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desta  autarquia.  Salientou  o Sr.  Meneses 
Veiga  que  a falta  de  recursos  acarretará 
graves  pre juízes  para  os  trabalhos  expe- 
rimentais em  andamento. 

O Sr.  Paulo  Maciel,  depois  de  ouvir  ór- 
gãos técnicos  do  I.  A.  A.,  resolveu  deferir 
o pedido,  determinando  entrega  daquela 
soma  à E.  E.  de  Sampos,  o que  já  foi  feito. 

NOVA  MÁQUINA  IRRIGADORA 

Demonstração  de  irrigação  por  meio  de 
uma  máquina  self-moving  foi  proporcio- 
nada pelos  dirigentes  da  Usina  Santa  Te- 
resinha  aos  participantes  do  II  Simpósio 
Nacional  de  Mecanização  e Tratorização  da 
Lavoura  canavieira,  realizado  no  Recife 
em  fins  de  outubro  último. 

A Máquina,  pioneira  no  Nordeste,  foi 
projetada  por  engenheiros  daquela  Usina 
e fabricada  em  São  Paulo.  Trata-se  de  uma 
bomba  de  irrigação  a jato,  dotada  de  mo- 
tor de  30  HP,  e que  se  move  à velocidade 
de  dois  metros  por  minutos,  produzindo 
uma  precipitação  de  água  de  10  milíme- 
tros. Dispensa  canalização,  uma  vez  que 
utiliza  a própria  corrente  de  água.  A Usi- 
na Santa  Teresinha  pretende  encomendar 
à firma  paulista  mais  trinta  unidades  dês- 
se  tipo. 

PETRÓLEO  PREOCUPA  USINEIROS 

As  classes  produtoras  de  Sergipe,  prin- 
cipalmente no  setor  açucareiro,  estão  preo- 
cupadas com  a descoberta  de  um  lençol  pe- 
trolífero no  Estado,  justamente  em  região 
canavieira.  Tal  preocupação  já  foi  trans- 
mitida às  autoridades  estaduais,  ás  quais 
os  produtores  solicitaram  a constituição 
de  uma  comissão  de  arbitragem  para  es- 
tudar a solução  adequada  e a fixação  de 
valores  justos  no  caso  de  indenizações  por 
desapropriação  de  suas  áreas  de  plantio, 
como,  por  exemplo,  Outeirinhos  em  Car- 
mópolis. 

A Usina  de  Outeirinhos  já  indicou  como 
seu  representante  o industrial  Severino 
Mariz,  e propôs  os  nomes  do  Conselheiro 
Humberto  Bastos,  do  Conselho  Nacional 
de  Economia,  e do  ex-ministro  da  Agricul- 
tura, Sr.  João  Cleofas,  para  desempata- 
dores.  Uma  adequada  compensação  aos 


proprietários  significaria  equilíbrio  positi- 
vo “°  quadro  da  economia  local,  pois  pos- 
sibilitaria novos  investimentos  no  setor 
privado,  que  absorveriam  a mão-de-obra 
ociosa  da  região. 

AÇÚCAR  NO  AMAZONAS 

Em  sua  edição  de  19  de  novembro  pas- 
sado,  o JovTidl  do  Bvasil  divulgou  declara- 
ções, feitas  em  São  Paulo,  pelo  governador 
do  Amazonas,  Sr.  Artur  Reis,  a propósito 
da  cultura  da  cana-de-açúcar  no  seu  Es- 
tado. 

Disse  o Sr.  Artur  Reis  que  a lavoura  da 
cana  desenvolve-se  em  largas  áreas  em 
torno  de  Manaus  e que  futuramente  pode- 
rá abastecer  o Amazonas  e unidades  vizi- 
nhas. Acrescentou  o governador  que  pre- 
cisa dos  capitais  paulistas  para  estimular 
a indústria  açucareira,  pois  já  está  prova- 
do tècnicamente  que  as  terras  amazonen- 
ses são  excelentes  para  o cultivo  da  cana- 
-de-açúcar.  Concluiu  afirmando  que  o seu 
governo  dará  facilidades  aos  que  investi- 
rem no  Amazonas,  inclusive  isenção  de  im- 
postos por  vinte  anos. 

DESCONTOS  EM  FAVOR  DE 
FORNECEDORES 

Em  ofício  dirigido  à Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco,  o presidente  do 
I.  A.  A.  informou  que  os  produtores  da- 
quele Estado  estão  autorizados  a fabricar 
mais  um  milhão  de  sacos  de  açúcar  deme- 
rara  em  substituição  a igual  quantidade 
do  tipo  cristal,  providência  considerada  in- 
dispensável para  o fortalecimento  do  mer- 
cado nordestino. 

Ainda  sôbre  Pernambuco,  o Sr.  Paulo 
Maciel  determinou  que  a Delegacia  Regio- 
nal do  I.  A.  A.  desconte,  nos  pagamentos 
que  fizer  às  usinas,  o montante  dos  respec- 
tivos débitos  para  com  os  seus  fornece- 
dores. O alcance  social  dessa  medida  foi 
ressaltado  em  telegrama  que  a Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco 
passou  ao  presidente  da  República. 

A propósito,  a entidade  dos  fornecedores 
enviou  ao  Sr.  Paulo  Maciel  o seguinte  tele- 
grama : 

«Profundamente  sensibilizada  com  o ges- 
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to  de  V.  Exa.,  que  bem  define  sua  conduta 
como  homem  público,  disposto  a cumprir 
e a fazer  cumprir  leis  que  só  são  respeita- 
das, usualmente,  quando  não  ferem  inte- 
resses de  poderosos  grupos  econômicos,  a 
Diretoria  da  Associação  de  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco  votou,  unânime- 
mente, em  reunião,  hoje,  moção  de  felici- 
tações, agradecimentos  e irrestrita  solida- 


riedade a V.  Exa.  pela  sua  justa  medida 
determinando  que  as  delegacias  regionais 
descontem  dos  pagamentos  a serem  efetua- 
dos às  usinas  o montante  dos  respectivos 
débitos  para  com  os  seus  fornecedores.  O 
alcance  social  e econômico  dessa  medida  de 
V.  Exa.  constituirá  marco  imperecível  de 
sua  esclarecida  gestão  à frente  do  I.  A.  A.» 
(a)  Francisco  Falcão,  presidente. 
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A CIGARRINHA  DOS  CANAVIAIS 


Publicamos,  na  integra,  a excelente  conferên- 
cia que  o engenheiro-agrónomo  Frederico  de  Me- 
nezes Veiga  proferiu  no  Rotary  Club  de  Campos, 
Estado  do  Rio,  abordando  o » sério  problema  da 
Cigarrinha  dos  Canaviais. 


É com  imensa  satisfação  que  aqui  me 
encontro,  em  cumprimento  à determina- 
ção do  Conselho  Diretor  do  nosso  Club, 
para  falar  sôbre  assunto  de  interêsse  da 
comunidade,  cujo  tema  foi  sugerido  pelo 
meu  amigo  e industrial  Victor  Nogueira, 
aliás,  com  perfeito  conhecimento  da  ma- 
téria, revelado  pelo  roteiro  que  me  foi 
apresentado.  Trata-se  de  abordar  o pro- 
blema cigarrinha  dos  canaviais. 

A Cigarrinha — Os  que  lidam  de  perto 
com  a agroindústria  açucareira  estão  ha- 
bituados a ouvir  falar  na  cigarrinha,  ou 
melhor  dito,  na  “baratinha”  (erradamen- 
te denominada)  da  cana.  Sob  a denomina- 
ção genérica  de  cigarrinhas  são  relacio- 
nados insetos  pertencentes  à ordem  Ho- 
moptera,  super-família  Cercopidea  e da 
família  Tomaspididae,  segundo  esclarece 
o saudoso  Prof.  Costa  Lima,  eminente  sá- 
bio entomologista  brasileiro,  recentemente 
falecido. 

Espécies  mais  importantes — Os  repre- 
sentantes desta  família  são  providos  de 
tromba,  e tanto  os  adultos  como  as  larvas 
alimentam-se  da  seiva  que  sugam  através 
do  aparelho  de  sucção  fincado  nos  tecidos 
da  planta.  Não  somente  pela  quantidade 
de  líquido  que  retiram  mas,  principal- 
mente, porque  ao  introduzirem  a tromba 
injetam  substâncias  tóxicas  (toxinas  ou 
enzimas)  no  interior  da  seiva  circulante, 
com  isso  provocam  um  estado  de  definha- 
mento no  vegetal  infestado  pela  praga. 

No  Brasil,  certas  espécies,  quando  as 
condições  ecológicas  favorecem  o seu  de- 
senvolvimento, constituem  séria  praga  dos 
canaviais,  o que  tem  ocorrido  em  Sergipe, 


em  Minas  Gerais  e no  Estado  do  Rio,  nos 
municípios  de  Campos,  Macaé  e Bom  Jesus 
do  Itabapoana.  Essas  espécies  são: 

Tomaspis  liturata  (Le  Pel.  Serv.  1825) 
ou  cigarrinha  das  raízes; 

Tomaspis  indentata  (Walter  1858)  es- 
pécie que  ataca  as  partes  aéreas  das  canas ; 

Mahanarva  indicata  (Distant  1909,  esta 
vivendo  também  nas  partes  aéreas). 

Representantes  da  mesma  família  ata- 
cam também  pastagens,  e êste  ano  houve 
um  surto  de  certa  intensidade  na  região 
de  Barra  do  Pirai,  possivelmente  de  uma 
das  duas  espécies — Tomaspis  flavopicta 
Hol.,  ou  Tomaspis  humeralis,  ambas  me- 
nores do  que  a cigarrinha  dos  canaviais. 

Quanto  à cigarrinha  das  raízes,  ela 
também  se  faz  presente,  periodicamente, 
na  região  de  Campos  e municípios  vizi- 
nhos, aparecendo  de  preferência  nos  ter- 
renos arenosos  e nas  lavouras  de  morro. 
O seu  aparecimento  ocorreu,  pela  primei- 
ra vez,  em  1924.  Há  poucos  anos,  com 
surpresa,  a praga  surgiu  também  nos  ca- 
naviais da  baixada,  em  solos  argilosos, 
fato  que  foi  positivado  nas  usinas  Santa 
Cruz,  São  José  e na  Fazenda  do  Visconde. 
Felizmente,  na  atual  conjuntura,  esta 
espécie  não  fêz  o seu  aparecimento  de 
maneira  a causar  preocupações.  Infor- 
mou-me o colega  Herval  Dias  de  Souza 
que  anotou  sua  presença  na  baixada,  logo 
no  começo  do  ano. 

Falemos,  portanto,  da  espécie  Mahanar- 
va indicata  que  é justamente  aquela  que 
está  infestando  os  canaviais  de  Campos, 
no  momento,  e vem  causando  não  pequenos 
prejuízos. 
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Não  há  estudos  sôbre  a biologia  da  es- 
pécie em  referência,  mas  é em  tudo  muito 
semelhante  à da  T omaspis  liturata,  sua 
parenta  próxima  e que  foi  minuciosamente 
estudada  pelo  entomologista  Carlos  Morei- 
ra, do  antigo  Museu  de  Biologia  Agrícola. 
Eis  como  se  refere  aquele  especialista: 

“As  cigarrinhas,  26  a 28  dias  depois  de 
nascidas,  unem-se  para  a fecundação  e 
ficam  de  6 a 9 horas,  havendo  casos  em 
que  se  separam,  unindo-se  novamente.  Os 
machos  morrem  de  8 a 9 dias  depois  de 
haverem  fecundado  as  fêmeas.  Estas,  nove 
a dez  dias  depois  de  fecundadas,  come- 
çam a postura  e,  após  três  dias,  morrem. 
A fêmea  pode  viver  20  dias  e o macho 
21  dias.  O número  de  ovos  que  cada  fêmea 
põe  varia  de  12  a 14. 

“A  reprodução  da  cigarrinha  nas  con- 
dições de  clima  do  Brasil  dá-se  durante 
todo  o ano,  mas  é grandemente  favorecida 
pelo  tempo  úmido. 

“Três  dias  depois  da  postura,  se  os  ovos 
estão  fecundados,  começam  a enegrecer  e 
a eclosão  se  verifica  após  um  período  de 
15  dias. 

“O  período  larval  ou  de  ninfa  é de  uns 
44  dias,  mas  êste  pode  aumentar  até  50 
dias,  em  caso  de  condições  desfavoráveis”. 

Prejuízos  causados  pela  praga. 

“Os  insetos  adultos  vivem  nos  canaviais, 
saltando  de  touceira  em  touceira,  duran- 
te o seu  ciclo  de  vida  que  vai  de  15  a 20 
dias.  Sugam  a parte  aérea  da  cana,  folhas, 
brotações  e todos  os  pontos  em  que  podem 
fincar  o aparelho  sugador.” 

É ainda  o Prof.  Carlos  Moreira  quem 
afirma:  “Não  sendo  perturbadas,  as  ci- 
garrinhas fincam  a tromba  no  ponto  que 
escolheram  e sugam  ininterruptamente  a 
cana,  só  interrompendo  para  mudar  de 
lugar.  Sugam  a cana  e expelem  uma  gôta 
de  uns  2 centígramos  de  líquido,  no  iní- 
cio da  sucção,  de  50  em  50  segundos  e 
depois,  normalizando  a sucção,  de  15  em 
15  segundos,  o que  dá  4,8  gramas  de  lí- 
quido por  hora,  e que  certamente  depau- 
perará a planta”. 

“Observei  as  cigarrinhas  sugando  inin- 
terruptamente a cana,  durante  9 horas. 
Não  são,  entretanto,  somente  os  adultos 
que  causam  o definhamento  e morte  das 


touceiras,  mas  também  as  larvas  ou  nin- 
fas” . 

No  ponto  de  sucção,  na  fôlha,  notam-se 
manchas  alongadas,  de  côr  amarelo-es- 
branquiçada,  a princípio  tornando-se  par- 
das e,  aumentando  de  dimensão,  acabam 
por  imprimir  aquêle  aspecto  de  “queima” 
à folhagem,  provocando  o total  aniquila- 
lamento  da  touceira. 

Para  se  ter  uma  idéia  do  que  seja  a 
atual  intensidade  da  infestação  da  cigar- 
rinha, em  Campos,  basta  dizer  que,  em 
canavial  da  Fazenda  Taí,  pertencente  à 
Usina  Santo  Amaro,  numa  única  brotação 
de  uma  soca,  foram  contadas  82  larvas 
ou  ninfas  da  Mahanai^va. 

Montante  dos  prejuízos:  são  de  duas 
naturezas  os  prejuízos  causados  pela 
praga : 

a)  redução  no  rendimento  agrícola; 

b)  redução  no  rendimento  industrial. 

No  tocante  ao  primeiro,  devo  mencio- 
nar que  observações  feitas  no  México,  para 
avahar  os  prejuízos  causados  por  uma 
espécie  de  cigarrinha  dos  canaviais,  indi- 
caram que  êles  alcançavam  de  30  a 50 
por  cento,  na  redução  da  tonelagem  de 
canas,  para  uma  infestação  média. 

Aqui  em  Campos,  procurei  também  in- 
vestigar êsses  prejuízos,  comprando  o 
pêso  de  canas  infestadas  e de  canas  isen- 
tas da  praga.  Foram  examinadas  amostras 
de  três  usinas:  Santa  Cruz,  Queimado  e 
Cambai, ba.  O resultado  foi  o seguinte: 

Pêso  médio  de  uma  cana  de 

canavial  sadio  1,575  kg 

Pêso  médio  de  uma  cana  de 
canavial  atacado  0,960 


Diferença  0,615 

A diferença  encontrada  foi,  portanto,  de 
39  por  cento. 

Baseado  nesse  valor,  não  será  exagêro 
afirmar-se  que  as  perdas  ocasionadas  na 
produção  de  canas,  para  a área  que  se 
calcula  infestada  pela  praga  (cêrca  de 
10.000  hectares),  ultrapassarão  300.000 
toneladas  de  canas. 

Por  outro  lado,  não  são  menores  os 
prejuízos  causados  à indústria,  estes  ain- 
da mais  acentuados  porque  aos  danos  pro- 
priamente atribuídos  à cigarrinha  vieram 
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juntar-se  os  efeitos  do  excesso  de  chuvas, 
no  corrente  ano. 

Análises  de  canas  praguejadas  e sadias, 


da  variedade  CB  45-3,  das  usinas  Santa 
Cruz,  Queimado  e São  José  apresentaram 
os  seguintes  índices: 


Procedência 

Usina  Santa  Cruz 
Usina  do  Queimado 


Canas  Sadias 
kg  de  açúcar 
t/cana 
128,9 
118,8 


Canas  Atacadas 
kg  de  açúcar 
t/cana 
76,2 
82,7 


Média  123,4 


79,4 


Diferença 


44,4  quilos 


Talvez  mais  elucidativo  do  que  o valor 
dessas  análises  seja  o próprio  resultado 
da  moagem  da  presente  safra,  nas  diver- 
sas usinas. 

Na  Usina  São  José,  por  exemplo,  a atual 
moagem  ,em  confronto  com  as  cinco  últi- 
mas safras,  apresenta  números  bem  signi- 
ficativos. Tomaremos  para  teto  o total  de 
200  000  toneladas  de  canas  moídas. 

Assim  é que  a média  de  sacos  de  açúcar 
fabricados,  ao  serem  atingidas  as  200 . 000 
toneladas  de  cana,  para  as  cinco  últimas 
safras,  foi  de  363  000.  Êste  ano,  quando 
foi  alcançado  aquêle  total  de  canas,  a Usi- 
na fabricara  apenas  285  000  sacos.  Hou- 
ve, pois,  uma  diferença  de  78  000  sacos 
de  açúcar. 

Ao  que  estou  informado,  o mesmo  fe- 
nômeno vem  ocorrendo  em  outras  usinas, 
como  é o caso  de  Cupim,  que  a esta  altura 
fabricou  cêrca  de  40  000  sacos  a menos. 

Também  na  Usina  Santa  Cruz  o mesmo 
fato  ocorre.  Em  confronto  com  safras  an- 
teriores, para  o total  de  100  000  tonela- 
das de  canas  moídas,  houve  uma  diminui- 
ção de  23  000  sacos  de  açúcar. 

Portanto,  somente  em  três  usinas  ve- 
rificou-se  uma  redução  de  140  000  sacos 
de  açúcar. 

Causas  prováveis  da  infestação 

É fora  de  qualquer  dúvida  que  o atual 
surto  da  cigarrinha,  com  a intensidade 
que  vem  ocorrendo,  foi  consequência  de 
uma  quebra  do  equilíbrio  biológico,  entre 
a praga  e os  seus  inimigos  naturais.  No 
ano  passado,  foram  registrados  somente 


383  milímetros  de  chuva,  para  os  doze 
meses,  quando  o normal  de  Campos  é de 
aproximadamente  1 100  milímetros.  Êste 
ano,  ao  contrário,  a pluviosidade  tem  sido 
excessiva,  sendo  que  na  Usina  Santa  Cruz, 
até  setembro,  já  foram  ultrapassados 
1 300  milímetros.  Evidentemente,  a sêca 
do  ano  findo  foi  seguida  por  um  período 
de  muita  umidade,  condições  essas  que  vie- 
ram favorecer  a intensificação  da  praga, 
Como  vem  acontecendo. 

Confirmando  essa  afirmativa,  válida 
para  Campos,  temos  as  observações  feitas 
no  México  para  uma  cigarrinha  dos  cana- 
viais ali  existente.  “0  definhamento  dos 
canaviais  adquire  proporções  mais  graves, 
quando  as  condições  climáticas  favorecem 
a propagação  dos  insetos.  O mês  de  janei- 
ro (inverno)  sêco,  seguido  pelo  mês  de 
julho  (pleno  verão)  úmido,  e logo  um 
outono  temperado  e de  larga  duração  for- 
mam um  conjunto  de  fatores  favoráveis 
para  que  a praga  se  alastre  de  maneira 
assustadora.  Ao  contrário,  comprovou-se 
que  o mês  de  janeiro  úmido,  seguido  de 
maio  relativamente  sêco,  e logo  o outono 
de  curta  duração  constituem  combinações 
de  fatores  desfavoráveis  para  a multipli- 
cação do  inseto,  pois  quando  êstes  apare- 
cem são  em  proporções  muito  limitadas”. 

Está  aí,  a explicação  exata  para  o que 
está  ocorrendo,  com  o recrudescimento  da 
cigarrinha  Mahanarva,  em  Campos. 

Meios  de  combate, 

O que  se  aconselha  para  o combate  à 
cigarrinha  dos  canaviais,  não  sòmente^no 
Brasil  como  em  outros  países,  é o emprego 
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dos  chamados  inseticidas  moderados.  Os 
mais  usados  são: 

B.  H.  C.  — 2 por  cento 

Aldrin  — 2,5 

Sevin  — 2,0  - 7,5  por  cento 

Os  dois  primeiros  são  hidrocarbonetos 
clorados  e o Sevin  é um  carbonato. 

Também  são  empregados  inseticidas 
sistêmicos,  isto  é,  produtos  que,  aplicados 
sôbre  a cultura,  são  absorvidos  pelas  fo- 
lhas e pelas  raízes  e passam  a circular  na 
seiva.  Assim,  os  insetos  que  vierem  a su- 
gar a planta,  serão  eliminados,  durante 
um  período  que  vai  até  8 semanas.  Os 
sistêmicos  são  quase  todos  fosforados  e 
também  chamados  inseticidas  orgânicas. 

A maneira  mais  comum  de  aplicação 
dêsses  produtos  é sob  a forma  de  pó  ou 
polvilhamentos,  que  podem  ser  realizados 
por  meio  de  aparelhos  manuais  ou  empre- 
gando-se  avião  ou  helicóptero,  quando  se 
trata  da  cobertura  de  extensas  áreas, 
como  no  caso  de  canaviais  ou  cafèzais. 

Conseqüências  do  uso  indiscriminado  de 
inseticidas.  Garantia  de  erradicação  da 
praga?  Perigo  para  outras  espécies  de 
insetos  e outros  animais?  Perigo  para  a 
a p.opulação?  custo  provável  da  operação 

É de  fato,  do  conhecimento  de  todos,  a 
campanha  que  foi  levada  a efeito  em  Cam- 
pos, no  sentido  de  combater  a cigarrinha. 
Atendendo  à solicitação  de  entidades  de 
classe — Associação  dos  Plantadores  de 
Cana,  Sindicato  dos  Usiineiros,  da  Secre- 
taria da  Agricultura  do  Estado  do  Rio — e 
mesmo  solicitação  individual  de  usineiros, 
o Ministro  da  Agricultura,  após  reunião 
em  seu  gabinete,  com  técnicos  do  Minis- 
tério, representantes  das  classes  interes- 
sadas e do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  resolveu  adotar  medidas  para  de- 
belar a praga.  Duas  unidades  da  Patru- 
lha Aérea  Fitossanitária,  que  se  encon- 
travam no  Paraná,  foram  imediatamente 
deslocadas  para  Campos.  Ficou  estabele- 
cido que  a aplicação  dos  inseticidas  ca- 
beria aos  técnicos  da  Divisão  de  Defesa 
Sanitária,  cabendo  ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  o fornecimento  do  produto. 
Aqui  chegadas  as  duas  unidades  (um 


avião  e um  helicóptero) , e dispondo  de  50 
toneladas  de  aldrin  e B.H.C.,  imediata- 
mente foram  iniciadas  as  operações  que 
tiveram  a assistência  direta  dos  técnicos 
locais  do  Instituto  do  Açúcar  sob  a chefia 
do  Dr.  Herval  Dias  de  Souza. 

Escolhidas  as  áreas  a serem  tratadas, 
durante  26  dias  de  trabalho,  a Patrulha 
Aérea  deu  cabal  desempenho  à tarefa  de 
polvilhar  canaviais  infestados  pela  cigar- 
rinha, tendo  coberto  uma  área  aproximada 
de  3000  hectares.  As  despesas  com  a ope- 
ração foram  da  seguinte  ordem: 

Cr$ 

Verba  do  Fundo  Federal 
Agropecuário,  fornecida 
pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura 12  000  000,00 

Custo  do  inseticida  forne- 
cido pelo  I.A.A.  9 000  000,00 


Total  Cr$  21  000  000,00 

Portanto,  o custo  do  tratamento  por 
hectare  foi  de  Cr$  7 000,00. 

Vem  agora  a pergunta  — os  resultados 
conseguidos  foram  satisfatórios? 

Forçoso  é reconhecer — foram  até  certo 
ponto  decepcionantes,  pelos  motivos  que 
serão  apontados. 

I9)  Porque  os  inseticidas  só  atingiram 
os  insetos  adultos  ou  as  larvas  que  se 
encontravam  nas  partes  superiores  das 
canas,  êsses  foram  mortos,  mas  aquêles 
localizados  nas  partes  inferiores,  forte- 
mente protegidos  pelas  bainhas  das  folhas, 
não  foram  molestados. 

29)  Pela  restrição  imposta  pela  própria 
natureza  dos  inseticidas  (tóxicos  para  os 
animais),  o seu  emprêgo  não  foi  feito  em 
canaviais  em  ponto  de  corte,  limitando-se 
assim  a áreas  esparsas,  aqui  e ali,  ficando 
portanto  áreas . sem  tratamento,  que  po- 
derão ter  constituído  focos  de  reinfestação. 

Teria  havido  falhas  na  aplicação  dos 
inseticidas?  Em  absoluto  poderá  ser  ad- 
mitida essa  suposição,  uma  vez  que  am- 
bos os  pilotos  que  atuaram  são  hábeis 
profissionais,  experimentados  longamente 
no  combate  à broca-do-café,  no  Paraná. 
Quanto  aos  tipos  de  inseticidas  emprega- 
dos, como  disse,  são  os  mais  usados  e 
vêm  sendo  recomendados  em  outros  países. 
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Talvez  o sevin,  empregado  na  Louisiana 
contra  a Diatraea  em  Trinidad,  no  com- 
bate à cigarrinha,  oferecesse  melhor  re- 
sultado, porquanto  não  sendo  tóxico  para 
os  animais,  permitiria  a aplicação  total 
nas  áreas  infestadas,  o que  não  ocorreu 
no  caso  do  B.H.C.  e do  aldrin. 

É possível,  também,  que  o emprego  dos 
inseticidas  em  pulverizações,  ao  invés  de 
polvilhamento,  daria  melhores  resultados, 
mas  a sua  execução  se  tornaria  muito 
mais  difícil. 

E o emprego  de  sistêmicos  não  seria 
mais  eficiente?  Evidentemente  que  sim. 
Testes  realizados  na  Estação  Experimen- 
tal com  aquêles  produtos  mostraram  re- 
sultados altamente  eficientes,  em  alguns 
casos  com  a mortalidade  de  100  por  cento 
dos  insetos  (tanto  adultos  como  larvas). 
Mas,  não  haveria  risco  para  os  operadores 
e para  as  populações  a aplicação  de  sistê- 
micos em  larga  escala? 

Seria  preciso,  antes  de  tudo,  o conhe- 
cimento da  toxicidade  dos  principais  inse- 
ticidas para  que  fôssem  tomadas  as  devi- 
das precauções,  e assim  possibilitasse  a 
escolha  dos  que  ofereçam  menor  risco. 

Torna-se  importante  conhecer  a toxici- 
dade aguda,  por  via  oral,  e que  é dada  em 
miligramas,  por  quilo  de  pêso-vivo  do 
animal,  suficientes  para  causar  50  por 
cento  de  mortalidade.  Tal  índice  é repre- 
sentado por:  LD/50  mg/kg  P.V.  = dose 
letal . 

A toxicidade  para  alguns  dos  insetici- 
das mais  conhecidos  é a seguinte: 


casos  acidentais  de  intoxicações  por  inse- 
ticidas de  uso  agrícola”— publicou  traba- 
lho de  dois  técnicos  do  Instituto  Biológico 
de  São  Paulo,  no  qual  figura  um  quadro 
estatístico  de  acidentes,  ocorridos  entre 
1958  e 1963,  no  total  de  89  casos  notifi- 
cados àquele  Instituto,  dos  quais  23  foram 
fatais. 

“Os  acidentes  referidos  foram  em  sua 
quase  totalidade  devidos  ao  emprêgo  de 
pós  secos  à base  de  paration  etílico  ou 
metílico.  Compreende-se  esta  particulari- 
dade, porque  êstes  inseticidas  são  altamen- 
te tóxicos  para  o homem. 

A dose  mortal  de  paration  para  o ho- 
mem é avaliada  em  100  miligramas,  o que 
equivale  à absorção  de  10  gramas  apenas 
do  pó  contendo  1 por  cento. 

“A  temperatura  ambiente,  elevada  na 
época  da  aplicação  dos  inseticidas,  condi- 
ciona a vestimenta  do  trabalhador  rural: 
chapéu  de  palha,  camisa  aberta  ao  peito, 
mangas  curtas,  calças  arregaçadas  e pés 
descalços;  portanto,  extensa  superfície  do 
corpo  exposta  à penetração  do  produto, 
por  via  cutânea”. 

Finalizando,  afirmam  os  técnicos : “Con- 
tinuam a ocorrer  acidentes  em  trabalha- 
dores rurais,  por  intoxicação  de  insetici- 
das, no  Estado  de  São  Paulo,  principal- 
mente ocasionados  pelo  uso  dos  parations, 
sob  a forma  de  pós  secos,  aplicados  a di- 
versas culturas”. 

Ressurgimento  de  outras  pragas.  Exem- 
plos de  outros  países 


Inseticidas 

Thimet 

Phosdrin 

Endrin 

Disyston 

Parathion  metílico 

Aldrin 

D.  D.  D. 

Sevin 
B.  H.  C. 

Malathion 


L.D.50/aguda 
mg/k g (ratos) 

3.7 
7,0 

7.8  - 17,8 
10,0 
20,0 
67,0 

250.0 

540.0 

800.0 
2 800,0 


O emprêgo  dos  sistêmicos,  entretanto, 
oferece  maiores  riscos.  A revista  especia- 
lizada FIR,  em  artigo  sob  o título — Para- 
thions  como  principais  responsáveis  pelos 


Os  inseticidas  mais  comumente  usados 
para  o combate  às  pragas  são  B.H.C.,  o 
aldrin  e o D.D.T.  Tais  produtos  agem 
sôbre  determinadas  espécies,  mas  não 
atuam  sôbre  outras,  peculiaridade  que  po- 
derá acarretar  um  desequilíbrio  biológico 
de  conseqüências  desastrosas.  Exemplos 
dessa  natureza  podem  ser  apontados  em 
diversos  países,  especialmente  nos  Esta- 
dos Unidos.  E aqui  vale  a pena  referência 
ao  magnífico  livro — Primavera  Silenciosa 
(Silent  Spring) — da  biologista  norte-ame- 
ricana, Rachel  Carson,  recentemente  fa- 
lecida. 

O primeiro  caso  citado  pela  escritora- 
-cientista  refere-se  aos  pomares  cítricos 
da  Califórnia.  A principal  praga  dos  la- 
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ranjais  era  uma  espécie  de  cochonilha  que. 
a partir  de  1882,  durante  15  anos,  ameaçou 
sèriamente  de  destruição  as  plantações. 
Pois  .bem,  um  parasito  (um  tipo  de 
“joaninha”)  importado  da  Austrália,  dois 
anos  após  sua  introdução,  havia  conse- 
guido manter  a praga  totalmente  contro- 
lada, em  tôda  a área  de  laranja  da  Cali- 
fórnia. Foi  então  que,  por  volta  de  1940, 
os  citricultores  começaram  os  experimen- 
tos com  os  produtos  químicos  recém-apa- 
recidos.  Com  o emprêgo  do  D.D.T.  e outros 
inseticidas  ainda  mais  tóxicos  nos  poma- 
res, a população  de  Vedalia  (assim  se 
chamava  o parasito)  foi  totalmente  varri- 
da da  Califórnia.  Sua  introdução  custara 
apenas  5 000  dólares  ao  Governo,  mas  a 
sua  inestimável  contribuição  poupara  mi- 
lhões de  dólares,  e tudo  isto  foi  por  terra, 
num  momento  de  insensatez.  Resultado:  a 
infestação  de  cochonilha  reapareceu,  exce- 
dendo tudo  quanto  tinha  sido  visto  du- 
rante 15  anos.  Atualmente,  o controle  da 
cochonilha  tornou-se  complicado,  pois  o 
parasito  só  pode  ser  mantido  mediante 
repetidas  solturas,  havendo  ainda  neces- 
sidade da  maior  atenção  para  que  os  mes- 
mos não  sejam  atingidos  por  inseticidas. 

Mesmo  na  cultura  da  cana,  na  Louisia- 
na,  também  podem  ser  mencionadas  con- 
seqüências  idênticas,  resultantes  do  em- 
prêgo de  inseticidas.  Quando  foi  iniciada 
a aplicação  em  larga  escala  do  Heptachlor, 
nos  canaviais,  em  1957,  o resultado  foi 
o recrudescimento  de  um  dos  maiores  ini- 
migos da  cana-de-açúcar — a broca  (Dia- 
traea).  Pouco  tempo  depois  do  emprêgo 
do  inseticida,  os  danos  causados  pela  bro- 
ca aumentaram  vertiginosamente.  O 
inseticida  que  fôra  usado  para  combater 
uma  formiga,  destruiu  os  inimigos  natu- 
rais da  broca.  Os  prejuízos  ocasionados 
à lavoura  foram  de  tal  monta  que  os  la- 
vradores intentaram  uma  ação  de  ideni- 
zação  contra  o govêrno,  pela  negligência 
de  não  tê-los  avisado  do  que  poderia 
acontecer. 

Forma  ideal  de  combate  às  pragas 

O Dr.  F.  H.  Jacob,  da  Inglaterra,  ainda 
citado  pela  escritora  Rachel  Carson,  afir- 
mou: “Em  última  instância,  somente  os 


biologistas  darão  a resposta  aos  proble- 
mas básicos  de  combate  às  pragas”. 

A opinião  dêsse  cientista  poderá  servir 
como  programas  de  ação  de  combate  às 
principais  pragas  das  culturas  de  impor- 
tância econômica  nos  diversos  países.  Na 
cultura  da  cana,  temos  inúmeros  exemplos 
de  completo  êxito  através  do  combate  bio- 
lógico a determinadas  pragas.  No  Havaí, 
uma  espécie  de  cigarrinha — Perkinsiella 
saccharicida — constituiu  grave  ameaça  aos 
canaviais  daquele  Território.  A procura 
de  inimigos  naturais  da  praga  em  outros 
países  levou  ao  descobrimento  de  um  in- 
seto predador  dos  seus  ovos,  na  Austrália 
e em  Fiji.  Afinal,  dali  foram  remetidos 
alguns  insetos,  dos  quais,  um  dêles — Ci- 
thorrhinus  mundidus — predador  dos  ovos, 
foi  introduzido  em  1923  e desde  então  vem 
mantendo  sob  controle  satisfatório  a 
Perkinsiella. 

Ainda  com  referência  a pragas  da  cana- 
-de-açúcar  que  foram  combatidas  por 
meios  biológicos,  são  dignos  de  menção  os 
trabalhos  realizados  na  Guiana  Inglêsa, 
Barbados,  na  Louisiana  e outros  países  da 
América,  no  sentido  de  combater  a broca 
da  cana  (Diatraea),  por  meio  dos  seus 
inimigos  naturais. 

Um  parasito  das  larvas,  a môsca  nativa 
de  Cuba  e da  Jamaica — Lixophaga — foi 
utilizada  com  êxito  nas  Antilhas  Menores, 
reduzindo  a percentagem  de  colmos  bro- 
cados de  25  por  cento  em  1930,  para  5 
por  certo,  após  sua  introdução.  Esta  es- 
pécie, juntamente  com  a Paratheresia,  de 
Trinidad,  foi  introduzida  com  sucesso  na 
República  Dominicana;  a môsca  do  Ama- 
zonas (Metagonistylum)  deu  bons  resul- 
tados no  combate  à broca  em  Santa  Lúcia, 
na  Guiana  Inglêsa  e Martinica,  sendo  que 
em  Guadalupe,  quando  as  três  espécies 
se  estabeleceram,  a infestação  da  broca 
foi  consideràvelmente  reduzida. 

Em  Porto  Rico,  um  besouro  cujas  larvas 
constituíam  séria  praga  das  raízes  da 
cana,  foi  amplamente  controlado  pelo  com- 
bate biológico.  Tentativas  de  tôda  a espé- 
cie foram  realizadas  para  eliminar  a pra- 
ga: inundação  dos  canaviais,  emprêgo  de 
dinamite  para  revolver  o terreno,  uso  de 
inseticidas,  colocação  de  luzes  nos  campos 
para  atrair  os  insetos,  tudo  isto  resultou 
em  fracasso.  Foi  quando  o diretor  da  Es- 
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tação  de  Mayaguez  teve  informações  da 
existência  de  um  sapo  de  enormes  di- 
mensões, o qual  devoraria  os  insetos.  Tra- 
tava-se, na  realidade,  do  nosso  sapo-cururu 
(Bufo  marinus).  Solicitou  o Dr.  May  que 
lhe  fôssem  remetidos  alguns  exemplares 
e,  chegados  êstes  a Porto  Rico,  foram  sol- 
tos nos  terrenos  da  Estação,  mas  não  foi 
dada  maior  importância  ao  fato.  Mais 
tarde,  cêrca  de  um  ano  e meio  após,  em 
visita  a Jamaica,  o diretor  da  Estação 
Experimental  de  Rio  Piedras  pôde  obser- 
var, à noite,  que  inúmeros  sapos  se  reu- 
niam em  tôrno  dos  focos  de  iluminação 
das  ruas  de  Kingston,  para  devorar  os 
besouros  que  eram  atraídos  pela  luz.  Con- 
seguiu alguns  sapos  e remteu-os  para  Rio 
Piedras.  Pois  bem,  dessas  duas  remessas, 
os  sapos  se  multiplicaram  aos  milhões,  em 
poucos  anos,  dispersando-se  pelas  regiões 
costeiras  e,  com  tal  voracidade  e eficiên- 
cia passaram  a devorar  os  adultos  do  be- 
souro, a ponto  de  quase  eliminá-los  nessa 
fase,  justamente  a mais  prejudicial,  pois 
dentro  em  pouco  as  fêmeas  realizariam  a 
postura,  de  onde  surgiriam  as  larvas  cau- 
sadoras dos  danos  às  raízes.  Foi  assim, 
de  maneira  simples  e econômica,  resolvido 
um  problema  que  tantos  prejuzos  causara 
à lavoura  canavieira. 

Combate  biológico  no  Brasil 

O Dr.  Jalmirez  Gomes,  da  Divisão  de 
Defesa  Sanitária  Vegetal  do  Ministério 
da  Agricultura,  por  ocasião  do  Simpósio 
Sôbre  Combate  Biológico,  realizado  na 
Universidade  Rural,  pronunciou  interes- 
sante palestra  focalizando  o assunto,  sen- 
do o trabalho  recentemente  publicado  na 
revista  FIR,  e dêle  extraímos  alguns  tre- 
chos. 

“O  desenvolvimento,  em  outros  países, 
de  pesquisa  e da  técnica  de  utilização  dos 
insetos  e outros  organismos  auxiliares  na 
luta  contra  as  pragas  da  lavoura,  fortale- 
cia a convicção  dos  nossos  fitossanitaris- 
tas  quanto  à possibilidade  de  êxito  dessa 
modalidade  de  combate.  Por  outro  lado, 
a demonstração  sôbre  certas  pragas,  não 
deixava  também  de  motivar  estudos  e pro- 
vidências no  sentido  de  se  empreender,  em 
nosso  meio,  a luta  biológica  pelo  aprovei- 
tamento, multiplicação  e distribuição  com 


base  em  métodos  técnico-científicos,  de 
esepécies  nativas  reconhecidamente  úteis. 

“Não  foram  poucas  as  tentativas  em- 
preendidas nesse  sentido,  se  considerar- 
mos, no  decorrer  de  todos  esses  anos  que, 
a par  dos  trabalhos  de  introdução,  pro- 
pagação e colonização  de  espécies  aliení- 
genas, esforços  têm  sido  feitos  quanto  à 
pesquisa  das  nossas  fauna  e flora  para- 
líticas, especialmente  no  que  respeita  à 
identidade  dos  insetos  entomófagos,  co- 
nhecimento de  sua  bio-ecologia,  seleção  das 
espécies  e seu  aproveitamento  pelo  favo- 
recimento  da  propagação  natural,  de  que 
temos  conta,  através  de  nossa  literatura 
especializada”. 

Cita  o Dr.  Jalmirez  Gomes  exemplos  da 
utilização  do  combate  biológico  para  do- 
minar as  pragas  de  determinadas  culturas. 
Entre  êsses,  mencionou  os  seguintes:  a 
introdução  e colonização  das  “vespas-pre- 
dadoras” da  broca-do-café ; do  parasito  da 
môsca-do-mediterrâneo,  que  ataca  diversos 
frutos;  os  trabalhos  de  multiplicação  e 
utilização  do  Trichogramma,  inimigo  na- 
tural da  broca  da  cana-de-açúcar  (Dia- 
traea) ; a criação  e distribuição  dos 
dípteros  Metagonistylum  minense  (môs- 
ca-do-amazonas) , Lixophaga  diatraea  e 
Paratheresia  brasilicnsis,  todos  parasitos 
da  Diatraea, — são  iniciativas  que  podem 
ser  consideradas  como  mais  evidentes  da 
utilização,  no  país,  do  combate  biológico 
às  pragas  da  lavoura. 

Um  fato  merece  destaque  em  matéria 
de  combate  biológico  à broca  de  cana, 
porque  o trabalho  foi  realizado  em  Cam- 
pos, pelo  agrônomo  Herval  Dias  de  Souza, 
na  Estação  Experimental,  aí  por  volta  de 
1940,  ao  qual  assim  se  refere  o Dr.  Jal- 
mirez Gomes : “Das  contribuições  que 

temos  conhecimento  sôbre  parasitos  da 
Diatraea  saccharalis  no  Brasil,  julgamos 
ser  o trabalho  de  Herval  Dias  de  Souza 
um  dos  mais  elucidativos,  destacando-se 
os  estudos  da  biologia  dos  dípteros  nativos 
Metagonistylum  minense  e Paratheresia 
brasiliensis  e a criação  em  laboratório  des- 
ta última”. 

A título  de  informação,  no  caso  par- 
ticular da  cigarrinha  Mahanarva,  devo 
informar  que,  nas  inspeções  realizadas  nos 
canaviais  infestados,  foi  encontrado  gran- 
de número  de  insetos  adultos,  aparente- 
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mente  parasitados  por  um  fungo,  talvez 
o Metarrhizium  anisopliae,  espécie  obser- 
vada em  Trinidad  como  inimigo  natural 
da  Tomaspis,  e cujos  esporos  foram  utili- 
zados em  polvilhamento  nos  canaviais,  com 
o objetivo  de  sua  propagação  para  com- 
bate biológico  da  praga. 

Em  Trinidad,  há  trinta  e cinco  anos, 
existe  um  órgão  especializado  que  se  de- 
dica exclusivamente  ao  estudo  de  métodos 
de  combate  biológico — o “Commonwealth 
Institute  for  Biological  Control”.  A êsse 
instituto  foi  endereçada  carta  na  qual  so- 
licitei informações  sôbre  os  atuais  conhe- 
cimentos e práticas  de  combate  biológico 
â cigarrinha,  praga  que  naquela  ilha  cons- 


titui problema  de  longa  data. 

Após  essa  rápida  exposição  sôbre  o pro- 
blema da  cigarrinha,  uma  pergunta  fica 
no  ar — enquanto  não  surgirem  os  meios 
de  combate  biológico  para  controlar  a 
praga,  deve  ser  banido  o emprêgo  dos  in- 
seticidas? Absolutamente,  não.  Neste  pon- 
to, estou  com  Rachel  Carson:  “Tudo  o 
que  tem  sido  dito  não  significa  que  o 
problema  dos  insetos  não  exista  e que 
não  necessite  ser  controlado.  Ao  contrá- 
rio, o que  desejo  sealientar  é que  êsse  com- 
bate deve  ser  encarado  em  bases  realistas 
e não  como  mitos,  e que  os  métodos  a 
serem  empregados  não  venham  a des- 
truir-nos, juntamente  com  os  insetos”. 
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CHAVE  DE  IDENTIFICAÇÃO 
DAS  VARIEDADES  C.  B. 


Frederico  de  Meneses  Veiga , 

Chefe  da  Estação  Experimental  de  Campos 
e 

Ruy  da  Silva  Pinto , 

Agrônomo  do  I.  A.  A. 


As  canas  que  recebem  o prefixo  “CB”  são  oriun- 
das da  Estação  Experimental  de  Campos,  localizada 
no  Estado  do  Rio,  as  quais  estão  bastante  difundi- 
das nas  lavouras  canavieiras  existentes  nos  diver- 
sos estados  produtores  do  Brasil. 

Não  somente  no  Brasil  estão  sendo  cultivadas  as 
canas  “CB”.  Atualmente  em  outros  países  estão  sen- 
do disseminadas  com  resultados  satisfatórios. 

As  variedades  de  canas  procedentes  de  Campos 
já  são  em  grande  número,  e daí  terem  decidido  os 
engenheiros-agrónomos  Frederico  de  Menezes  Vei- 
ga, Chefe  da  Estação  Experimental  de  Campos,  e 
Ruy  Torres  da  Silva  Pinto,  do  quadro  do  Institu- 
to  do  Açúcar  e do  Álcool,  continuar  a tarefa  de  or- 
ganização de  uma  “Chave  de  Identificação  das  Va- 
riedades CB”. 

Em  continuação  ao  trabalho  anteriormente  publi- 
cado nos  ns.  5 e 6 de  novembw-dezembro  de  1962, 
desta  revista,  elaboraram  os  referidos  técnicos  a des- 
crição das  seguintes  variedades: 

“CB” — 38-39 ; “CB”— 47-15;  e “££”-^5-155. 


S variedades  de  canas  C.  B.  (Campos-Brasil)  são  aque- 
las criadas  na  Estação  Experimental  de  Campos,  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Em  conseqüência  do  grande  número  de  varieda- 
des C.  B.  (algumas  dezenas),  já  em  exploração  co- 
mercial em  vários  estados  do  país,  aumentaram  as  dificuldades 
de  sua  identificação,  principalmente  em  regiões  distantes  da  Es- 
tação Experimental  de  Campos,  nas  quais  já  existe  grande  mistu- 
ra de  variedades,  sem  que  até  mesmo  os  técnicos  tenham  elemen- 
tos para  identificá-las.  Há  ainda  a considerar  que  o Brasil,  como 
todos  os  países  canavieiros,  além  de  produzir  variedades  próprias, 
também  importa  variedades  oriundas  de  outras  nações,  agravan- 
do, dessa  forma,  as  dificuldades  de  identificação  das  canas  C.  B. 
nas  lavouras  comerciais.  Tudo  indica  que  essa  dificuldade  tende 


N.  6 


PAGINA  335 


Dezembro  — 1964 


PAGINA  18 


brasil  açucareiro 


a aumentar,  pois  os  trabalhos  de  genética  e melhoramento  estão 
a produzir,  cada  ano,  aqui  e no  estrangeiro,  sempre  novas  varie- 
dades. , 1 • i 1 

Por  essas  razões  tomou-se  necessário  organizar  uma  “Chave 
de  identificação  das  variedades  C.  B.”,  acompanhada  da  descrição 
de  cada  uma  delas.  E’  êsse  trabalho  que  nos  propusemos  realizar. 
Sua  publicação  será  feita,  porém,  por  partes,  e aos  poucos,  por  se 
tratar  de  matéria  muito  volumosa;  publicaremos  primeiro  as 
normas  gerais  do  trabalho,  a seguir  a descrição  de  cada  uma  das 
variedades  mais  importantes  e,  por  fim,  a “chave  de  identifica- 
ção”, que  será  a sintese  das  descrições  já  publicadas. 

Ao  organizarmos  o nosso  plano  de  trabalho,  consultamos  am- 
pla e variada  literatura  nacional  e estrangeira.  A melhor  obra 
que  encontramos  no  gênero  foi  Coimbatore  canes  in  cultivation , 
de  N.  L.  Dutt  e J.  Thuljaram  Rao,  obra  esta  em  que  seus  ilustres 
autores,  por  sua  vez,  se  basearam,  em  parte,  em  Barber,  Jeswet, 
Cowgill  e outros.  Desejamos,  assim,  deixar  bem  claro  que  se  este 
nosso  trabalho  é inteiramente  original  quanto  às  variedades  C.  B., 
por  outro  lado,  quanto  às  normas  gerais,  se  baseia  principalmen- 
te na  magnífica  chave  de  classificação  que  Dutt  e Rao  organiza- 
ram para  as  variedades  Coimbatore. 

Normas  adotadas  para  o estudo  dos  caracteres  morfológicos 

É bem  ^sabido  que  certos  caracteres  das  canas,  como  a côr  dos 
colmos,  variam  em  diferentes  canas  de  uma  mesma  variedade,  e 
que  outros  caracteres,  como  a forma  das  gemas,  tamanho  das  11- 
gulas,  etc.,  variam  nas  diferentes  regiões  de  uma  mesma  cana. 
É,  por  isso,  essencial  estandardizar  a parte  ou  partes  da  cana  em 
que  os  caracteres  são  examinados  para  descrição.  As  seguintes 
normas  devem  ser  observadas: 

1)  Idade  da  planta  — Considera-se  que  as  canas  com  10  me- 
ses são  as  que  se  encontram  na  melhor  idade  para  serem  descritas. 

2)  Côr  do  côlmo  — A melhor  parte  da  cana  para  estudo  dês- 
te  caráter  é a região  madura  de  um  côlmo  com  exposição  natural, 
sem  que  tenha  sido  avermelhada  pelo  sol,  retirando-se  o côlmo 
do  interior  de  um  canavial. 

3)  Gema  — Deve-se  tomar  para  descrição  a gema  do  último 
entrenó  cuja  folha  esteja  completamente  sêca. 

4)  Nós  e entre  nós  — Deve-se  tomar  a parte  mediana  do  côl- 
mo, de  preferência  junto  à última  fôlha  que  esteja  sêca. 

5 ) Riscos  longitudinais , rachaduras  e canal  da  gema  — Junto 
à última  fôlha  sêca  ou  dois  ou  três  entrenós  abaixo. 

6)  Caracteres  da  fôlha: 
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tima  folha  sêca.  T°ma'se  a seê4mda  folha  verde  acima  da  úl- 
b)  Lí  gula,  aurícula  e região  aurimlav  t 
fÔlha  completamente  desenrolada  a partir  da  extremMade.6^ 

Caracteres  Morfológicos 
A — Aspecto  Geral 

cana^O,™  0bstervaçã0  de  “ variedade  no  conjunto  de  um 
ral  sS  CaraCtereS  1ue  mais  contribuem  para  o aspecto  ge- 

1)  “Porte”  (erecto,  inclinado  ou  decumbente); 

ttGJossura”  (grossa,  mediana  ou  fina); 

3)  “Côr”  (do  roxo  ao  amarelo); 

t!  «ífrffl5a  d?S  fôlhas”  largas,  medianas  ou  finas); 

osiçao  e forma  das  fôlhas”  (se  decumbentes,  erectas,  de 
pontas  dobradas  ou  interiamente  erectas). 


B — Fôlhas 

1)0  aspecto  das  fôlhas  consta  do  item  anterior.  As  fôlhas  po- 
dem ser  abunda^ntes  ou  não,  a olhadwa,  se  compacta  ou  aberta. 

«d0-Se  3 ^a^la  na  sua  Parte  mais  larga,  ela  é considerada 
fma”  quando  tem  até  4 cm,  “média”  de  4 a 6 cm  e “larga”  com 
mais  de  6 cm. 

C — Bainha  da  folha 

1 ) Côr 

2)  Pêlos  — Quando  há  ausência  de  pêlos  a bainha  é conside- 
rada “glabra”,  quando  os  pêlos  caem  nas  bainhas  velhas  são  con- 
siderados “decíduos”. 

3)  Quando  há  espessa  camada  de  cêra  na  bainha  ela  é consi- 
derada “glauca”. 

4)  Bordo  — 0 bordo  da  bainha,  especialmente  na  sua  parte 
superior,  fica  sêca  e com  a côr  em  contraste  com  o restante  da 
bainha,  A isso  se  chama  “bordo”  ou  “bordo  sêco”. 

5 ) Região  auricular  — Há  duas  áreas  de  côr  diferente,  na  par- 
te externa,  uma  de  cada  lado  com  dobras  que  facilitam  o movi- 
mento da  folha.  A presença  ou  ausência  dessas  áreas,  tamanho, 
côr  e quantidade  de  cêra  são  os  caracteres  a serem  descritos. 

6)  Lígula  — Varia  em  comprimento,  forma,  simetria  e posi- 

ção. Freqüentemente  é dos  caracteres  de  maior  importância  (Ver 
desenho).  - 
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FICHA  DE  DESCRIÇÃO 

A— VARIEDADE— CB  36-14  PRO- 
GENITORES—CO  213  X PO- 
LINIZAÇÃO LIVRE 


B — Aspecto  Geral 

1 Côr  do  Côlmo  — verde  amarelado. 

2 Porte — Erecto 

3 Grossura — Média  ou  meio  fina 

4 Largura  das  folhas — Média 

5 Posição  e forma  das  folhas  — Erec- 
tas,  de  ponta  reta. 

C — Fôlha 

BAINHA 

1 Pêlos — Abundantes  e permanentes 

2 Cerosidade — Cerosa  com  laivos  vio- 
láceos 

3 Bordo — Estreito  e amarelado. 

4 Região  auricular — Grande,  côr  de 
âmbar  e muito  cerosa. 

5 Lígula — Horizontal 

6 Aurículas — Rudimentar,  em  um  la- 
do, e ausente,  em  outro. 

D— Côlmo 

1 Forma — Ligeiramente  cônico 

2 Rachaduras — Ausehtes 

3 Riscos  longitudinais — Ausentes 

4 Marcas  do  tempo — Ausentes 

5 Depressão  das  gemas — Ausente. 

6 Anel  de  crescimento — Estreito,  sa- 
liente e amarelo. 

7 Região  radicular — Média,  reentran- 
te e amarelo 

8 Região  cerosa — Saliente 

9 Nó — Soliente 

10  Cicatriz  foliar — Proeminente,  hori- 
zontal e sem  lábio 

E — Gema 

1 Tamanho  e aspecto — Médio,  salien- 
te, tangenciando  o anel  de  cresci- 
mento 

2 Forma — Oval  alongada. 

3 Almofada — Presente. 

4 Asas — Estreitas,  ligeiramente  mais 
escuras  do  que  a gema 


FICHA  DE  DESCRIÇÃO 


a— VARIEDADE— CB  47-15  PRO- 
GENITORES—POJ  2947  COM 
POLARIZAÇÃO  LIVRE 

B — Aspecto  Geral 

1 Côr — cinzento  amarelado 

2 Porte — erecto 

B Grossura — de  médio  a meio  grosso 

4 Largura  das  fôlbas — largas 

5 Posição  e forma  das  folhas — erec- 
tas,  de  pontas  não  dobradas 

C— Fôlha 

1 Pêlos — pouco  pêlos,  caducos 

2 Cerosidade — não  cerosa 

3 Bordo — verde  escuro 

4 Região  auricular — grandes,  cerosos 

5 Lígula — entre  angular  e horizontal 

6 Auricular — ausentes 

D— Côlmo 

1 Forma — cilíndrico 

2 Rachaduras — ausentes 

3 Riscos  longitudinais — ausentes 

4 Marcas  do  tempo — ausentes 

5 Depressão  da  gema — raza 

6 Anel  de  crescimento — estreito,  pla- 
no, amarelo  escuro 

7 Região  radicular — larga,  plana, 
amarela  creme 

8 Região  Cerosa — plana 

9 Nó — Ligeirameinte  saliente 

10  Cicatriz  foliar — não  proveniente, 
ligeiramente,  e sem  lábio 

E — Gema 

1 Tamanho  e aspecto — grande, 
achatada 

2 Forma — oval  alongada 

3 Almofada — presente. 

4 Asas — estreitas,  mais  escuras  do 
do  que  a gema 

5 Ponto  germinal — apical 
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FICHA  DE  DESCRIÇÃO 

A— VARIEDADE — CB  38-39  PRO- 
GENITORES—POJ  2878  COM 
POLARIZAÇÃO  LIVRE 

B — Aspecto  Geral 

1 Côr  do  côlmo — Amarelo  claro 

2 Porte — erecto,  ligeiramente  curvo 
próximo  ao  pé 

3 Grossura — meio  grosso 

4 Largura — média 

5 Posição  e forma  das  folhas — Não 
abundante,  erectas  e de  pontas 
dobradas. 

C— Folha 
BAINHA 

1 Pêlos — permanentes 

2 Cerosidade — Não  cerosa 

3 Bordo — largo,  côr  de  palha 

4 Região  auricular — grande,  marrom 
e cerosa 

5 Lígula — angular 

6 Aurículas — em  ambos  os  lados,  lan- 
ceolada  de  um  lado  e dentóide  do 
outro  lado 


D— Côlmo 


1 Forma — cilíndrico 

2 Raxaduras — ausentes 

3 Riscos  longitudinais — ausentes 

4 Marcas  do  tempo — ausentes 

5 Depressão  das  gemas — ausentes 

6 Anel  de  crescimento — estreito,  li- 
geiramente saliente 

7 Região  Radicular — média,  plana,  da 
mesma  côr  do  entrenó 

8 Região  Cerosa — plana 

9 Nó — plano 

10  Cicatriz  foliar — plana,  horizontal  e 
sem  lábio 

E — Gema 

1 Tamanho  e aspecto — média  e me- 
dianamente achatada 

2 Forma — circular 

3 Almofada — presente,  estreita 

4 Azas — rudimentares 

5 Ponto  germinal — dorsal 
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FICHA  DE  DESCRIÇÃO 

A— VARIEDADE— CB  45-155  PRO- 
GENITORES— CO  413  COM 
POLARIZAÇÃO  LIVRE 


B — Aspecto  geral 

1 Côr  do  Côlmo — verde  amarelo 

2 Porte — erecto 

3 Grossura — meio  grosso 

4 Largura  das  folhas — média 

5 Posição  e forma  das  folhas — erecta, 
sem  pocitas  dobradas 

C— Fôlha 

1 Pêlos — poucos  pêlos,  permanentes 

2 Cerosidade — glauca 

3 Bordo — largo,  côr  de  palha 

4 Região  auricular — grande,  marron 
esverdeado,  cerosa 

5 Lígula — angular 

6 Aurículas — de  um  só  lado,  dentóide 
D— Côlmo 

1 Forma — cilíndrico,  ligeiramente  em 
ziguezague 

2 Rachadura — ausentes 

3 Riscos  longitudinais — ausentes 

4 Marcas  do  tempo — ausentes 

5 Depressão  da  gema — ausente 

6 Anel  de  crescimento — estreito 

7 Região  radicular — estreita,  reen- 
trante, amarela 

8 Região  Cerosa — ligeiramente  de- 
primida 

9 Nó— ligeiramente  .saliente 

10  Cicatriz  foliar — não  proeminente, 
horizontal  sem  lábio 

E — Gema 

1 Tamanho  e aspecto — média,  bem 
achatada 

2 Forma — rombóide 

3 Almofada — presente 

4 Asas — estreita 

5 Ponto  germinal — subapical 
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7)  Aurícula  — Pode  haver  presença  ou  ausência  de  ambos  os 
lados  ou  estar  presente  de  um  lado  e faltar  no  outro.  Quando  pe- 
quena e em  forma  de  dente,  se  chama  “dentóide”,  e quando  tri- 
angular e grande,  se  chama  “lanceolada”. 

D — Colmos 

1 ) Aspecto  geral  — A grossura,  o alinhamento  e o tipo  dos  en- 
trenós são  caracteres  importantes.  Quanto  à grossura,  tomam-se  os 
seguintes  números:  “finos”,  com  menos  de  2 cm;  “meio  finos”, 
com  2 a 2,5  cm;  “médios”,  com  2,5  a 3 cm;  “meio>  grossos”,  com 
3 a 3,5  cm;  “grossos”,  com  mais  de  3,5  cm. 

2)  Cor  — A cor  das  canas  varia  muito  com  a idade  e a exposi- 
ção ao  sol.  É necessário  respeitar  as  normas,  estabalacidas  para  o 
estudo  deste  caráter,  ou  seja,  tomar  um  colmo  com  exposição  na- 
tural, sem  que  tenha  sido  avermelhado  pelo  sol,  retirando-se  o 
colmo  do  interior  de  um  canavial. 

E — Entrenós 

1 ) Forma  — Quanto  à forma,  os  colmos  podem  ser  “cilíndri- 
cos, tumescentes”,  em  forma  de  “carretel”,  “cônicos”,  “cônico 
invertido”  e “curvo”. 

2)  Rachaduras  — São  por  vezes  bons  caracteres  diferenciais. 
Podem  ser  “longas”  ou  “curtas”,  “profundas”  ou  “rasas”. 

3)  Riscos  longitudinais  — Afetam  apenas  a epiderme.  Podem 
ser  linhas  “curtas”  ou  “longas”. 

4)  Marcas  do  tempo  — São  manchas  que  aparecem  nos  en- 
trenós como  reação  às  variações  do  tempo. 

5)  Depressão  da  gema  — Pode  ser  “longa”  ou  “curta”,  “pro- 
funda” ou  “rasa”. 

6)  Anel  de  crescimento  — Com  largura  inferior  a 3 mm  é 
considerado  “estreito”,  de  3 a 4 mm,  como  “médio”,  e com  mais 
de  4 mm,  como  “largo”. 

7)  Região  radicular  — Pode  ser  de  diversas  cores,  formas,  lar- 
gura, saliente  ou  reentrante.  É considerada  “estreita”  com  até 
6 mm,  “média”  com  6 a 8 mm  e “largura”  com  mais  de  8 mm. 

8)  Região  cerosa  — A quantidade  de  cêra  é variável.  A região 
corosa  pode  ser  “reentrante”,  “saliente”  ou  “no  mesmo  plano” 
das  partes  adjacentes. 

F — Nós  — Considera-se  “nó”  a região  em  que  se  encontra  a 
cicatriz  foliar.  Esta  região  pode  ficar  no  mesmo  plano  das  regiões 
vizinhas  ou  ser  “saliente”  ou  “reentrante”.  A cicatriz  foiiar  pode 
ser  “proeminente”  ou  não,  “horizontal”  ou  “inclinada  . Por  ve- 


N.  6 


PAGINA  339 


Dezembro 


1964 


PAGINA  22 


Brasil  Açucareiro 


zos  a cicatriz  foliar  é saliente  formando  uma  proeminência  cha- 
mada “lábio”. 

G — Gema  — Êste  é um  caráter  de  grande  importância  para 
a identificação,  principalmente  quando  se  consegue  determinar 
uma  gema  típica  para  a variedade.  As  diversas  formas  de  ge- 
mas constam  do  desenho.  Os  seguintes  caracteres  devem  ser  des- 
critos: 

1 ) Tamanho  — forma  e posição  — O tamanho,  forma  e “pon- 
to germinal”  diferem  entre  as  variedades.  Quanto  ao  tamanho, 
elas  podem  ser  “grandes”,  médias”  e “pequenas”.  A forma  va- 
ria consideravelmente  (ver  desenho).  Em  algumas  variedades  há 
um  espaço  entre  as  gemas  a cicatriz  foliar  denominada  “almofa- 
da”: quando  existe  a almofada  é geralmente  ótimo  caráter  dife- 
rencial. 

2)  Asas  — Há  duas  saliências  ou  prolongamento  que  geral- 
mente se  estendem  até  a metade  da  gema.  A natureza  dêsses  bor- 
dos são  pontos  de  identificação. 

3)  Ponto  germinal  — O número  e forma  das  nervuras  facili- 
tam a identificação.  O “ponto  germinal”  é o lugar  onde  sairá  o 
futuro  broto.  O ponto  germinal  pode  ficar  próximo  à parte  final 
da  gema,  e neste  caso  é chamado  “apical”,  um  pouco  mais  abai- 
xo quando  é chamado  “subapical”  e mais  ou  menos  no  meio  da 
gema,  quando  é chamado  “dorsal”. 

Ficha  para  Descrição 

A — Variedade  Progenitores 

B — Aspecto  geral 

1 — Côr  do  colmo  (do  roxo  ao  amarelo  claro). 

2 — Porte  (erecto,  decumbente  ou  mediano). 

3 — Grossura  (grossa,  mediana  ou  fina). 

4 — Largura  das  folhas  (largas,  medianas  ou  finas). 

5 — Posição  e forma  das  folhas  (abundantes  ou  não, 

erectas  ou  arqueadas,  de  pontas  dobradas  ou  retas). 

C — Folha  (com  exceção  dos  caracteres  já  descritos  no  “as- 
pecto geral”) 

Bainha 

1)  Pêlos  (permanentes,  caducos,  ou  glabra). 

2)  Cerosidade  (glauca  ou  não  cerosa). 

3)  Bordo  (largo,  médio  ou  estreito;  côr). 

4)  Região  auricular  (tamanho,  côr  e cerosidade). 

5)  Lígula  (forma  de  fita,  deltóide,  em  forma  crescente, 
em  forma  de  arco,  angular  ou  horizontal). 
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6)  Aurículas  (presentes  ou  ausentes;  em  um  só  lado  ou 
em  ambos  os  lados;  dentoide,  lanceolada  ou  trian- 
gular). 

D — Colmo  (com  exceção  dos  caracteres  já  descritos  no  as- 
pecto geral). 

1)  Forma  (cilíndrico,  tumescente,  carretel,  cônico,  cô- 
nico invertido  ou  curvo). 

2)  Rachaduras  (longas  ou  curtas,  profundas  ou  rasas). 

3)  Riscos  longitudinais  (curtos  ou  longos). 

4)  Marcas  do  tempo. 

5)  Depressão  da  gema  (longa  ou  curta,  profunda  ou 
rasa ) . 

6)  Anel  de  crescimento  (estreito,  médio  ou  largo;  pla- 
na, reentrante  ou  saliente). 

7)  Região  radicular  (larga,  média  ou  estreita;  plana, 
reentrante  ou  saliente;  cor,  se  igual  ou  diferente  da 
do  entrenó). 

8)  Região  cerosa  (saliente,  deprimida  ou  plana). 

9)  Nó  ( saliente,  reentrante  ou  plano ) . 

10)  Cicatriz  foliar  (proeminente  ou  não,  horizontal  ou 
inclinado,  com  ou  sem  lábio). 

E — Gema 

1)  Tamanho  e aspecto  (grande,  pequena  ou  média;  sa- 
liente, achatada  ou  mediana ) . 

2)  Forma  (triangular,  oval,  circular,  pentagonal,  rom- 
bóide,  redonda,  oval  alongada,  retangular  ou  imbi- 
cada). 

3)  Almofada  (presente  ou  ausente). 

4)  Asas. 

5)  Ponto  germinal  (apical,  subapical  ou  dorsal). 
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AÇÚCAR,  ECONOMIA  CAPRICHOSA 

3 Omer  Monf  Alegre 

Assessor  Econômico  da  Presidência  do  I.  A.  A. 

Modificações  na  Infraestrutra 

S modificações  na  infraestrutra  do  comércio  mundial 
do  açúcar  começaram  a se  fazer  sentir  em  1960,  com 
os  primeiros  acordos  negociados  entre  Cuba,  a União 
Soviética  e outros  países  do  Bloco  Socialista.  Êsses 
acordos,  não  obstante  certo  conteúdo  político,  já  re- 
presentavam, no  momento,  uma  contribuição  positiva  para  o alar- 
gamento do  tráfego  do  açúcar  que,  desde  alguns  anos,  flutuava 
em  tômo  dos  15  milhões  de  toneladas.  A União  Soviética,  empe- 
nhada num  programa  de  ampliação  de  seus  abastecimentos  e na 
conseqüente  liberalização  do  consumo,  aproveitou  a facilidade  que 
se  lhe  ofereceu  com  o estabelecimento  de  relações  com  o Govêmo 
de  Fidel  Castro,  tomando-se  desde  logo  o segundo  mais  importan- 
te comprador  de  açúcar  cubano. 

Foi,  porém,  a suspensão  pelos  Estados  Unidos  das  importações 
de  açúcar  cubano,  em  meados  de  1960,  que  permitiu  que  aquelas 
modificações  tomassec  corpo.  Os  Estados  Unidos  tinham,  em  Cuba, 
o mais  importante  membro  de  seu  mercado  preferencial  e haviam 
programado,  para  aquêle  ano,  importações  no  total  de  3,2  mi- 
lhões de  toneladas,  das  quais,  até  o momento  da  suspensão,  ha- 
viam recebido  2,5  milhões.  De  saída,  Cuba  teve  que  encontrar 
mercado  para  as  700  mil  toneladas  que  haviam  perdido  o destino 
prè viamente  estabelecido,  enquanto  que  os  Estados  Unidos  tive- 
ram que  mobilizar  outras  fontes  de  abastecimento. 

Êste  acontecimento,  que  vinha  sendo  esperado,  mas  sobre  cuja 
efetividade  pesavam  certas  dúvidas,  não  causou  de  imediato  qual- 
quer impacto  no  mercado,  onde  se  fazia  sentir  a presença  de  gran- 
des excedentes  acumulados.  O perigo  de  uma  mais  grave  depres- 
são foi  prontamente  sanado  pela  decisão  da  União  Soviética,  Chi‘ 
na  Continental  e outros  países  socialistas,  que  assumiram  o com- 
promisso de  absorver  todo  o açúcar  que  Cuba  já  não  colocaria  no 
mercado  norte-amaericano.  A circunstância  permitiu  que  a União 
Soviética  acelerasse  seu  programa  de  incremento  do  consumo 
per  capita , o qual  evoluiu  quase  verticalmente  de  28  kg  em  1958 
para  41  kg  em  1961,  superando  inclusive  as  dificuldades  de  seu 
programa  agrícola. 

No  fundo,  a operação  custou  caro  a Cuba.  Ela  tinha  posição 
prioritária  e majoritária  no  mercado  preferencial  dos  Estados  Uni- 
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dos,  que  lhe  pagava  em  dólares  convíW^o 
de  2 centavos  de  dólares  mr  lihr,  Iersiveis  e a preços  em  torno 
cado  livre  rn^ToT  d°S  “Veis  d»  ™r- 

um  preço  pouco  superior  ao  do  *.  P™ciPio> 

dos  Estados  Unidos,  mas  apenas  20?  p d p0rem  mferior  30 

do  os  80%  restantes  cobertos  com  mercarias35  sen- 

no,  a União  Soviética  Uberof  al^ns  paisw  dl  Btp35?"  ^ba' 
de  compromissos  de  entrega,  permitindo  assim  que  êstefamS 
sem  sua  influencia  no  mercado  livre  ao  nassa  «m  TÜ  P . 

dades  de  açúcar  refinado  passaram  a 

p r países  da  Europa  Oriental  a preços  inferiores,  mesmo  aos  vr 

°S  Cm"  d°S  exportadores  tradicionais.  Com  iatéria- 
-prima  paga  em  termos  de  compensação  de  mercadorias  esses 
países  realizaram,  assim,  receita  em  moedas  conversíveis  e con- 
tribmram  para  a deterioração  do  mercado,  notadamente  em  1962. 

O fato  foi  objeto  de  estudo  especial  realizado  pelo  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar. 

Os  Estados  Unidos,  por  seu  turno,  não  tiveram  problemas  ime 
diatos  na  substituição  dos  açúcares  cubanos:  havia  então  gran- 
es excedentes  acumulados  no  mundo,  notadamente  na  América 
Latina  e,  dadas  as  condições  então  vigentes  no  mercado  livre 
mundial,  era  grande  o interesse  dos  diversos  países  exportadores 
pela  conquista  de  um  lugar  no  mercado  preferencial,  sabidamen- 
te mais  remunera tivo.  Na  medida  em  que  os  armazéns  latino- 
-amencanos  foram  sendo  esvaziados  — e isto  se  verificou  até  fins 
de  1961  os  países  da  América  Latina,  interessados  em  assegu- 
rar boa  performance  no  mercado  preferencial,  apoiados  inclusi- 
ve no  melhor  preço,  passaram  a transferir  para  os  Estados  Unidos 
os  açúcares  que,  normalmente,  embarcariam  para  o mercado  li- 
vre mundial.  E’  o que  se  observa  no  quadro  seguinte: 

EXPORTAÇÕES  DE  AÇÚCAR  DA  AMÉRICA  LATINA  (*) 

(Em  Milhares  de  Toneladas) 


Anos 

Total 

Estados  Unidos 

% 

Mercado  Livre 

% 

1958 

2 143 

252 

11.7 

1 891 

88.3 

1959 

2 031 

289 

14.2 

1 742 

85.8 

1960 

3 170 

1 253 

39.5 

1 917 

60.5 

1961 

3 123 

2 016 

64.5 

1 107 

35.5 

1962 

2 462 

2 294 

93.1 

168 

6.9 

(*)  — Exclusive  Cuba 
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De  meados  de  1960  até  meados  de  1962  as  importações  dos 
Estados  Unidos,  oriundas  de  países  não  membros  de  seu  mer- 
cado preferencial,  foram  realizadas  sob  o conceito  de  “não  quota”, 
porém  beneficiadas  com  todas  as  vantagens  da  preferência  do 
“Sugar  Act”.  Somente  em  meados  de  1962  o Congresso  aprovou 
nova  legislação,  vigente  até  31  de  dezembro  de  1964,  reduzindo 
a participação  de  Cuba  de  3,2  milhões  para  1,6  milhões,  sendo 
a diferença  utilizada  para  permitir  a admissão  de  novos  mem- 
bros e proceder  ao  reajustamento  da  participação  daqueles  paí- 
ses que  nêle  já  se  encontravam  integrados.  Dentre  os  países  então 
admitidos,  estava  o Brasil,  ao  qual  foi  deferida  uma  participação 
de  6,37%  das  necessidades  de  importação  de  países  estrangeiros, 
correspondente  a cerca  de  183  mil  toneladas  curtas.  Enquanto  o 
Govêmo  de  Cuba  não  seja  reconhecido  pelos  Estados  Unidos,  a 
parcela  de  quota  que  ainda  lhe  está  adjudicada  será  utilizada,  a 
critério  da  administração,  a título  de  “quota  global”. 

Um  ponto  importante  na  legislação  de  1962  é a admissão  no 
mercado  preferencial  de  países  de  outros  continentes,  quando, 
até  então,  exceção  feita  da  República  das  Filipinas,  todos  os  par- 
ticipantes eram  latino-americanos.  O afastamento  e a dissemi- 
nação das  fontes  de  suplemento  de  açúcar  foi,  para  os  Estados 
Unidos,  sem  dúvida,  o primeiro  e mais  grave  inconveniente  ad- 
vindo da  suspensão  das  importações  de  açúcares  cubanos.  Os  paí- 
ses de  outros  continentes  e os  territórios  americanos  sob  domínio 
de  metrópoles  européias  admitidos  em  1962  ao  mercado  prefe- 
rencial dos  Estados  Unidos,  na  sua  totalidade  já  participavam 
de  outros  mercados  preferenciais,  tais  como  o da  Comunidade 
Britânica  e os  da  Comunidade  Francesa  e,  com  isso,  passaram  a 
desfrutar  de  situação  ímpar  na  economia  açucareira  mundial. 

As  transformações  processadas  na  infraestrutra  da  comercia- 
lização, ainda  não  consolidadas,  tiveram  no  campo  econômico 
o seguinte  resultado:  o volume  de  açúcar  no  comércio  interna- 
cional, que  de  1953  a 1959  flutuou  de  13,7  milhões  para  15  mi‘ 
lhões  de  toneladas,  em  1960  subiu  a 16,9  milhões,  chegando  a 
19,5  milhões  em  1961,  declinando  porém  para  17,5  milhões  em 
1962.  Houve,  de  fato,  indisfaçável  melhoria  no  plano  da  comer- 
cialização, em  têrmos  de  volume,  conquanto  tenha  acentuado 
a tendência  para  os  mercados  fechados,  à base  de  preferências 
ou  de  arranjos  especiais. 

É importante  considerar  os  resultados  daquelas  transforma- 
ções no  campo  político.  O primeiro,  foi  o insucesso  da  Conferência 
realizada  em  Genebra,  em  1961,  convocada  pela  Organização  das 
Nações  Unidas,  com  o objetivo  de  rever  o Acordo  de  1958  nas 
suas  cláusulas  econômicas  para  vigência  nos  dois  últimos  anos 
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de  prevalecimento.  A intransigência  de  Cuba  na  defesa  da  ele- 
vação de  sua  tonelagem  básica  a um  nível  considerado  insupor- 
tável pelos  demais  exportadores  — de  2.415  mil  para  6,2  milhões 
e toneladas  criou  um  impasse  que  levou  a Conferência  a 
recomendar  ao  Conselho  Internacional  do  Açúcar  a suspensão 
da  vigência  das  cláusulas  econômicas  do  Acordo. 

O segundo,  foi  a contingência  em  que  repetidamente  se  en- 
controu o Conselho  Internacional  do  Açúcar  de  procurar,  fora 
e acima  da  letra  explícita  do  Acordo,  as  soluções  para  condicio- 
nar as  exportações  de  Cuba  destinadas  ao  mercado  livre  mundial 
acima  de  sua  quota,  a partir  do  momento  em  que  seus  açúcares 
deixaram  de  ser  recebidos  pelos  Estados  Unidos.  Essas  soluções 
contaram  sempre  com  a compreensão  geral  de  todos  os  países 
membros  e foram  adotadas  por  unanimidade. 

O terceiro  foi  o retardamento  da  revisão  da  legislação  açuca- 
reira dos  Estados  Unidos,  sendo  de  notar  que  a legislação  apro- 
vada em  1962  apenas  modificou  dispositivos  do  “Sugar  Act”  de 
1948,  esperando-se  porém  que  aquela  a ser  feita  em  1964  tenha 
um  caráter  de  maior  profundidade. 

O quarto,  finalmente,  foi  a postergação  das  negociações  de 
um  novo  Acordo  internacional,  em  substituição  ao  de  1958,  cujo 
período  de  vigência,  expirado  em  31  de  dezembro  de  1963  e que, 
não  obstante  prorrogado  por  mais  dois  anos,  até  31  de  dezembro 
de  1965,  tornou-se  um  instrumento  neutro,  tendo  em  vista  a 
suspensão  de  suas  cláusulas  econômicas. 

A consolidação  das  modificações  estruturais  na  comercializa- 
ção do  açúcar  depende,  hoje,  de  dois  fatos  fundamentais.  Um,  a 
definição  da  nova  politica  açucareira  dos  Estados  Unidos,  outro 
a negociação  de  um  novo  Acordo  internacional.  O primeiro  po- 
derá ser  conhecido  em  1964.  O segundo,  tem  seu  horizonte  ainda 
indefinido,  em  conseqüência  de  novas  conformações  determina- 
das pela  escassez  mundial  do  produto. 

Da  abundância  à escassez 


Desde  1957  o mundo  vinha  produzindo  muito  mais  açúcar  do 
que  poderia  de  fato  consumir  e,  em  conseqüência,  os  estoques 
mundiais,  que  em  fins  de  1956  haviam  baixado  a 12,5  milhões 
de  toneladas,  voltaram  a subir,  chegando  a 21,4  milhões  em 
fins  de  1961.  Ao  longo  dêsse  período  os  preços  se  mantiveram 
baixos,  não  tão  baixos  quanto  um  pouco  mais  tarde,  porque  o 
Conselho  Internacional  do  Açúcar,  aplicando  as  clausulas  eco- 
nômicas do  Acordo,  defendia  o mercado.  Com  a suspensão  da 
vigência  das  cláusulas  econômicas,  deliberada  nos  últimos  dias 
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de  1961,  os  preços  sofreram  uma  queda  sem  precedentes,  que  se 
ex tendeu  por  todo  o primeiro  semestre  de  1962,  quando  desce- 
ram a níveis  somente  comparáveis  com  os  de  30  anos  passados. 

A partir  de  julho  de  1962,  porém,  o quadro  começou  a se  mo- 
dificar sob  a influência  de  dois  fatos:  1 ) a confirmação  das  esti- 
mativas de  produção  inferior  às  necessidades  de  consumo  mun- 
dial; 2)  a revisão  da  legislação  açucareira  dos  Estados  Unidos 
que,  foram  obrigados,  com  a adoção  da  “quota  global”,  a im- 
portar certa  quantidade  do  produto  fora  das  quotas  prioritárias 
mas  com  os  benefícios  pertinentes  ao  mercado  preferencial.  Esgo- 
tados parcialmente,  a esta  altura,  os  grandes  excedentes,  os  Esta- 
dos Unidos,  com  a adoção  da  “quota  global”,  desviaram  para 
seu  mercado  açúcares  que,  normalmente,  iriam  abastecer  o mer- 
cado livre  mundial,  agravando  a competição  da  demanda.  No 
quadro  seguinte  pode-se  acompanhar  o comportamento  dos  pre- 
ços no  período  de  1959  a 1963,  para  o disponível,  no  mercado 
livre  mundial  e no  mercado  preferencial  norte-americano. 

PREÇOS  DO  AÇÚCAR,  DE  1959  A 1963 

Médias  mensais  do  disponível,  na  Bôlsa  de  Nova  Iorque,  em  centavos 
de  dóiar  por  libra-pêso,  para  o mercado  livre  mundial  e o mercado 
preferencial  dos  Estados  Unidos 


1959  1960  1961  1962  1963 


Livre 

EUA 

Livre 

EUA 

Livre 

EUA 

Livre 

EUA 

Livre 

EUA 

Janeiro 

3.27 

5.65 

2.97 

5.39 

3.03 

5.89 

2.30 

6.45 

5.41 

5.41 

Fevereiro 

3.11 

5.49 

3.02 

5.50 

2.97 

5.82 

2.36 

6.37 

6.06 

5.91 

Março 

3.05 

5.34 

3.05 

5.61 

2.97 

5.75 

2.65 

6.43 

6.62 

6.15 

Abril 

2.88 

5.42 

3.04 

5.67 

3.14 

5.75 

2.69 

6.43 

7.65 

7.37 

Maio 

2.94 

5.80 

3.05 

5.69 

3.35 

5.96 

2.61 

6.43 

10.36 

10.17 

Junho 

2.81 

5.81 

2.97 

5.75 

3.20 

5.98 

2”64 

6.45 

9.92 

7.80 

Julho 

2.66 

5.79 

3.26 

5.98 

3.05 

5.89 

2.92 

6.39 

9.05 

7.05 

Agosto 

2.78 

5.87 

3.31 

5.97 

2.80 

5.56 

3.24 

6.54 

6.64 

5.75 

Setembro 

3.09 

6.01 

3.25 

6.09 

2.68 

5.56 

3.18 

6.43 

7.63 

6.54 

Outubro 

3.10 

6.05 

3.25 

6.02 

2.73 

5.69 

3.28 

6.52 

10.67 

6.52 

Novembro 

2.96 

5.94 

3.25 

6.03 

2.53 

5.97 

3.65 

6.44 

11.63 

8.41 

Dezembro 

2.99 

5.67 

3.25 

5.96 

2.47 

5.90 

4.30 

6.54 

10.36 

7.85 

Médias 

anuais 

2.97 

5.74 

3.14 

5.80 

2.91 

5.79 

2.99 

6.45 

8.48 

7.29 

Er 

Nota : — Para  1959  e 1960,  base  FAS  portos  cubanos  (Contrato  n*  4)  e,  para  os 
anos  restantes,  base  FOB  estivado  em  portos  do  Caribe  (Contrato  n’  8). 

f - ' •. 

A partir  de  junho  de  1963  os  preços  do  mercado  livre  mundial 
situaram-se  acima  dos  prevalecentes  para  o mercado  preferen- 
cial dos  Estados  Unidos.  O recuo  observado  a partir  dei  junho  foi 
consequência  da  retirada  dos  Estados  Unidos  da  competição  com 
o mercado  livre  mundial,  tendo  em  vista  haver  logrado  recom- 
por seus  estoques.  Os  países  importadores  vêm  exercendo  severa 


N.  6 


PÁGINA  346 


Dezembro 


1964 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PAGINA  29 


pressão  sobre  os  negocios  visando  a impedir  a elevação  dos  preços. 

Efetivamente,  a produção  mundial  de  açúcar,  que  em  1961 
havia  chegado  ao  recorde  de  54,7  milhões  de  toneladas,  baixou 
no  ano  seguinte  a 51,6  milhões.  Em  contrapartida,  o consumo, 
que  vinha  numa  linha  ascendente,  tendo  montado  a 52,8  milhões 
de  toneladas  em  1961,  elevou-se  para  54,7  milhões  em  1962.  As 
coisas,  porém,  tomaram  uma  côr  mais  escura  em  fins  de  1962  e 
começos  de  1963  quando  foram  elaboradas  as  estimativas  de  pro- 
dução e consumo  para  êste  último  ano,  chegando-se  à conclusão 
de  que,  pela  segunda  vez  consecutiva,  a produção  seria  inferior 
ao  consumo,  aquela  dificilmente  chegando  aos  52  milhões  de 
toneladas,  ao  passo  que  a demanda  mundial  era  orçada  em  55,9 
milhões. 

Os  preços,  que  vinham  numa  ascensão  moderada  desde  julho 
de  1962,  tiveram  sua  marcha  acelerada,  chegando  em  maio  aos 
níveis  mais  altos  desde  os  anos  que  precederam  a guerra.  No 
quadro  seguinte  estão  relacionados  os  números  de  produção,  con- 
sumo e estoques,  relativos  ao  ciclo  de  excedentes  e,  em  conse- 
qüência,  ao  de  escassez.  Nele,  correspondem  a 1963  cifras  de 
estimativas  retificadas  que  agravam  sensivelmente  o panorama 
entrevisto  em  dezembro  de  1962. 


PRODUÇÃO,  CONSUMO  E ESTOQUE  DE  AÇÚCAR,  1955  A 1968 
(Em  milhares  de  toneladas  métricas) 


Ano 

Produção 

1955 

38  950 

1956 

40  329 

1957 

44  015 

1958 

47  200 

1959 

49  633 

1960 

52  113 

1961 

54  784 

1962 

51  586 

1963 

50  890 

Consumo 

Estoques 

38  761 

14  349 

41  856 

12  552 

42  507 

13  824 

45  015 

16  381 

46  417 

19  452 

48  293 

21  022 

51  207 

21  776 

54  736 

18  626 

54  610 

14  906 

Não  se  modificou  a tendência  para  1964,  que  será  o terceiro 
ano  consecutivo  de  produção  inferior  às  necessidades  do  consu- 
mo Na  área  do  comércio  internacional  o déficit  líquido  entre 
necessidade  e suprimentos  está  orçado  em  torno  de  um  milhão 
de  toneladas.  Por  essa  razão,  os  preços  continuarão  elevados, 
numa  tendência  que  poderá  se  modificar  em  vista  da  produção 
de  beterraba  na  Europa,  a partir  de  setembro,  e de  uma  eventua 
recuperação  que  se  processe  em  Cuba. 
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A queda  da  produção  mundial  é imputada  a duas  causas  prin- 
cipais: dois  invernos  rigorosos  na  Europa  e o insucesso  da  política 
econômica  do  governo  de  Castro  em  Cuba.  No  fundo,  a história 
se  repete:  em  1957,  analisando  a elevação  dos  preços  que  cobriu 
parte  de  1956,  José  Antônio  Guerra,  economista  cubano,  ser- 
vindo naquele  momento  ao  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do 
Açúcar,  escrevia:  — “As  causas  da  elevação  dos  preços  são  bas- 
tante conhecidas:  quebra  da  produção  européia  e aumento  da 
demanda  frente  a estoques  muito  reduzidos  e da  incapacidade 
de  Cuba  e outros  grandes  exportadores  para  aumentar  ràpida- 
mente  sua  produção  na  medida  requerida  pelas  circunstâncias”. 

A produção  européia  subiu,  ano  após  ano,  de  13,9  milhões  de 
toneladas  em  1956  a 20,4  milhões  em  1961,  sendo  esta  última 
a maior  realizada  numa  única  safra  naquela  área,  fruto  de  uma 
rara  conjunção  de  fatores  naturais.  Em  1962  ela  declinou  para 
18,4  milhões  e,  em  1963,  situou-se  em  tomo  de  18,7  milhões  de 
toneladas. 

Quanto  a Cuba,  produziu  igualmente,  em  1961,  uma  safra 
recorde,  de  6,8  milhões  de  toneladas,  baixando  a 4,8  milhões  em 
1962  e a 3,5  milhões  em  1963.  Causas,  sobretudo  políticas,  de- 
terminaram a drástica  redução,  completada  pela  impossibilidade 
técnica  de  manutenção  de  suas  fábricas  e pelas  deficiências  da 
produção  agrícola  geradas  pela  implantação  da  reforma  agrária. 

A produção  européia  em  1964  poderá  ser  um  pouco  melhor 
que  a de  1963,  em  compensação,  a de  Cuba,  grandemente  pre- 
judicada por  fatores  climáticos,  se  situará  em  tômo  de  3 milhões 
de  toneladas.  A recuperação  da  produção  européia  pode  ocorrer 
a médio  prazo,  dependendo  em  maior  escala  do  clima  e,  em 
menor,  das  condições  de  emprego,  particularmente  na  área  com- 
preendida pela  Comunidade  Econômica  Européia. 

O mesmo  não  se  pode  esperar,  porém,  da  produção  cubana 
que,  nesta  altura,  além  da  dependência  do  clima,  depende  tam- 
bém das  próprias  condições  de  suas  fábricas,  isto  sem  levar  em 
conta  as  influências  de  natureza  política.  Se  o clima  ajudar,  a 
Europa,  entre  1964  e 1965,  poderá  ter  o seu  problema  resolvido, 
uma  vez  que  a beterraba  é vegetal  de  ciclo  curto  e as  condições 
gerais  do  mercado  são  mais  que  estimulantes.  Há  casos,  como 
os  da  Espanha  e da  Itália,  em  que  a produção  de  açúcar  caiu  em 
virtude  do  congelamento  dos  preços  da  beterraba,  o que  levou 
os  agricultores  a optarem  por  outras  culturas.  Mas  Cuba,  que 
produz  açúcar  de  cana,  terá  inclusive  da  fazer  face  a ciclos  de 
cultivo  de  duração  média. 

Mas,  nem  somente  na  Europa  e em  Cuba  houve  declínio  da 
produção.  Em  diversos  países,  por  via  de  regra  produtores  de 
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açúcar  de  cana,  ao  lado  do  clima,  outros  fatores  também  influí- 
rain  e,  dentre  estes,  as  políticas  nacionais  tiveram  uma  partici- 

TaiQZ7'  em  Vista  08  exced^ntes  que  se  acumula- 

vam  desde  1957  e dadas  as  suas  limitadas  possibilidades  de  escoa- 
mento, mimos  desses  países  tomaram  medidas  visando  à redução 
de  suas  safras,  procurando  condicioná-las  às  necessidades  de  seus 
propnos  mercados^mternos,  e às  repectivas  quotas  de  exportação. 

As  transformações  na  infra  estrutura  da  comercialização,  em 
curso  nos  anos  de  1961  e 1962,  não  ofereceram,  a muitos  desses 
países,  condiçoes  de  segurança  para  o escoamento  de  volumes 
suplementares  de  produção.  Nesses  anos,  muitos  produtores,  pres- 
sionados pelos  baixos  preços  do  mercado  livre  mundial,  procura- 
íam  realizar  o máximo  de  benefício  usufruindo  as  vantagens 
da  piefeiência  oferecida  pelos  Estados  Unidos,  transferindo  suas 
exportações  do  mercado  livre  mundial  para  êste  país.  Note-se  o 
caso  especifico  da  America  Latina  que,  excluindo  Cuba,  realizou, 
entre  1960  e 1962,  um  aumento  de  produção  de  apenas  20  mil 
toneladas,  tendo  passado  de  8 704  mil  para  8 724  mil,  aumento 
êste  inferior,  mesmo,  ao  crescimento  de  seu  consumo  doméstico, 
que  no  penodo  em  aprêço  evoluiu  de  5 825  mil  para  6,6  milhões 
de  toneladas. 

Somente  a partir  de  1964,  podendo  divisar  melhor  a profundi- 
dade da  crise,  esses  países  optaram  pelos  planos  de  incremento, 
frustrados  em  parte  pelas  condições  climáticas.  Como  as  reações 
da  produção  canavieira  são  lentas,  seus  resultados  somente  se 
farão  sentir,  de  fato,  a partir  de  1965/66. 

Em  face  do  exposto,  não  é de  estranhar  certa  confusão  rei- 
nante na  economia  açucareira  mundial:  países  importadores, 
que,  quando  os  preços  se  situavam  em  níveis  verdadeiramente 
antieconômicos  para  os  exportadores,  assumem  atitude  passiva; 
e,  quando  os  preços  sobem,  se  alarmam  e lançam  mão  de  todos 
recursos  no  sentido  de  conter  a alta,  escudados  na  defesa  de  inte- 
resses de  seus  consumidores.  Não  realizam,  porém  qualquer  esforço 
no  sentido  de  reduzirem  os  custos  de  comercialização  e,  muito 
menos,  não  contemplam  os  consumidores  com  um  tratamento 
fiscal  mais  adequado,  menos  escorchantes. 

Os  preços  altos  estimulam  projetos  de  instalação  de  novas  fá- 
bricas e a ampliação  das  já  existentes,  mesmo  em  condições  anti- 
econômicas, freqüentemente  sob  a cobertura  das  políticas  de 
auto-suficiência.  Os  exportadores,  que  sofrem  as  pressões  dos  im- 
portadores no  mercado,  medem  o perigo  da  expansão  imoderada 
e sem  qualquer  controle  da  indústria  mundial,  o que,  mais  cedo 
do  que  se  pode  esperar,  deverá  restabelecer  o ciclo  dos  excessos 
que,  em  última  análise,  correm  por  conta  dêles,  exportadores. 
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Veja-se  o caso  dos  Estados  Unidos,  que  reagem  à circunstância 
de  estarem  os  preços  do  produto  em  seu  mercado  preferencial 
transitoriamente  mais  altos  dos  que  prevalecem  no  mercado  livre 
mundial.  Desde  o término  da  guerra  isto  acontece  pela  segunda 
vez,  tendo  a primeira  sido  entre  os  meses  de  março  a setembro 
de  1951,  no  período  mais  agudo  do  conflito  da  Coréia,  e agora, 
desde  fevereiro  de  1963  (Gráfico  I).  Não  obstante,  seus  fornece- 
dores prioritários,  considerando  que  em  épocas  normais  o mer- 
cado preferencial  é aquele  mais  remunera tivo,  concordam  em 
entregar  parte  de  seus  açúcares  destinados  à exportação  a preços 
que  não  raro  têm  sido  de  até  50  dólares  inferiores  aos  cotados  no 
mercado  livre  mundial,  por  tonelada  métrica.  Assim  o fazem  na 
hipótese  de  que  estão  trocando  a desvantagem  imediata  pela 
perspectiva  de  uma  situação  mais  favorável  em  futuro  próximo. 
Analisando  este  ângulo  do  problema,  um  “expert”  do  mercado 
de  Nova  Iorque,  Sr.  Daniel  L.  Dyer,  em  palestra  pronunciada 
no  “Sugar  Club”,  daquela  cidade,  em  29  de  outubro  de  1963, 
disse: 

Parece  duvidoso  que  os  produtores  estrangeiros  continuem  a 
vender  açúcar  da  quota  global  e de  “ realocações ” de  déficits , para 
os  Estados  Unidos , com  um  decréscimo , sem  algo  mais  tangível 
no  que  concerne  a uma  legislação  mais  favorável  para  êles. 

Defrontam-se  os  produtores  com  a reação  natural  dos  consu- 
midores aos  altos  preços,  os  quais  estimulam  a venda  dos  dulci- 
ficantes  de  substituição.  Uma  vez  que  as  fórmulas  dos  manipu- 
ladores de  açúcar  industrial  tenham  sido  alteradas,  com  o fim 
de  ser  usado  menos  açúcar,  a futura  procura  do  açúcar  poderá 
ser  permanentemente  reduzida.  Esta  será  a conseqüência  mais 
imediata  da  modificação  dos  hábitos  de  consumo,  sobretudo  se 
esta  modificação  é apresentada  ao  consumidor  com  outras  con- 
veniências, sobretudo  as  de  saúde,  com  todo  o aparato  da  propa- 
ganda. Mercados  pobres  de  divisas  se  vêem  na  contigência  de 
reduzir  suas  importações.  Trabalhadores  pretendem  regular  seus 
salários  em  função  dos  elevados  preços  internacionais  e países, 
cuja  economia  se  fundamenta  no  açúcar,  tomam  medidas  de  con- 
fisco de  uma  parte  da  renda  das  vendas  do  produto  — como  o 
fêz  a República  Dominicana  — para  melhor  defenderem  sua 
economia  dos  perigos  de  uma  inflação  gerada  pelo  excesso  de 
renda  sem  justificação  nos  custos  de  produção,  decorrentes  da 
comercialização. 

Êste  não  é,  efetivamente,  o aspecto  mais  favorável  de  uma  eco- 
nomia setorial,  tão  marcada  na  sua  estrutura  por  um  sem  nú- 
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mero  de  artifícios  ditados,  sempre,  pelas  razões  de  Estado  ou  pelo 
interesse  de  grupos  que  produzem  e comerciam.  É importante 
que  se  procure,  no  prazo  mais  possível,  encontrar  o necessário 
fator  corretivo.  Se  os  baixos  preços  da  maior  parte  dos  últimos 
anos  conspiram  contra  a estabilidade  da  produção,  também  os 
preços  exacerbados  da  escassez  conspiram,  podendo  gerar  inclu- 
sive um  grave  desequilíbrio  no  plano  das  trocas  internacionais. 
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O CRESCIMENTO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


R.  A.  Catani 


)S  curvas  de  crescimento  e de  absorção  de  nutrientes 
pelas  plantas  cultivadas,  em  função  de  sua  idade,  for- 
necem informações  básicas  de  grande  importância 
sobre  as  culturas  estudadas.  Fica-se  conhecendo  a 
quantidade  de  elementos  absorvidos  e a intensidade 
relativa  de  absorção  dos  nutrientes,  durante  o ciclo  da  cultura 
estudada. 

Como  conseqüência,  são  evidenciados  os  períodos  em  que  as 
plantas  cultivadas  absorvem  em  maior  proporção  os  diversos  ele- 
mentos nutridores,  resultando  indicações  úteis  sobre  as  épocas 
mais  adequadas  da  aplicação  de  certos  fertilizanetes. 

A cana-de-açúcar,  variedade  Co.419,  cultivada  em  condições 
de  campo  na  região  de  Piracicaba,  apresentou  um  crescimento 
percentual  resumido  no  quadro  1. 


Quadro  1 

Crescimento  percentual  da  cana-de-açúcar  em  função  da  idade 


Mês  da  coleta 

Idade  da  cana 

Cresc.  percen- 

da amostra 

em  meses 

tual  (%) 

Outubro 

6 

4 

Novembro 

7 

9 

Dezembro 

8 

11 

Janeiro 

9 

21 

Fevereiro 

10 

32 

Março 

11 

43 

Abril 

12 

87 

Maio 

13 

91 

Junho 

14 

93 

Julho 

15 

100 

Conforme  mostram  os  dados  do  quadro  1,  o crescimento  da 
cana,  aos  6 meses  de  idade,  representado  pelo  peso  de  sua  parte 
aérea,  alcançou  apenas  4%  do  peso  apresentado  aos  15  meses  de 
idade,  na  ocasião  da  colheita.  Aos  9 meses  de  idade,  o cresci- 
mento em  peso  foi  de  21%  do  pêso  atingido  aos  15  meses. 

Pode-se  afirmar  que  o maior  volume  de  crescimento  da  cana 
foi  alcançado  entre  o 8.°  e o 13°  mês  de  idade,  que  corresponde- 
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ram,  respectivamente,  aos  meses  de  dezembro  e maio  do  ano 
seguinte. 

Quanto  à absorção  de  elementos  nutritivos  pela  cana,  os  da- 
dos obtidos  permitem  concluir  que  para  a produção  de  100  tone- 
ladas de  colmos  são  extraídas  as  quantidades  contidas  no  quadro  2. 


Quadro  2 

Quantidade  de  elementos  (macronutrientes)  retirados  do  solo  para  a 


produção  de  100  toneladas  de  cana 

Elementos 

Colmos 

Folhas 

Total 

kg 

kg 

kg 

N 

95 

92 

187 

P205 

22 

7 

29 

K20 

137 

137 

104 

CaO 

33 

28 

61 

MgO 

27 

22 

49 

S 

15 

8 

23 

Os  dados  do  quadro  2 mostram  a retirada  dos  elementos  nitro- 
gênio (em  N),  fósforos  (em  P205),  potássio  (em  K20),  cálcio 
(CaO),  magnésio  (em  MgO)  e enxofre  (em  S),  por  uma  produ- 
ção de  100  toneladas  de  cana. 

Os  elementos  retirados  em  maior  quantidade  foram  potássio 
e nitrogênio.  Em  seguida  vêm  o cálcio,  o magnésio,  o fósforo  e 
o enxofre. 

Finalmente,  quanto  à marcha  da  absorção  dos  elementos,  veri- 
ficou-se que  entre  os  meses  de  dezembro  (8  meses  de  idade  da 
planta)  e maio  do  ano  seguinte  (aos  13  meses)  localizou-se  o pe- 
ríodo de  maior  extração.  Até  o mês  de  dezembro  (8  meses)  a 
cana  absorveu,  aproximadamente,  20%  da  quantidade  total  de 
elementos  absorvidos  na  ocasião  do  corte,  isto  é,  em  julho,  aos 
15  meses  de  idade.  Aos  13  meses  de  idade  (em  maio),  a cana 
absorveu  80%  da  quantidade  total. 

Os  dados  apresentados  sobre  o crescimento  e a absorção  de  ele- 
mentos do  solo  pela  cana-de-açúcar,  variedade  Co.  419,  dão  algu- 
mas indicações  sobre  a orientação  que  deve  ser  seguida  quanto 
a adubação  parcelada. 

Quanto  a cana  (de  ano  e meio)  e plantada  entre  janeiro  e 
março,  e se,  além  da  adubação  na  época  do  plantio,  pietende-se 
aplicar  fertilizantes  em  cobertura,  especialmente  os  nitrogena- 
dos,  as  épocas  mais  propícias  deverão  estar  contidas  no  período 
que  vai  de  novembro-dezembro  do  ano  do  plantio  e abril  do  ano 
seguinte. 
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A REFORMA  AGRÁRIA 
E A ALIANÇA  PARA  O PROGRESSO 


A coluna  “Informativo  Econômico”  do  Diário  de 
Pernambuco,  edição  de  7 de  novembro  passado,  pu- 
blicou esta  nota: 


0 ex-Ministro  João  Cleophas  está  con- 
vencido de  que  a única  maneira  de  supe- 
rar o descompasso  entre  a agricultura  e 
a industrialização  urbana  no  Brasil  é 
transformar  o campesinato  num  grande 
exército  de  consumidores.  O ex-ministro 
da  Agricultura,  que  é agricultor  por  tra- 
dição e vocação,  expôs  as  suas  teses,  de- 
fendendo o “Estatuto  da  Terra”,  do  Go- 
vêrno  Revolucionário,  em  conferência  que 
pronunciou,  anteontem  perante  um  audi- 
tório de  1.000  pessoas,  na  cidade  de  For- 
taleza, como  parte  das  “Terceiras  Jorna- 
das Brasileiras  da  Aliança  para  o Pro- 
gresso”, promovidas  pelo  Banco  do 
Nordeste  do  Brasil,  Govêrno  e Universida- 
de do  Ceará.  O ex-ministro  teve  uma 
acolhida  não  somente  cordial,  como  extre- 
mamente simpática  pelo  Govêrno,  políti- 
cos, classe  produtoras  e povo  daquele 
Estado. 

Coube  ao  ex-ministro  analisar  “A  Re- 
forma Agrária  e a Aliança  para  o Pro- 
gresso”, sendo  comentador  de  sua  confe- 
rência o Professor  J.  Guimarães  Duque, 
representante  do  Ministério  da  Viação  no 
Conselho  da  SUDENE.  A tese  principal 
defendida  pelo  Sr.  João  Cleophas  está 
resumida,  a seguir:  “A  pobreza  do  meio 
rural  deixará  de  ser  considerada  um  pro- 
blema patológico,  mas  tem  de  ser  encarado 
como  um  problema  básico  a ser  resolvido 
com  obstinação  e coragem — o qual  consiste, 
na  verdade,  em  transformar  a população 
do  campo  em  consumidores  efetivos  e 
reais,  em  vez  de  massa  consumidora  me- 
ramente potencial”.  Segue,  nesse  parti- 
cular, as  sugestões  recentemente  oferecidas 
pelo  assessor  econômico  da  Casa  Branca, 
\V.  W.  Rostow,  ao  indicar  ao  Brasil  o ca- 


minho da  revitalização  e modernização  da 
agricultura  e modernização  da  agricultu- 
ra, como  meio  de  incorporar  ao  processo 
do  desenvolvimento  a população  margina- 
lizada da  zona  rural. 

O ex-ministro  ofereceu  aos  participantes 
das  “Terceiras  Jornadas”  a sua  experiên- 
cia de  administrador  capaz,  no  govêrno 
Getúlio  Vargas,  quando  impulsionou:  1) 
a mecanização  agrícola,  no  São  Francis- 
co e no  Vale  do  Jaguaribe ; b)  a formação 
profissional  de  agrônomos,  veterinários  e 
extensionistas  para  a criação  de  quadros 
técnicos  qualificados;  c)  a política  de  ga- 
rantia dos  preços  mínimos,  para  evitar 
os  açambarcadores  da  produção  agrícola 
e os  intermediários  de  tôda  a espécie. 
Testemunhei  como  os  agricultores  do  Vale 
do  Jaguaribe,  reunidos  com  o Sr.  Raul 
Barbosa,  presidente  do  Banco  do  Nordeste 
do  Brasil,  agradeceram  ao  ex-ministro  as 
motobombas  instaladas  naquela  região  cea- 
rense. E o próprio  governador  Virgílio 
Távora,  que  presidiu  a reunião  sôbre  re- 
forma agrária,  fêz  referência  aos  serviços 
prestados  pelo  estadista  pernambucano 
àquele  Estado. 

O ex-ministro  teve  na  sua  equipe  de  tra- 
balho, no  govêrno  Vargas,  dois  técnicos, 
hoje  de  renome  internacional:  o atual  Su- 
perintendente da  SUDENE,  agrônomo 
João  Gonçalves  de  Souza  e o sociólogo  Ma- 
nuel Diégues  Júnior,  atual  diretor  do 
Centro  Latino-americano  de  Pesquisas 
Sociais . 

Fêz  questão  de  apontar,  como  zonas 
altamente  prioritárias  para  a reforma 
agrária  do  Govêrno  Revolucionário,  o 
Vale  do  Jaguaribe,  no  Ceará,  e a zona 
da  Mata,  em  Pernambuco.  “Em  relação 
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à zona  da  Mata  de  Pernambuco”  — assi- 
nalou o ex-ministro  Cleophas — “ocupada 
em  sua  maioria  pela  cultura  da  cana-de- 
-açúcar,  deve  constituir-se,  sem  dúvida, 
na  região  de  maior  tensão,  se  não  mesmo 
de  angústia  social,  o que  vale  dizer,  na 
região  superprioritária  para  início  de  re- 
forma na  sua  estrutura  produtiva”.  A 
maneira  de  realizar  a reforma,  ali,  será 
através  do  aumento  da  produtividade  agrí- 
cola, “com  o que — disse — se  fará  a libera- 
ção de  pelo  menos  um  têrço  da  área 
ocupada  com  os  canaviais,  e,  sobretudo,  a 
redução  da  mão-de-obra  empregada  nas 
plantações  de  cana.  Estudos  feitos  pela 
SUDENE  e I.A.A.  estimam  em  três  ve- 
zes mais  o número  de  homens-dia  por 


tonelada  de  cana  produzida  no  Nordeste 
em  relação  às  regiões  do  sul  do  país”. 

O ex-ministro  entende,  também,  que  a 
“Aliança”  financie  não  somente  projetos 
de  irrigação,  como  a compra  de  fertilizan- 
tes. “A  Aliança  para  o Progresso — acres- 
centou— bem  poderia  dar  a sua  contri- 
buição para  o suprimento  do  equipamento 
destinado  à irrigação,  à semelhança  do  con- 
vênio que  acaba  de  realizar  para  o setor 
rodoviário”.  O ex-Ministro  Cleophas  pre- 
tende, como  produtor  de  açúcar  em  Cam- 
pos, partir  para  um  diálogo  franco  e po- 
sitivo com  a direção  reformista  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  em  futuro 
muito  próximo.  M.  A.  A. 
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EXPORTAÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 


O Diretor  da  Divisão  de  Exportação,  Sr.  Francisco 
Watson,  prestou  ao  Jornal  do  Comércio,  de  Pernam- 
buco, que  as  publicou  em  sua  edição  de  18  de  no- 
vembro, as  seguintes  declarações: 


Caso  a média  de  consumo  mensal  de 
açúcar  anotada  até  30  de  setembro  man- 
tenha-se até  o fim  da  atual  safra,  ou  seja, 
31  de  maio,  o consumo  do  mercado  bra- 
sileiro irá  a 51  milhões  de  sacos  e nos 
obrigará  a alterar  o esquema  de  produ- 
ção de  demerara. 

Exportar  E’  Gravoso 

Afirmou  o Sr.  Francisco  Watson  que 
atualmente  é altamente  gravoso  para  o 
I.A.A.  exportar  açúcar  para  o mercado 
mundial,  e o lucro  obtido  com  a exporta- 
ção para  o mercado  norte-americano  não 
é suficiente  para  cobrir  o déficit  das  ope- 
rações com  os  outros  centros. 

Explicou  que  das  540  mil  toneladas  de 
açúcar  demerara  produzido  em  Pernam- 
buco e Alagoas  para  exportação,  apenas 
185  mil  toneladas  destinam-se  aos  Estados 
Unidos,  constituindo  a cota  legal  do  Brasil. 

Atualmente,  nenhum  país  está  obtendo 
lucros  com  as  vendas  de  açúcar.  Na  Ar- 
gentina, o govêrno  está  pagando  aos  ex- 
portadores subsídio  correspondente  à di- 
ferença entre  os  preços  interno  e externo. 
Na  França  também  está  se  pagando  sub- 
sídios aos  produtores.  No  mundo  inteiro, 
as  safras  de  cana  e beterraba  têm  se  mos- 
trado as  mais  animadoras.  Estamos  em 
plena  safra  européia  e brasileira,  e daí  o 
mercado  mundial  estar  se  apresentando 
em  baixa. 

Em  janeiro  do  corrente  ano,  o I.A.A. 
chegou  a exportar  partidas  a 246  dólares 
a tonelada.  As  últimas  cotações  do  pro- 
duto apresentam-se  a 76  dólares,  a to- 
nelada. 

O Sr.  Watson  tem  esperanças  de  que 
em  março  o mercado  melhore  e os  preços 
se  fixem  em  tôrno  de  88  a 90  dólares  por 


tonelada  no  mercado  mundial,  e no  mer- 
cado norte-americano  suba  para  120  ou 
122  dólares. 

O preço  do  mercado  mundial  ainda  será 
gravoso,  mas  a situação  será  bem  melhor, 
e o déficit  talvez  seja  coberto  com  o lucro 
das  vendas  aos  norte-americanos. 

Gerar  Divisas 

O Sr.  Francisco  Watson  afirmou  tam- 
bém que  há  alguns  anos,  o açúcar  brasi- 
leiro era  exportado  em  defesa  da  produ- 
ção das  usinas,  e,  por  isso,  foi  criado  o 
I.A.A.  Hoje,  as  exportações  servem  para 
gerar  divisas,  e o açúcar,  em  1963,  ocupou 
o 3’  lugar  na  pauta  de  exportações,  sendo 
o único  produto  cujo  valor  médio  aumen- 
tou. O café  rendeu  748  milhões  de  dólares, 
o algodão  em  rama  114  milhões  e o açúcar 
rendeu  73  milhões,  seguido  pelos  miné- 
rios, em  quarto  lugar,  com  70  milhões  de 
dólares  e o cacau,  em  59,  com  35  milhões 
de  dólares. 

Defesa  dos  Produtores 

Com  referência  às  declarações  do  depu- 
tado Francisco  Falcão  na  Assembléia  Le- 
gislativa, em  tôrno  da  existência  de  esto- 
ques de  açúcar  cristal  em  Pernambuco, 
disse  o Sr.  Francisco  Watson: 

Não  houve  de  minha  parte  nenhum  in- 
tuito de  desmentir  as  afirmativas  do  refe- 
rido deputado.  Estava  perfeitamente  ci- 
ente da  gravidade  do  problema  do  açúcar 
armazenado.  A finalidade  de  minhas  de- 
clarações foi  acautelar  os  interêsses  dos 
produtores,  pois  todos  sabem  que  os  mer- 
cados externos  são  muito  sensíveis  às  no- 
tícias referentes  a condições  de  estocagem 
e qualidade  do  açúcar  ofertado. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  correspondência,  datada  de  2 
de  novembro,  de  Nova  Iorque,  iniciam  M. 
Golodetz  & Co.  suas  observações  afirman- 
do que  o mercado  açucareiro  se  encontra 
em  total  estagnação.  Raras  são  as  transa- 
ções com  o produto  disponível,  e as  flutua- 
ções de  futuras  negociações  são  escassas. 
Não  há  vida  nem  movimento.  Poucos  os 
compradores,  e só  devido  à ausência  de 
pressão  de  venda  o mercado  não  desceu 
ainda  mais  baixo  do  que  o presente  nível 
de  US$  0.3,65  F.O.B.,  estivado.  A êste 
respeito,  os  vendedores  parecem  tem  evi- 
denciado bom-senso,  pois  é duvidoso  que 
a agressividade  de  sua  parte  resultasse 
em  mais  vendas.  Vimos,  assim,  o Brasil 
recusar-se  a vender  abaixo  dos  níveis  e 
os  países  da  cortina-de-ferro  se  retirarem 
ou  se  absterem  de  pressionar  as  vendas. 
São  também  significativos  os  preços  que 
os  intermediários  deram  a seus  açúcares. 
Ninguém  parece  estar  pronto,  ao  menos 
até  agora,  a oferecer  o produto  a níveis 
inferiores.  Se  os  compradores  continua- 
rem retraídos,  podemos  antecipar  que  os 
preços  descerão  lentamente;  será,  porém, 
realismo  esperar  que  não  haja  em  futuro 
próximo  compras  pelo  menos  suficientes 
para  livrar  o mercado  dos  acúcares  que  a 
maioria  precisa  vender?  Se  não,  deve-se 
então  considerar  a possibilidade  de  algu- 
ma recuperação  no  preço  do  atual  estado 
de  depressão. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  anunciou  as  quotas  pro- 
postas para  1965,  e isto  deu  alguma  esta- 
bilidade aos  mercados  norte-americano  e 
mundial,  mas  não  teve  ainda  o efeito  de 
elevar  o nível  de  preço  nos  Estados  Uni- 
dos ao  ponto  desejado  pelo  Departamento. 
Se  esta  situação  continuar,  pode-se  espe- 
rar que  aquele  órgão  governamental  tome 
outras  medidas  que  se  harmonizem  com 
os  objetivos  de  preços  da  Lei  Açucareira. 
A ação  mais  provável  será  uma  limitação 
das  chegadas  de  açúcares  estrangeiros 


pelo  comêço  de  1965.  Isso  poderia  ser 
feito  liberando  inicialmente  apenas  50% 
ou  25%  das  quotas  de  chegadas  nos  pri- 
meiros seis  ou  três  meses  .do  ano.  Teria 
ainda  o efeito,  essa  medida,  de  limitar 
ainda  mais  as  disponibilidades  de  açúca- 
res e,  como  resultado,  produzir  preços 
mais  altos.  No  momento  o preço  dos  dis- 
poníveis é de  US$  0.6,25  C.I.F.,  direitos 
pagos,  e os  de  1965  estão  pela  ordem  de 
US$- 0.6,43,  contra  o nível  de  US$  0.6,60, 
que,  de  certo  modo,  coresponde  ao  preço 
objetivado  descrito  na  Lei  Açucareira. 

Segundo  comunicação  da  Argentina,  a 
produção  da  próxima  safra  deverá  atingir 
apenas  870.000  toneladas  métricas  de  açú- 
car refinado,  contra  a estimativa  anterior 
de  mais  de  um  milhão.  As  usinas  na  re- 
gião.de  Tucuman  terminaram  a moagem, 
enquanto  que  as  do  Norte  deveriam  ope- 
rar até  fins  de  novembro.  O consumo,  de 
l9  de  junho  à data  desta  correspondência, 
é de  370.000  toneladas  e o consumo  esti- 
mado, de  agora  até  l9  de  junho  de  1965, 
deverá  ser  de  450.000  toneladas,  totali- 
zando 820.000  toneladas.  As  restantes 

50.000  toneladas  deverão  se  consistir  de 

21 . 000  do  produto  bruto,  presumivelmente 
para  a exportação  para  os  Estados  Uni- 
dos, e 30.000  de  refinados  serão  reserva. 
Tendo  por  certas  essas  cifras,  não  deverá 
a Argentina  fazer  exportações  para  o mer- 
cado mundial,  pelo  menos  aos  atuais  ní- 
veis de  preços. 

A Itália,  após  ter  feito  numerosas  pe- 
quenas compras  de  açúcar  bruto,  refinado 
e cristais,  deverá  adquirir  80.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  de  beterraba,  da 
França.  Não  houve  confirmação,  até  _a 
data  desta  correspondência,  da  conclusão 
dessa  compra. 

A Líbia  adquiriu  12.000  toneladas  de 
açúcar  cristal,  de  um  intermediário,  a 
35/1/0  a tonelada  métrica,  custo  e frete. 
O Irã  realizou  diversas  compras  de  refi- 
nado e possivelmente  do  produto  bruto 
em  bases  particulares. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO 

DECRETOS  DE  24  DE  NOVEMBRO 
DE  1964 

O Presidente  da  República  resolve 
Nomear : 

Nos  termos  do  art.  162,  do  Decreto-lei  n9 

3.855,  de  21  de  novembro  de  19U1, 

José  Augusto  de  Lima  Teixeira  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  fornecedores  de  cana  na  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 

Brasília,  24  de  novembro  de  1964 ; 143’ 
da  Independência  e 76’  da  República. 

H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

O Presidente  da  República  resolve 
Nomear: 

Nos  termos  do  art.  162,  do  Decreto-lei  n9 

3.855,  de  21  de  novembro  de  19 UI, 


Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  usineiros  na  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  24  de  novembro  de  1964 ; 143’ 
da  Independência  e 76’  da  República. 

H.  Castelo  Branco 

Daniel  Faraco 

O Presidente  da  República  resolve 

Nomear : 

Nos  termos  do  art.  162,  do  Decreto-lei  n9 

3.855,  de  21  de  novembro  de  19U1, 

Lfycurgo  Portocarrero  Velloso  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  usineiros  na  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  24  de  novembro  de  1964 ; 143’ 
da  Independência  e 76’  da  República. 

H.  Castelo  Branco 

Daniel  Faraco 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


ATA  DA  54a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
27  DE  MAIO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Plélio  Cruz  de  Oli- 
veira, José  Pessoa  da  Silva, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, Francisco  Leite  Filho, 
José  Vieira  de  Melo,  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  João  Soares 
Palmeira  e José  Augusto  de 
Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

Expediente — Os  Srs.  Aloísio 
de  Miranda  Bastos  e Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  repre- 
sentantes do  Estado  do  Rio, 
ponderam  que  o preço  fixado 
pela  SUNAB  para  o açúcar 
não  cobre  os  custos  da  cana 
fornecida  às  usinas.  A demions- 
tração  do  fato  é registrada, 
para  conhecimento  do  Sr.  Pre- 
sidente, que  se  encontra  ausen- 
te no  momento,  e posterior  de- 
liberação sôbre  o assunto. 

O Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar  tece  considerações 
em  tômo  da  inclusão  em  pau- 
ta de  processo  que  serão  jul- 
gados pela  CE. 

Vai  à Subcomissão  de  Orça- 
mento processo  relativo  à com- 
pro de  canos  de  ferro  para'  a 
DC  de  Alagoas. 

Vai  a diligência  processo  em 
que  o Instituto  Agroindustrial 
de  Volta  Grande,  Minas,  pro- 
põe a compra  de  destilaria  ins- 
talada naquele  município. 

Canas — Transfere-se  cota  de 


fornecimento  de  Santo  For- 
magio  à Usina  Monte  Alegre, 
São  Paulo,  para  Mário  Forma- 
gio.  Relator:  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Carlos  Rezende  Brasil  à 
Usina  Tiúma,  Pernambuco. 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso. 

TraJnsfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Alcino  Marcione  à 
Usina  Pôrto  Feliz,  São  Paulo, 
para  Walter  Azolini  e outros. 
Relator:  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho. 

Cancelamento  de  inscrição — • 
Mantém-se  registro  do  enge- 
nho de  Canmindo  Henriques 
Pereira,  Minas.  Relator:  Sr 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

ATA  DA  55?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

3 DE  JUNHO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  José  Vieira  de 
Melo,  João  Soares  Palirjeira, 
Aloísio  de  Miranda  Bastos  e 
José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira:. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

S adiada  a presente  reunião, 
esperando-se  o comparecimen- 
to  dos  Representantes  dos  For- 
necedores. 


ATA  DA  56?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
4 de  JUNHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  João  Soares 
Palmeira,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Vieira  de  Melo  e 
José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira. 

Compareceram,  ainda,  os 
Srs.  Antônio  Rodrigues  da 
Costa'  e Silva,  Diretor  da  DEP; 
Paulo  Pimentel  Belo,  Procura- 
dor Geral;  José  Mota  Maia, 
Diretor  da  DAP;  Orner  Mont’- 
Alegre,  Assessor  da  Presidên- 
cia, Domingos  José  Aldrovan- 
di,  Hermínio  Ometto,  Arrigo 
Falcone,  Bartolomeu  Lysandro 
e demais  representantes  de  ór- 
gãos de  classe. 

Plano  de  Safra — Têm  início 
as  discussões  e votações  em 
tôrrno  do  assunto. 

ATA  DA  57?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

4 DE  JUNHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Walter  de  Andra- 
de, Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  José  Vieira  de  Melo, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira  e Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 
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Presidência  do  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

, rr«;-n^PprTW|^ 

Administraçã  o — Re- 
solve-se mandar  publicar  re- 
sumo do  trabalho  do  SEAAI 
relativo  a levantamento  da 
produção  de  álcool  direto  e das 
bonificáções  distribuídas  du- 
rante a safra  60/61.  Relator; 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

Abre-se  crédito  para  paga- 
mento de  despesas  com  trans- 
porte na  Inspetoria  Técnica 
Regional  de  Sergipe.  Relator: 
Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar . 

Vái  a diligência  processo  do 
interêsse  de  Benedito  Manhães 
Barreto,  São  Paulo,  relativa- 
mente à montagem  de  nova 
usina . 

Canas — Arquiva-se  processo 
em  que  Tude  Pereira  Lemos 
pede  aumlento  da  sua  cota)  de 
fornecimento.  Relator:  Sr. 

Walter  de  Andrade. 

Arquiva-se  processo  sôbre 
fixação  de  cota  de  fornecimen- 
to em  nome  de  Abelardo  de 
Gusmão  Barbosa,  Alagoas.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to Lauro  Alves  de  Castro  à 
Usina  Estreliana,  Pernambuco. 
Relator:  Sr.  Walter  de  An- 
drade. 

Fixá-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Francisco  Claudino  Fi- 
lho à Usina  Santo  Antônio, 
Campos.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Jorge  Rangel  Môço  à 
Usina  Santo  Antônio,  Campos. 
Relator.  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Humberto  de  Araújo 
Pereira  à Usina  Brasil,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  J.  A. 
de  Lima  Texeira. 


Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Sebastião  Luís  da  Silva 
à Usina  Santa  Teresinha,  Per- 
nambuco, transferindo-se  dita 
cota  para  Teresinha  Santos 
Lima  Burgos.  Relator:  Sr. 

Walter  de  Andrade. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Restabelece-se  inscrição  do  en- 
genho de  Luís  Sartori,  São 
Paulo.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

ATA  DA  58*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
10  DE  JUNHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Gil  Maranhão, 
Gustavo  Fernandes  de  Limia, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, José  Vieira  de  Melo,  Aloí- 
sio  de  Miranda  Bastos,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  e Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

• i ' 

Administração — F i x a - s e 
o valor  da  contribuição  anual 
à Associação  Atlética  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  Re- 
lator: Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Nicácio  de  Sou- 
za à Usina  Poço  Gordo,  Cam- 
pos. Relator:  Gil  Maranhão. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Olma  Antônia  Gra- 
ciano  e outros  à Usina  Santa 
Bárbara,  São  Paulo,  para  Al- 
ziro  Graciano  e outros.  Rela- 
tor: Sr.  Gil  Maranhão. 

Transfere-se  cota'  de  forne- 
cimento de  Alcides  Gomes  Mo- 
thé  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Otávio  de  Souza  No- 
gueira. Relator:  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Júlio  Moouyaki  Uyano 
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à Usina  São  Luís,  São  Paulo. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  José  Barbieri,  São  Pau- 
lo, à Usina  Pôrto  Feliz.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Nair  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque à Usina  Maria  das 
Mercês,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lámá  Teixeira. 

ATA  DA  59*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

11  DE  JUNHO  DE  1964 

(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, Gil  Maranhão,  Walter  de 
Andrade,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  José  Vieira  de  Melo, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra' e João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Administraçã  o — 
Encaminha-se  à Presidência 
da  República  processo  eim  que 
o Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  do  Estado  de  São  Pau- 
lo e demais  sindicatos  congê- 
neres oferecem  as  listas  de 
seus  representantes  à CE.  Re- 
lator: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

Canas — Vai  a diligência  pro- 
cesso em  que  João  Ferreira 
Lins,  Pernambuco,  pede  fixa- 
ção de  cota  de  fornecimento. 

Aprova-se  indicação  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva  para  que 
a Comissão  Executiva  procure 
fazer  valer  junto  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Repblica  o aprêço 
que  teria  na  indicação,  nova- 
mente, do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira  como  representante 
dos  usineiros  de  Alagoas.  Tam- 
bém é aprovada  proposta  do 
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Sr.  Gil  Marahhão,  a fim)  de 
que  a Destilaria  Central  de 
Alagoas  venha  a tomar  o no- 
me do  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

ATA  DA  60?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
11  DE  JUNHO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  José  Pessoa  da'  Sil- 
va Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeim,  João  Soares  Palmei- 
ra, Aloísio  de  Miranda  Bastos 
e Walter  de  Andrade. 

Prescidênciá  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Canas — Homologa-se  ato  da 
Delegacia  Regional  no  Estado 
do  Rio,  prevenindo,  interêsse 
dos  fornecedores,  no  processo 
que  a Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana,  Cam- 
pos, moveu  contra  á Usina  São 
Pedro.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Dá-se  vista  ao  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo  do  processo  em 
que  Hélio  Coutinho  Corrêa  de 
Oliveira,  Pernambuco,  reque- 
reu averbação  da  transferên- 
cia da  sua  cota  de  fornecimen- 
to para'  Fernando  Bandeira  de 
Melo. 

Canas — Desmembra-se  cota 
de  fornecimento  de  Angelo  Ri- 
beiro Gomes  e sua  mulher  às 
Usinas  Mineiros  e Santo  Ama- 
ro, transferindo-a  para  Zeno 
Ribeiro  Gomes  e outros,  idên- 
ticamente, junto  às  mesmjas 
usinas,  em  Campos.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 


Transfere-se  cota  de  forneci- 
mento de  João  Luisignan  à 
Usina  Tiúma,  Pernambuco, 
para  Emílio  Fontana.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

Restaura-se  a cota  de  for- 
necimento de  Aloísio  Queiroz 
Monteiro  à Usina  Tiúma,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Walter 
de  Andrade. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Maria  Ribeiro  Ve- 
Iasco  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos,  para  Maria  Eni  Ve- 
lasco  e outra.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Manoel  Francisco 
Siqueira1  à Usina  Paraíso, 
Campos,  para  Eliete  Siqueira 
Pessanha.  Relator:  Sr.  Gil 

Maranhão . 

Fixa-se  cota  de  José  Acioli 
Alves  à Usina  Rio  Una,  Per- 
nambuco, Relator:  Sr.  Aloísio 
de  Miranda  Bastos. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Honório  da'  Silva 
Falcão  à Usina  Paraíso,  Cam- 
pos, para  Noêmia  Bento  Giró. 
Relator : Sr.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira. 

Fixa-se  cota  de  fomecimlem- 
to  de  Antônio  Aureliano  Nas- 
cimento Alagoas,  à Usina  San- 
ta Teresinha1.  Relator:  Sr. 

Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Armando  da  Silva  Pin- 
to à Usina  Santo  Amaro,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Transfpere-se  cota  de  for- 
necimento de  Valentim  Frolini 
à Usina  da'  Barra,  São  Paulo, 
para  Pedro  Scudeleti.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

Cancelamento  ãe  inscrições 
■ — Mantém-se  inscrição  do  en- 
genho de  açúcar  e aguardente 
de  José  Vicente  César  de  Al- 
buquerque, Pernambuco.  Re- 
lator: Sr.  Walter  de  Andrade. 


Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  João  Alves  Moreira', 
Estado  do  Rio.  Relator:  Sr! 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Teófilo  Teixeira  de 
Carvalho,  Estado  do  Rio.  Re- 
lator: Sr.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho. 

Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  açúcar  de  Durval 
Limja,  Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr.  Carlos  Dé  Carli  Filho. 

ATA  DA  61a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
17  DE  JUNHO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Ers.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar,  José 
Vieira  de  Melo,  José  Augusao 
de  Lima'  Teixeira,  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  João  Soares 
Palmeira,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira e José  Pessoa  da  Silva. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Administraçã  o — 
Homologa-se  ato  do  Sr.  Pre- 
sidente, mandando  adquirir  ex- 
tintor de  incêndio  na  firma 
Ma5-  Incêndio  S.  A.,  conforme' 
deliberação  prévia  da  CE.  Re- 
lator: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

Autoriza-se  a compra  de 
duas  máquinas  para  bater  sa- 
cos vazios,  destinadas  aos  por- 
tos de  Recife  e Maceió.  Rela- 
tor: Sr:  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

Abre-se  concorrência  públi- 
ca para  a compra  de  empilha- 
deiras destinadas  aos  arma- 
zéns do  I.  A.  A.  em  Maceió  e 
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Recife.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

Aprova-se  a tabela  de  paga- 
mento de  canas  fornecidas  às 
usinas.  Relator:  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

Auxílios  e donativos — Ho- 
mologa-se despacho  do  Sr. 
Presidente,  autorizando  auxí- 
lio à Sociedade  Beneficente  e 
Hospitalar  das  Usinas  de  Açú- 
car de  Pernambuco.  Relator: 
Sr . Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Norita  da  Silva 
Manhães,  Campos.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Indefere-se  pedido  de  fixa- 
ção de  cota  de  fornecimento 
em  nome  de  José  Tavares  de 
Souza',  Espírito  Santo.  Rela- 
tor: Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

Indefere-se  pedido  de  trans- 
ferência de  cota  de  forneci- 
mento de  Francisco  Pessanha 
à Usina  Santo  Amaro,  Cam- 
pos, para  Jaime  Gomes  Via- 
na. Relator:  Sr.  Jo3é  Vieira  de 
Melo. 

Fixa-se  cota  de  fomecimen- , 
to  de  Geraldo  Maciel  à Usina 
Poço  Gordo,  Campos.  Relator: 
Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Benedito  Ribeiro  dos 
Santos  à Usina  Mineiros,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Aires  Alves  Eduar- 
do à Usina  Santo  Amaro,  Cam- 
pos, para  Manoel  Benedito  No- 
gueira. Relator:  Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Antônio  Gonçalves 
à Usina  da  Barra',  São  Paulo, 
para  Gerson  Furtado.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  José  Menegali  à 
Usina  Monte  Alegre,  São  Pau. 
lo,  para  Pasqualim  Menegali. 
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Relator:  Sr.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira'. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Manoel  Ribeiro  da  Sil- 
va à Usina  Mineiros,  Campos. 
Relator:  Sr.  José  Pessoa  da 
Silva. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Manoel  Pinheiro  Sobri- 
nho à Usina  São  Pedro,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva. 

Fixa'-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Wilson  Américo  de  Oli- 
veira à Usina  Ana  Florência, 
Minas.  Relator:  Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva. 

Taxas — Vai  a diligência  pro- 
cesso sôbre  restituição  de  tri- 
butos pagos  pela  Agroindús- 
tria! Amália  S.  A.  e isentado-a 
dêsses  tributos. 

ATA  DA  62»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

18  DE  JUNHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Pessoas  da  Silva,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Aloí- 
sio de  Miranda  Bastos,  João 
Soares  Palmeira,  José  Vieira 
de  Melo,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  e Moacyr  Soares 
Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Empréstimos  e Financia- 
mentos— Nos  têrmos  do  pare- 
cer do  Sr.  Carlos  Dé  Carli,  é 
deferido  o pedido  de  consoli- 
dação de  débitos  mediante  re- 
dução de  juros  e início  da 
amortização,  a partir  da'  sa- 
fra 64/65,  formulado  pela  Usi- 
na Laranjeiras  S.  A.,  que  ob- 
teve, ainda,  um  empréstimo 
suplementar  de  Cr$  36  mi- 
lhões. 

PÁGINA  362 


ATA  DA  63»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

24  DE  JUNHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Walter  de  An- 
drade, Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  Francisco 
Leite  Filho,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  João  Soares  Palmei- 
ra, Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Pessoa  da  Silva,  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso  e Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Luís  da  Cos- 
ta Teles  à Usina  Santana,  São 
Paulo,  para  CaTlos  Augusto  da 
Costa  Teles.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Maria  Paes  Viana 
à Usina  Poço  Gordo,  Campos, 
para  João  Batista  Ribeiro  da 
Silva’.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  João  Rodrigues  à Usina 
Pôrto  Feliz,  São  Paulo.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Afonso  Maria  Al- 
meida Melo  à Usina  Santo 
Amaro,  Campos,  para'  Salva- 
dor Pinto  Pessanha.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

Transfere-se  cota  de  forneci- 
mento da  viúva  de  José  Cala- 
zans  Gomes  à Usina  Treze  de 
Maio,  Pernambuco,  para  Val- 
deci  Gouvêa  de  Melo.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Nicanor  Griso  à 
Usina  da  Barra,  São  Paulo, 
para  Reinaldo  Griso.  Relator: 
Sr.  Moácyr  Soares  Pereira. 

Fixa-se  cota  de  forriecimen- 
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to  de  Waldir  Gomes  Freitas 
à Usina  Santo  Amaro,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Gil  Mara- 
nhão . 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Jair  Martins  Pessatnha 
à Usina  Paraíso,  Ca'mpos.  Re- 
lator: Sr.  Gil  Maranhão. 

Admite-se  a moagem  de  ca- 
nas da  Usina  Pirangi  na  Usina 
Catende,  Pernambuco,  a títu- 
lo precário,  na  safra  63/64, 
requerendo  a interessada,  se 
quiser,  incorporação  definitiva 
da  cota.  Relator:  Sr.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso. 

Taxas — Indefere-se  pedido 

da  Agroindustrial  Air.ália  S A. 
para  que  o Instituto  devolva 
taxas  recolhidas  e que  a inte- 
ressada julgava  indevidas, 
mas  que  a CE  entende  devidas 
por  não  estar  a mesma  isenta 
de  tributos.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 

ATA  DA  64?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

29  DE  JUNHO'  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, José  Pessoa  da  Silva, 
Gil  Maranhão,  Moácyr  Soares 
Pereira,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  João  Soares  Palmei- 
ra, Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Melo,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  e 
Francisco  Leite  Filho. 

Compareceram,  ainda,  os 
Srs.  José  Mota  Maia,  Diretor 
da  DAP;  Paulo  Pimlentel  Bel- 
lo,  Procurador  Geral,  Antônio 
Rodrigues  da  Costa  e Silva, 
Diretor  da  DEP;  Cecyl  Celso 
de  Castro  Medeiros,  Diretor  da 
DCF;  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica  e Omer  MonfAlegre, 
Assessores  da  Presidência, 
além  de  representantes  creden- 
ciados dás  entidades  de  classe. 


Administração — E’  votada  e 
aprovada  Minuta  de  Resolu- 
ção, fixando  novos  preços  de 
açúcar  cristal  para  a safra 
64/65,  bem  como  o sistema  de 
abastecimento  na  Guanabara, 
Estado  do  Rio  e São  Paulo, 
além  de  outras  providências. 

ATA  DA  65?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

1 DE  JULHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  José  Pessoá  da 
Silva,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Por. 
tocarrero  Velloso,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
José  Vieira  de  Melo,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Wal- 
ter  de  Andrade  e João  Soa- 
res Palmeira. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Expediem\te — O Sr.  Gil  Ma- 
ranhão pede  providências  para 
ser  ultimado  o expediente  re- 
lativo à compra  de  balanças 
que  o Instituto  financiará  a 
várias  Usinas.  O Sr.  Presiden- 
te promete  mandar  acelerar  o 
andamento  do  assunto. 

O Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  faz  exposição  sôbre  o 
problema  do  acordo  para  per. 
muta  de  açúcar,  com  o fito 
de  reservar-se  umá  cota  para 
a refinaria  da  Cia.  Usinas  Na- 
cionais. 

Camas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Leonardo 
Francisco  Azeredo  à Usina 
São  João,  Campos,  para  Flo- 
rentino  Freitas  da  Silva.  Re- 
lator: Sr.  João  Soare3  Pal- 
meira. 


Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Joaquim  Rêgo  Barros  à 
Usina  Massauassu,  Pernam- 
buco. Relator:  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Batetos. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Malvino  Rosa  de  Azere- 
do à Usina  Poço  Gordo,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Pedro  Rousscau  de  Si- 
queira à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soáres  Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Gilbert  John  Pemam  à 
Usina  Bom  Jesus,  Pernambu- 
co. Relator:  Sr.  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  João  Moscoso  da  Veiga 
Pessoa,  arrendatário,  à Usina 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Aloí- 
sio de  Miranda  Bastos. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  José  Gomes  de  Mi- 
randa à Usina  Mineiros,  Cam- 
pos, para  Aureliano  Gomes  de 
Miranda.  Relator:  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Sílvio  Alves  Reis  à Usi- 
na São  Pedro,  Campos.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Benedito  Sabastião  Go- 
mes à Usina  Santo  Antonio, 
Campos.  Relator  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Autoriza-se  a majoração  da 
cota  de  fornecimento  de  Ma- 
noel Serafim  Alvarenga  à Usi- 
na Santa  Isabel,  Estado  do 
Rio.  Relator:  Sr.  Gil  Mara- 
nhão 

Transfer  e-s  e,  con- 
dicionalmente, cota  de  forne- 
cimento para  Clodomiro  Go- 
mes de  Abreu  à Usina  Minei- 
ros e à Usina  Santo  Amaro, 
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Campos,  cota  essa  antes  per- 
tencente a Targino  Ribeiro. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Transfere-se,  con- 
dicionalmente, cota  de  forne- 
cimento de  Coutiriho  Corrêa 
de  Oliveira  à Usina  Santa  Te- 
resa, Pernambuco,  paira  João 
Alfredo  Coutinho  Corrêa  de 
Oliveira,  arrendatário.  Rela- 
tor: Sr.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  José  Fernandes  à 
Usina  Mineiros,  Campos,  para 
Antônio  Gomes  da  Silva.  Re- 
lator: Sr.  Gil  Maraühão. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Alfredo  Moreira  Resen- 
de à Usina  Santa  Isabel,  Es- 
tado do  Rio.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Paulo  Gouveia  Matias  à 
Usina  Santa'  Maria,  Campos. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

ATA  DA  66»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

2 DE  JULHO  DE  1964 
(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Carlos  Dé  Carli  Filho, 
José  Pessoa  da  Silva,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
José  Vieira  de  Melo,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  João  Soa- 
res Palmeira  e José  Augusto 
de  Lima  Teixeira. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção. 

Administração — V ai  a dili- 
gência processo  em  que  Ru- 
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bens  Santana,  desenhista,  pe- 
de gratificação  de  nível  uni- 
versitário. 

Assistência  à lavoura — 
Aprova-se  convênio  entre  o 
Instituto  e a Sacretaria  de 
agricultura  do  Rio  Grande  do 
Sul,  para  financiamento  de  ex- 
perimentos com  cana'  e subs.- 
tituição  de  tipos  já  degenera- 
dos. Relator:  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 

Vai  a diligência  processo  re- 
lativo ao  pagamento  de  servi- 
ços de  helicópteros,  prestados 
ao  Govêrno  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Ramiro  de 
Souza  Gomes  à Usina  Mineiro, 
Campos,  para  Fiimiano  Fer- 
reira Gomes.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Alcides  Quináglia 
à Usina  da  Barra,  São  Pau- 
lo, para'  Hermínio  Anteangelo. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Sebastião  Muniz 
Barreto  à Usina  Santa  Cruz, 
Campos,  para  Jorge  Cardoso. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Ederval  José  Ribeiro  à 
Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Plano  de  safra — Votam-se 
alterações  ao  artigo  2°,  dan- 
do-se também  nova  redação 
ao  artigo  7 9 da  Resolução 
1.846. 

ATA  DA  67»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

2 DE  JULHO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Moacyr  Soa- 
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res  Pereira,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  José  Vieira  de 
Melo,  Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  José  Pessoa  da  Silva, 
João  Soares  Palmeira  e Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Administraçã  o — 
Autoriza-se  a realização  de 
concurso  público  para  preen- 
chimento de  vagas  na  carrei- 
ra de  Fiscal  de  Tributos  de 
Açúcar  e Álcool.  Juntamente, 
é aprovada  indicação  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva,  para  que 
o mesmo  procedimento  seja 
adotado  em  relação  às  vagas 
existentes  nas  demais  carrei- 
ras, no  Instituto.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

Determina-se  que  o recolhi- 
mento da  diferença  de  arreca- 
dação por  saco  de  açúcar,  con- 
forme a Resolução  1. 729/63, 
se  faça  a partir  da  publicação 
oficial  da  mesma  resolução. 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

Aprova-se  suplementação  de 
verba  para  o fim  de  fornecer 
tubos  de  ferro  à DC  de  Ala- 
goas. Relator:  Sr.  Lycurgo 

Portocarrero  Velloso. 

Abre-se  crédito  suplementar 
para  aquisição  de  mobiliário 
destinado  à DR  de  Sergipe. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira'. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Jovemtino  Oli- 
veira Almeida  à Usina  Ouri- 
curi,  Alagoas.  Relator:  Sr.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Antônio  Oriani  à 
Usina  Costa  Pinto,  São  Paulo, 
para  Euclides  Bossi.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 
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Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Maria  Cândida  de 
Oliveira  Saldanha  à Usina 
Santo  Amaro,  Campos,  para 
Ama'ro  Gomes.  Relator : Sr . 
José  Vieira  de  Melo. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Hiroshi  Sakaida  à Usi- 
na São  Luís,  São  Paulo.  Rela- 
tor: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  José  Miguel  de 
Souza  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Amaro  Simplório. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Manoel  Francisco  da  Sil- 
va à Usina  Frei  Caneca,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Aloísio 
de  Miranda  Bastos. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Júlio  Lima  da  Silva  à 
Usina  Santo  Amaro,  Campos. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Baltazar  José  Neto 
à Usina  Mineiros,  Campos, 
para  José  de  Azevedo  Júnior. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 

Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  José  Batista  Sobrinho  à 
Usina  Santa  Isabel,  Estado  do 
Rio.  Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Abdala  Felício  à 
Usina  Ana  Florência,  Minas, 
para  Jesus  Valadares  da  Cruz. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

ATA  DA  68?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
8 DE  JULHO  DE  1964 
(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 


Pessoa  da  Silva,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
José  Vieira  de  Melo,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  João 
Soares  Palmeira  e Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Açúcar — Aprova-se  reivindi- 
cação da  Cia.  União  dos  Re- 
finadores,  relativamente  ao 
modus  faciendi  no  faturamen- 
to de  açúcar  cristal  às  refina- 
rias autônomas,  pela  entrega 
de  cotas  compulsórias  de  abas- 
tecimento. Relator : Sr.  Ly- 

curgo  Portocarrero  Velloso. 

Admite-se,  em  princípio,  que 
o recolhimento  da  taxa  de  con- 
tribuição devida  pelos  produ- 
tores de  açúcat  e álcool  de 
São  Paulo,  representados  pela 
Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  de 
São  Paulo,  seja  feita  com  pra- 
zo de  30  dias.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 


ATA  DA  69»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

8 DE  JULHO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  José  Pessoa  da 
Silva,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Veloso,  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar,  José 
Vieira  de  Melo,  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos,  João  Soares 
Palmeira  e José  Augusto  de 
Limia  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Pâulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 
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Canas — Desmembra-se  pro- 
cesso de  revisão  das  cotas  de 
fornecimento  da  Usina  Açuca- 
reira Ester  S.  A.,  São  Pau- 
lo. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Rômulo  Capaly  à 
Usina  Tamoio,  São  Paulo, 
para  Egídio  José  Gorla.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Emílio  Roberto  e 
Nicola  Fraceto  à Usina  Santa 
Cruz,  São  Paulo,  para  Geraldo 
Bónangurio.  Relator:  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Bertulino  Caetano  de 
Mendonça,  Alagoas,  à Usina 
Santa  Teresinha,  Pernambuco, 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Pedro  Belo  à Usina  Pôr- 
to  Feliz,  São  Paulo.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Benjamim  Morais 
Cavalcanti  à Usina  Santa  Te- 
resa, Pernambuco,  para  Edi- 
naldo  Menezes  de  Freitas.  Re- 
lator: Sr.  Aloísio  de  Mirânda 
Bastos . 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Pedro  Galvanini  à 
Usina  Santa  Adelaide,  São 
Paulo,  para  Trajano  Alves.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Manoel  Fernandes 
à Usina  Queimado,  Campos, 
para  Pedro  da  Silva  Martins. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Maria  Elsa  Ribeiro  No- 
gueira, Campos  à Usina  San- 
to Amaro.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 
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Cancelamento  de  inscrição — 
Cancela-se  registro  do  enge- 
nho de  Francisco  Alves  Freire, 
Rio  Grande  do  Norte.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Cancela-se  registro  do  en- 
genho de  Osório  Holanda,  Rio 
Grande  do  Norte.  Relator:  Sr. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Taxas — Adia-se  para  a pró- 
xima sessão  a votação  sôbre  a 
redação  final  do  expediente 
que  se  refere  ao  endosso  de 
duplicatas  aceitas  pelos  refi- 
nadores  do  Instituto. 

ATA  DA  70»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

9 DE  JULHO  DE  1964 
(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Walter  de  An- 
drade, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Augusto  de  Li-, 
ma  Teixeira,  João  Soares  Pal- 
meira, Gil  Maranhão,  José 
Vieira  de  Melo,  Moacyr  Soates 
Pereira  e José  Pessoa  da 
Silva. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Caídos  Dé  Carli  Filho. 

1 ! li 

Aãministraçã  o — 
Aprova-se  a compra  de  apare- 
lhos de  ar  refrigerado  pará  o 
Instituto.  Relator:  Sr.  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Emílio  Camelo 
Pessoa  de  Melo  à Usina  Rio 
Una,  Pernambuco,  para  Edé- 
sio  Ferreira  da  Costa,  a título 
precário.  Relator:  Sr.  Walter 
de  Andrade. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Florindo  Ferreira 
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Bastos  às  Usinas  Piracicaba 
e Costa  Pinto,  São  Paulo,  para 
Ricardo  Sinelo.  Relator:  Sr. 
Gil  Maranhão. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Camtem  de  Almeida'  à 
Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Antônio  Alves  Rangel  à 
Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Joaquim  Laureano 
da  Costa'  à Usina  São  José  L. 
D.,  São  Paulo,  para  Francisco 
Borsato.  Relator:  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira. 

Fixa-se,  condicionalmente, 
cota  de  fornecimento  de  José 
Bernardo  à Usina  Serra  Gran- 
de, Alagoas,  até  que  prove  tra- 
tar-se de  José  Bernardo  da 
Silva.  Relator:  Sr.  Walter  de 
Andrade. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Flávio  de  Melo  Amorim 
à Usina  Laginha,  Alagoas.  Re- 
lator : Sr . Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Nagaho  Matoshima  à 
Usina1  São  Luís,  São  Paulo. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Manoel  Marcolino  da  Sil- 
va à Usina  São  João,  Campos. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Estácio  Tomaz  da  Sil- 
va!, Alagoas,  à Usina  Santa 
Teresinha.  Relator:  Sr.  Wal- 
ter de  Andrade. 

Majora-se  cota  de  forneci- 
mento de  Jo3é  Azevedo  à Usi- 
na Paraíso,  Campos.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Manoel  Ribeiro  da 
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Silva  à Usiná  Santo  Amaro, 
para  Orlando  Pessanha  dos 
Santos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Luís  Cavalcanti  Petribu 
à Usina  Petribu,  Pernambuco. 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso. 

Trahsfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Nazário  Fiúza  Cor- 
deiro à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Miguel  Rangel.  Re- 
lator: Sr.  Gil  Maranhão. 

ATA  DA  71»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

9 DE  JULHO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, Gil  Maranhão,  Walter  de 
Andrade,  Lycurgo  Portocarre- 
co  Velloso,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  José  Vieira  de  Melo 
e João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Açúcar — Vai  a diligência 
processo  relativo  a descontos 
na  tonelada  de  cana  e por  sa- 
co de  açúcar,  para  aquisição  de 
uma  refinaria  por  parte  da 
Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco. 

Adiantamento  s — 
financiamento  s — em- 
préstimos— Aprova-se  adita- 
mento ao  contrato  entre  a 
Usina  Laranjeiras  e a Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Pernambuco,  ressal- 
vando a amortização  dos  dé- 
bitos dos  fornecedores.  Rela- 
tor: Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos . 
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Canas — Indefere-se  pedido 

de  fixação  de  cota  de  Amaro 
Almeida  à Usina  Santa  Maria, 
Campos.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

Indefere-se  pedido  de  trans- 
ferência de  cota  de  forneci- 
mento de  João  Castanha  de 
Lima  à Usina  Estreliana,  Per- 
nambuco, para  José  Carneiro 
de  Albuquerque.  Relator:  Sr. 
Walter  de  Andrade. 

Fixa.- se  cota  de  fornécimen- 
to  de  Maria  Rosa  Lopes  à Usi- 
na Santa  Maria,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira . 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  João  Bezerra'  de  Oliveira 
à Usina  Tiúma,  Pernambuco. 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

Transferei-se  cota  de  forne- 
cimento de  Hélio  Coutinho 
Corrêa  de  Oliveira  à Usina 
Mussurepe,  Pernambuco,  para 
Fernando  Bandeira'  de  Melo. 
Relator:  Sr.  Walter  de  An- 
drade . 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Bráulio  Corrêa  de 
Almeida  à Usina  Santa  Tere- 
sa, Pernambuco,  para  Luís 
Gomes  dos  Santos.  Relator: 
Sr.  Walter  de  Andrade. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Armando  da  Costa  Brito 
Filho  à Usina  Bom  Jesus,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Aloí- 
sio de  Miranda  Bastos. 

Fixa-ee  cota  de  fornecimen- 
to de  Pedro  Resende  de  Sousa 
à Usina  N.  S.  das  Maravilhas, 
Pernambuco.  Relator:  Sr. 

Walter  de  Andra'de. 

Fixa-se  cota  de  fornecimen- 
to de  Creuto  Ferreira  da  Silva 
â Usina  Santa  Isabel,  Estado 
do  Rio.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

Majora-se  cota  de  forneci- 
mento de  João  Augusto  de  Me- 


lo à Usina  Santa’  Maria,  Es- 
tado do  Rio.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Cancelamento  ãe  inscrição — 
Cancela-se  inscrição  do  enge- 
nho de  Daniel  C.  de  Azevedo, 
Estado  do  Rio.  Relator:  Sr. 
Walter  de  Andrade. 

Explicações — O Sr.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso  pres- 
ta informações  a respeito  do 
processo  SC  35.173/63. 

Declarações — Antes  de  en- 
cerrar-se a sessão,  vários 
membros  da  CE,  cujos  man- 
datos estão  extintos,  usaram 
da  palavra  para  despedir-se. 

ATA  DA  724  SESSÃO  EX- 
TRAORDINÁRIA, REALIZA- 
DA EM  9 DE  JULHO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  José  Viei- 
ra de  Melo,  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  José  Pessoas  da  Sil- 
va e Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente — Ê aprovada  re- 
dação final  da  Resolução  rela- 
tiva à Cia.  União  dos  Refina- 
dores  de  São  Paulo  e da'  Coo- 
perativa Central  dos  Produto- 
res de  Açúcar  e Álcool  de  São 
Paulo,  destinada  a ajustar 
eventuais  diferenças  de  cus- 
to de  produção  entre  as  duas 
áreas  produtoras,  pelas  mes- 
mas representadás . 


ATA  DA  73»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

4 DE  AGôSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  João  Soares 
Palmeira,  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira',  José  Viei- 
ra de  Melo,  João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Compareceram  ainda  à ses- 
são os  Srs.  Cauby  Brasileiro, 
Chefe  de  Gabinete  da  Presi- 
dência, José  da  Mota  Maia  e 
Joaquim  Ribeiro  de  Souza,  res- 
pectivamente Diretores  da 
DAP  e DA,  Nelson  Coutinho, 
Omer  Mont’ Alegre,  Assessores 
dá  Presidência  e diversos  fun- 
cionários . 

Tomam  posse  os  novos  mem- 
bros da  Comissão  Executiva 
do  Instituto.  São  os  seguin- 
tes: 

Representantes  dos  Usinei- 
ros:  Srs.  Arrigo  Domingos 

Falcone,  Rui  Berardo  Carnei- 
ro da  Cunha,  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica  e Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira.  Su- 
plente: Luciano  Vias  Boas  Ma- 
chado, João  Cárlos  Belo  Lis- 
boa, Francisco  Cabral  Vieira 
e João  ürsulo  Ribeiro  Couti- 
nho. 

Representantes  dos  fornece- 
dores: Srs.  João  Soares  Pal- 
meira, João  Agripino  Maia 
Sobrinho  e Francisco  de  As- 
sis de  Almeida  Pereira.  Su- 
plentes: Sr3.  Aloísio  de  Car- 
valho Vasconcellos,  José  de 
Andrade  e Francisco  Alberto 
Moreira’  Falcão. 

Representantes  dos  Ban- 
güezeiros:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo.  Suplente:  Sr.  João  Car- 
los de  Albuquerque  Filho. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.836/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  cie 
Cr$  13  6.  Uh, 00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  

Cr$  136.114,00  (cento  e trinta  e seis  mil, 
cento  e quatorze  cruzeiros),  para  atender 
aquisição  de  móveis  para  a D.A.F.,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsigna- 
ção  2.1.3.11  da  conta  173  — Créditos 
Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em-  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Goimes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.837/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  3.096.285,80 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  de  Cr$  3.096.285,80  (três 
milhões,  noventa  e seis  mil,  duzentos  e 
oitenta  e cinco  cruzeiros  e oitenta  centa- 
vos), para  atender  pagamento  de  devo- 
lução de  “taxas  e sobretaxas”  recolhidas 


indevidamente  nas  safras  55/56,  60/61, 
61/62  e 62/63,  correndo  a referida  des- 
pesa às  subconsignações : 

1.1.4.07  14.098,00 

1.1.4.07  54.244,00 

1.1.4.07  1.247.455,80 

1.1.4.07  1.780.488,00 


3.096.285,80 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Goimes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.838/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  1 . 730 . 76U,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  

Cr$  1.730.764,00  (hum  milhão  setecen- 
tos e trinta  mil  e setecentos  e sessenta  e 
quatro  cruzeiros),  para  atender  aquisição 
de  máquinas  para  a D.E.P.,  correndo  a 

referida  despesa  à subconsignação  

2.1.2.01  da  conta  173  — Créditos  Su- 
plementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


N.  6 


PÁGINA  368 


Dezembro  — 1964 


Brasil  Açucareiro 


página  51 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.839/64 

DE  7 DE  ABRIL  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
1 5 . ooo . 000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de 

Cr$  15.000  000,00  (quinze  milhões  de 
cruzeiros),  para  atender  financiamento 
concedido  à Cia.  Engenho  Central  Quis- 
saman  — Usina  Quissaman  — Estado  do 
Rio,  destinado  à aquisição  de  4 turbinas 
“Mausa”  e Acessórios,  correndo  a referi- 
da despesa  à subconsignação  2.2.2.11  da 
conta  173  — Créditos  Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.840/64 

DE  9 DE  ABRIL  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  2oo.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  200 . 000,00 
(duzentos  mil  cruzeiros),  para  compra  de 
inseticidas  à Usina  Pedreira,  de  Joinyile 
— Santa  Catarina,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  2.2.4.02. 


Art.  29  A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.841/64 

DE  22  DE  ABRIL  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  18.735.600,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  

Cr$  18.735.600,00  (dezoito  milhões,  sete- 
centos e trinta  e cinco  mil  e seiscentos 
cruzeiros) , para  atender  ao  financiamento 
concedido  a Société  Sucriére  de  Rio  Bran- 
co S/A  — Usina  Rio  Branco,  Minas  Ge- 
rais, destinado  à aquisição  de  adubos,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsigna- 
ção 2.2.2.10  (De  financiamento  de  Adu- 
bos), da  conta  173  — Créditos  Especiais 
da  Divisão  de  Controle  e Finanças. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N9  1.842/64 

DE  13  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  c rédito  especial  de 
Cr$  55 .935 .000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 
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Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  

Cr$  55.935.000,00  (cinqüenta  e cinco  mi- 
lhões, novecentos  e trinta  e cinco  mil  cru- 
zeiros) , sendo  Cr$  40 . 000 . 000,00  (quaren- 
ta milhões  de  cruzeiros),  para  atender  ao 
financiamento  concedido  à Cooperativa 
dos  Produtores  de  Cana  de  Sergipe,  para 
aquisição  de  aldrin,  e Cr$  15.935.000,00 
(quinze  milhões,  novecentos  e trinta  e 
cinco  mil  cruzeiros),  como  auxílio,  para 
concorrer  as  despesas  de  combate  à ci- 
garrinha,  por  meio  de  helicóptero,  no  re- 
ferido Estado,  correndo  a referida  des- 
pesa à conta  172  — Crédito  Especial,  das 
seguintes  subconsignações : 

2.2.2.99  — De  financiamento  e em- 
préstimos para  outros  fins  

Cr$  40.000.000,00  (quarenta  milhões  de 
cruzeiros) . 

1.2.7.08  — Auxílio  Especial  a critério 
da  Comissão  Executiva  Cr$  15.935.000,00 
(quinze  milhões,  novecentos  e trinta  e 
cinco  mil  cruzeiros). 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 


D.O.  de  18-6-1964 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N9  1.843/64 

DE  22  DE  MAIO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  10.000.000,00 


Rio  Grande  do  Norte,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  1.2.2.03.05, 
da  conta  172  — Crédito  Especial. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Paulo  Maciel 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.844/64 

DE  4 DE  JUNHO  DE  1964 

Dispõe  sôbre  o início  de  moagem 
da  safra  de  196U/65,  nas  usinas 
da  Região  Centro-Sul. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — A moagem  das  canas  na  safra 
de  1964/65,  iniciada  nos  Estados  da  Re- 
gião Centro-Sul  a 15  de  abril  de  1964, 
será  realizada  de  acordo  com  a legislação 
em  vigor  e terá  o seu  término  estabelecido 
no  respectivo  Plano  de  Defesa  da  Safra. 

Art.  29 — Enquanto  não  fôr  aprovado  o 
Plano  de  Defesa  da  safra  de  1964/65, 
continua  em  vigor  a sobretaxa  de  Cr$. . 
3,00  a que  se  refere  a alínea  “a”  do  artigo 
11  da  Resolução  n9  1.724/63,  de  30  de 
agosto  de  1963  (Plano  de  Defesa  da  Sa- 
fra do  Açúcar  de  1963/64),  bem  como  as 
contribuições  de  Cr$  40,00,  Cr$  70,00  e 
Cr$  300,00,  a que  se  referem  respectiva- 
mente as  alíneas  “b”  e “c”  do  artigo  11 
e o artigo  32  e seu  parágrafo,  da  Reso- 
lução acima  citada. 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  

Cr$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  cru- 
zeiros), para  atender  ao  pagamento  do 
auxílio  concedido  à Associação  Cearami- 
rinense  de  Proteção  e Assistência  à Ma- 
ternidade e à Infância  — Ceará-Mirim  — 


§ l9 — O recolhimento  da  sobretaxa  e 
das  contribuições  de  que  tratam  as  alí- 
neas “a”,  “b”  e “c”  do  artigo  11  da  Reso- 
lução n9  1 . 724/63,  será  feito  pelas  usinas, 
ao  Banco  do  Brasil  S.A.,  simultâneamente 
com  o pagamento  dataxa  de  defesa  de 
Cr$  3,10. 

§ 29 — O recolhimento  da  contribuição 
de  Cr$  300,00  destinado  ao  Fundo  de  Aju- 
da de  Emergência  a que  se  refere  os  arti- 
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gos  18  e 32  da  Resolução  n9  1.724/63, 
de  30  de  agosto  de  1963,  se  fará  dentro 
do  prazo  de  45  dias  da  data  da  expedição 
da  respectiva  guia  de  recolhimento,  po- 
dendo êsse  prazo  ser  prorrogado,  por  ato 
do  Presidente,  até  a aprovação  do  Plano 
de  Defesa  da  Safra  de  1964/65. 

§ 39 — No  caso  em  que  as  conclusões  do 
inquérito  de  custos  de  produção  venham 
a indicar  para  a Região  Centro-Sul  a fi- 
xação do  preço  superior  ao  referido  no 
artigo  39,  não  será  efetivado  o recolhi- 
mento da  contribuição  de  Cr  300,00,  men- 
cionado nesta  Resolução,  sôbre  os  volumes 
de  açúcar  já  entregues  para  o consumo 
até  a data  de  aprovação  do  Plano  de  De- 
fesa da  Safra  de  1964/65. 

§ 49 — No  Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1964/65  será  reajustada,  se  necessário,  a 
contribuição  destinada  ao  Fundo  de  Aju- 
da de  Emergência  de  que  trata  o art.  32 
da  Resolução  n9  1.724,  de  30  de  agosto  de 
1963. 

§ 59 — No  caso  em  que  não  seja  efeti- 
vado o recolhimento  da  contribuição  de 
Cr$  300,00,  como  previsto  no  parágrafo 
29  dêste  artigo,  o preço  da  tonelada  de 
cana  será  acrescido  da  parcela  corres- 
pondente à participação  dos  fornecedores 
na  citada  contribuição. 

§ 69 — O recolhimento  da  contribuição  de 
Cr$  300,00,  referida  no  § 29  dêste  artigo, 
será  feita  com  a dedução  do  imposto  de 
vendas  e consignações  incidente. 

Art.  39 — Fica  mantido  o preço  de  fa- 
turamento do  açúcar  cristal  “standard”, 
com  99,3°  de  polarização,  na  condição 
PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina), 
de  Cr$  6.478,00  (seis  mil  quatrocentos  e 
setenta  e oito  cruzeiros)  por  saco  de  60 
quilos  brutos,  consoante  o disposto  no  ar- 
tigo l9  da  Resolução  n9  1.822/64,  de  27 
de  fevereiro  de  1964  (Portaria  SUNAB- 
-SUPER-13,  de  10  de  março  do  mesmo 
ano),  no  qual  estão  incluídas  a sobretaxa 
e as  contribuições  referidas  no  artigo  29 
da  presente  Resolução. 

§ l9 — Os  tipos  de  qualidade  superior  te- 
rão os  seguintes  acréscimos  sôbre  o açú- 
car cristal  “standard”,  de  99,3°  de  pola- 
rização, não  incluído  o valor  correspon- 
dente ao  imposto  de  consumo,  quando 
incidente : 


1.  Cristal  superior 308,90 

2 . Cristal  triturado  ou  moído  . 386*70 

3.  Cristal  superior  peneirado.  617,80 

4.  Cristal  especial  926,70 

5.  Granulado  americano  co- 
mum de  produção  direta, 

não  refinado  931,60 

6.  Granulado  americano  supe- 

rior de  produção  direta,  não 
refinado  1.321,50 

7.  Refinado  amorfo  de  pri- 
meira   1.477,80 

8.  Refinado  amorfo  extra  (ti- 
pos finos)  1.942,40 

9.  Refinado  granulado 2.332,20 

10.  Grã-fina: 

a)  verde 2.411,90 

b)  azul  2.489,70 

c)  encarnada  2.545,30 


§ 29 — O preço  do  açúcar  refinado,  de 
produção  direta  das  usinas,  não  poderá 
exceder  o fixado  para  o mesmo  tipo  fa- 
bricado pelas  refinarias  autônomas  na 
Capital  do  respectivo  Estado  produtor. 

§ 39 — Os  preços  de  faturamento  a que 
se  refere  êste  artigo  e o seu  parágrafo 
l9  entendem-se  para  pagamento  contra 
entrega  do  respectivo  açúcar. 

§ 49 — O produtor  terá  direito  às  mar- 
gens que  venham  a ser  fixadas  para  o 
atacadista,  pelos  órgãos  oficiais  de  abas- 
tecimento e preços,  nas  vendas  aos  va- 
rejistas e às  indústrias,  com  exceção  da- 
quelas feitas  às  refinarias  dentro  de  suas 
cotas  de  abastecimento. 

§ 59 — Para  os  fins  dêste  artigo  o I.A.A., 
através  das  Inspetorias  Técnicas  Regio- 
nais, informará  sôbre  a natureza  dos  ti- 
pos de  açúcares  superiores  aludidos  no 
parágrafo  l9  dêste  artigo,  devendo  a Di- 
visão de  Assistência  à Produção  promo- 
ver os  estudos  técnicos  necessários  à clas- 
sificação dos  respectivos  tipos,  no  prazo  de 
30  dias. 

Art.  49 — O pagamento  das  canas  de  for- 
necedores, será  feito  de  acordo  com  a le- 
gislação em  vigor. 

§ l? — O pagamento  das  canas  forneci- 
das às  usinas  até  data  da  aprovação  do 
Plano  de  Defesa  da  Safra  de  1964/65, 

será  feito  partindo  do  preço  de  Cr$ 

4.901,20  (quatro  mil,  novecentos  e um 
cruzeiros  e vinte  centavos)  por  tonelada, 

Dezembro  — 1964 


1 


N.  6 


PÁGINA  371 


PAGINA  54 


Brasil  Açucareiro 


considerado  o rendimento  industrial  de  94 
quilos  e observados  os  critérios  estabele- 
cidos na  Resolução  n9  109/45. 

§ 29 — A Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução promoverá,  dentro  de  8 (oito)  dias, 
a publicação  no  “Diário  Oficial”  dos  res- 
pectivos Estados,  das  tabelas  de  paga- 
mento da  cana,  com  base  no  preço  de 
Cr$  4.901,20  (quatro  mil,  novecentos  e 
um  cruzeiros  e vinte  centavos)  referido  no 
parágrafo  anterior. 

§ 39 — A título  de  ajuda  de  transporte 
e até  que  seja  aprovado  o Plano  de  Defesa 
da  Safra  de  1964/65,  serão  mantidas  as 
parcelas  de  Cr$  330,00  por  tonelada,  nos 
casos  de  entrega  pelo  fornecedor  da  maté- 
ria-prima na  esteira  da  usina  e de/até 
Cr$  165,00,  nos  casos  em  que  a entrega 
das  canas  se  processe  nos  pontos  de  em- 
barque, nos  termos  dos  parágrafos  29  e 
39  da  Resolução  n9  1.724/63,  de  30  de 
agosto  de  1963. 

§ 49 — Para  os  fins  do  disposto  neste 
artigo,  o I.A.A.  adotará  as  providências  a 
que  se  refere  o artigo  47  da  Resolução 
n9  1.724/64,  de  30  de  agosto  de  1963. 

Art.  59 — Nos  têrmos  desta  Resolução  a 
Arrecadação  e Fiscalização,  através  das 
Delegacias  Regionais  do  I.A.A.,  encami- 
nhará às  agências  do  Banco  do  Brasil 
S.  A.,  compreendidas  ha  Região  Centro- 
-Sul,  instruções  sôbre  o recolhimento  das 
referidas  taxas,  sobretaxas  e contribuições 
e consequente  expedição  de  guias. 

Art.  69 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  deven- 
do vigorar  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias, 
prorrogável  por  mais  15  (quinze)  dias  no 
caso  de  não  ser  aprovado  dentro  do  citado 
prazo  o Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1964/65. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  quatro  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Paulo  'Maciel 
Presidente 

D.O.  30-6-64 

) 

RESOLUÇÃO  N9  1.845/64 

DE  9 DE  JUNHO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  de 
Cr$  21. 450. ooo, oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  de  Cr$  21.450.000,00  (vin- 
te hum  milhões,  quatrocentos  e cinqüenta 
mil  cruzeiros),  para  atender  a despesa 
com  serviço  de  revisão  geral  de  instala- 
ção elétrica  do  Edifício  Taquara,  corren- 
do a referida  despesa  à subconsignação 
1.1.3.06,  da  conta  172 — Créditos  Espe- 
ciais . 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  da  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Paiulo  Maciel 
Presidente 

D.O.  de  13-7-64 
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Autuada:  USINA  TREZE  DE 
MAIO  S.  A. 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  92/58 — Esta- 
do de  Pernambuco 

Quando  a decisão  de  instân- 
cia, louvando-se  na  inexis- 
tência' de  provas,  julga  im- 
procedente o auto  de  infra- 
ção, é de  ser  mantido  o jul- 
gamento respectivo,  negian- 
do-se  provimento  ao  recur- 
so de  oficio. 

AOÓRDAO  Nç  1 967 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, 03  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú. 
car  e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  recor- 
rida, que  julgou  o auto  insub- 
sistente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agosto  de  1964. 

Hélio  Cruz  ãe  Oliveira — Pelo 
Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira — Relator  do  Acórdão. 
Fui  presente:  Paulo  Pimentel 
B ello — Procurador. 

Autuádo  e Recorrente:  HER- 
CILIO  FERREIRA  DA  SIL- 
VA 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  361/55— Esta- 
do de  Pernambuco 

Não  havendo  nas  razões  do 
recurso  voluntário  quais- 
quer elementos  para  alterar 
o julgado  de  instância,  é de 
de  ser  mantido  o acórdão 
respectivo. 


ACÓRDÃO  Nç>  1 968 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de., os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú. 
car  e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o autuado  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 

7.500,00  (sete  mjil  e quinhen- 
tos cruzeiros),  corresponden- 
te a Cr$  500,00  sôbre  15  no- 
tas não  inutilizadas  com  a pa- 
lavra “recebida'”,  mínimo  das 
sanções  previstas  no  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939. 

Intimie-se,  registre-se  e cum- 
pra se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agosto  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira— Relator  do  Acórdão. 
Fui  presente:  Paulo  Pimentel 
Bello — Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  PRO- 
DUTO S GUANABARA 
LTDA. 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  292/58 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro 

E’  de  ser  confirmada  a de- 
cisão de  primeira  instância 
que  guaida  conformidade 
com  os  elementos  constan- 
tes do  processo. 

AOÓRDAO  No  1 969 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comjissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a infratora  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00  (qui- 


nhentos cruzeiros)  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada 
com  a palavra  “recebida”  no 
total  de  Cr$  20.500,00  (vinte 
mil  e quinhentos  cruzeiros), 
grau  mínimo  do  art.  41,  dó 
Decreto-lei  n<?  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939. 

3hitim|e-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agosto  de  1964. 

J osé  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  ãe  Oliveira 
— Relator.  Fui  presente:  Pau- 
lo Pimentel  Bello — Procurador. 

Autuado  e Recorrente : AN- 
TÔNIO SCARAMU CCI  (IN. 
DÜSTRIA  DE  BEBIDAS 
REAL) 

Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
-Officio”:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  237/58— Esta- 
do de  São  Paulo 

Não  é de  ser  recebido  o re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  por  lei. 

AOÓRDAO  No  1 970 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  do  não  recebimento  do 
recurso  voluntário,  devendo  o 
processo  ser  encaminhado  à 
Divisão  Jurídica,  a fim  de  ser 
apreciado  o recurso  “ex-offi- 
cio”,  constante  do  acórdão  de 
fls. 

Ünitinfe-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agôsto  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. João  8.  Palmeira — Re- 
lator. Fui  presente:  Paulo  Pi- 
mentel Bello — Procurador. 
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Autuado:  ANTÔNIO  NEW- 

TON  GALVAO  CEZAR 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  490/58 — Esta- 
do de  São  Paulo 

E’  de  se  negar  provimento 
ao  recurso  “ex-officio”,  uma 
vez  que  não  houve  embara- 
ço à ação  fiscal. 

ACÓRDAO  N<?  1 971 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de;  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  nos  têrmos 
do  voto  do  Sr.  Relator,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento 
ao  recurso  “ex-officio”,  con- 
firmada a decisão  recorrida, 
que  julgou  o auto  improceden- 
te. 

Intimje-se,  registre-se  e cum- 
pra se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agôsto  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. João  S.  Palmeira — Re- 
lator do  Acórdão.  Fui  presen- 
te: Paulo  Pimentel  BeUo — • 
Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  IR- 
MÃOS PERIN 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  640/59 — Esta- 
do de  São  Paulo 

E’  de  ser  mantido  o Acór- 
dão recorrido  se  nenhum  fa- 
to nôvo  foi  comprovado  no 
recurso. 

ACÓRDAO  N?  1 972 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  tornou  efetiva'  a apreen- 
são dos  23  sacos  de  açúcar, 
condenando-se  a firma  Irmiãos 
Perin  à perda  do  produto,  cujo 
valor  apurado  na  sua  venda 
reverterá  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, na  forma  do  artigo  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  1939. 
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Intimie-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  José  Wamberto — 
Relator.  Fui  presente:  Patdo 
Pimentel  Bello — Procurador. 

Autuada:  CIA.  AGROINDUS- 
TRIAL  DE  MATOZINHOS 
(USINA  SANTO  ANDRÉ) 
Recorrente  “Ex-Officio”:  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  222/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais 

Provado  que  a decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com 
os  elementos  do  processo,  é 
de  se  negar  provimento  ao 
recurso  “ex-officio”. 

ACÓRDAO  Np  1 973 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de^  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a Usina  Santo  André  a pagar 
ao  Instituto,  como  determina 
o art.  lo  § 2o,  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18  de  novembro  de 

1943,  a multa  de  Cr$  

22.220,00  (vinte  e dois  mil 
duzentos  e vinte  cruzeiros), 
correspondente  ao  valor  de 
5.050  litros  de  álcool  hidra- 
tado, vendidos  sem  autoriza- 
ção, à razão  de  Cr$  4,40  o li- 
tro, nos  têrmos  do  art.  13  da 
Resolução  816/53,  e a indeni- 
zação de  Cr$  22.220,00  (vin- 
te e dois  mil  duzentos  e vin- 
te cruzeiros),  valor  do  mes- 
mo álcool,  nos  têrmos  do  mes- 
mo decreto-lei,  e improcedente 
quanto  às  demais  infrações 
capituladas,  por  fôrça  do  prin- 
cipio de  que,  na  concorrência 
de  penas,  se  aplica  ao  infrator 
a penalidade  mais  grave. 

Intirre-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Francisco  Oiticica — 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 
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Autuada  e Recorrente:  FA- 
BRICA DE  DOCES  CRIS- 
TAL LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  281/54 — Esta- 
do de  São  Paulo 

Não  é de  ser  recebido  o re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  por  lei. 

ACÓRDAO  No  1 974 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Corrissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  decidir 
pelo  não  recebimento  do  re- 
curso , por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira— Relator  do  Acórdão. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  AGRÍ- 
COLA E INDUSTRIAL  AL- 
COOLEIRA  LTDA.  (ENGE- 
NHO FAZENDA  RIO  IPA- 
NEMA) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  336/58 — Es- 
tado de  São  Paulo 

i 

i 

Incorre  em  multa  o produtor 
que  não  recolhe  importân- 
cia relativa  a taxas  legais. 

ACÓRDAO  N<?  1 975 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  de  ser  negado  provi- 
m/ento  ao  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira'  instância, 
que  condenou  a firma  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  278.634,00  (duzentos  e se- 
tenta e oito  mil  seiscentos  e 
trinta  e quatro  cruzeiros),  dô- 
bro  da  importância  devida,  na 
forma  do  artigo  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941. 
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ACÔRDAO  No  1 980 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car  e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  recor- 
rida, que  julgou  o auto  impro- 
cedente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Roosevelt  C.  de  Olivei- 
ra— Relator  do  Acórdão.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 
Procurador. 


® clandestino  o açúcar  en- 
contrado em  trânsito  sem  a 
cobertura  devida  dos  docu- 
mentos fiscais  exigidos  por 


tos.  Fui  presente:  Leal  Guima 
raes — Procurador. 
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ACÔRDAO  No  7.334 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a infratora  à perda 
do  açúcai*  apreendido,  cujo  pro- 
duto de  venda  reverterá  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têrmos 
do  artigo  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se,  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964 


BASTOS  BONFIM 
Autuante:  JOSfi  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTE 
Processo:  A.  I.  685/57  — Es- 
tado do  Ceará 


O não  atendimento  da  noti- 
ficação para  pagamento  de 
débito  fiscal  regularmente 
apurado,  na  forma  do  artigo 
149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21  de  novembro  de  1941,  é 
punido  com  o pagamento, 
em  dôbro,  do  delito. 


Autuada : JORGE  JOÃO 

SAAD  & FILHOS 
Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  65/59— Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Ma'ntém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou 
improcedente  o A.  L,  por- 
quanto não  ficou  comprova- 
da a existência  de  infração. 

ACÔRDAO  No  1 981 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  que 
julgou  o auto  improcedente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 


PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 
Autuada:  CEREALISTA  MO- 
REIRA* LTDA. 

Autuante:  GILSON  PORTO 
CAMPOS 

Processo:  A.  I.  5/60  — Es- 
tado de  São  PaUlo. 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador 

DO.  de  9-7-64 

Autuado : GERHART  HEL- 

ZHAUSEN 

Autuante:  MARIO  SIMÕES 

MENDES 

Processo:  A.  I.  185/59  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Quando  há  notificação  regu- 
lar para  o recolhimento,  sem 
multa,  de  débito  fiscal  apu- 
rado, é de  se  aplicar  a san- 
ção do  art.  149,  no  desaten- 
dimento  à notificação. 

ACÔRDAO  No  7.335 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  aplicado  ao  autuado  a 
multa  prevista  no  artigo  149, 
do  Decreto-lei  3 . 855,  de  .... 
21-11-41,  isto  é,  Cr$  625.800,00 
(seiscentos  e vinte  e cinco  mil 
e oitocentos  cruzeiros),  dôbro 
da  importância  regularmente 
notificada. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  Aloísio  Bas- 


ACÓRDAO No  7.336 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o infrator  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

18.666,00  (dezoito  mil  seiscen- 
tos e sessenta  e seis  cruzeiros) , 
correspondente  ab  dôbro  da 
quantia  que  deixou  de  recolher, 
nos  têrmos  do  artigo  149,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador 


Autuado:  USINA  CAXANGA 
S.A. 

Autuaiites : W.  M.  BU ARQUE 
E OUTRO 

Processo:  A.  I.  395/54  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Ê de  julgar-se  improcedente 
a infração  quaiido,  pelo 
exame  da  documentação 
constante  do  processo,  veri- 
ficar-se serem  inconsisten- 
tes as  razões  que  motivaram 
a autuação. 

ACÔRDAO  No  7.357 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o auto, 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator  do  Acórdão.  Fuá 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador . 

Autuadas : ABUD  FAKRI, 

JOÃO  ISAAC  & IRMÃO 
LTDA.  E USINA  IRACE- 
MA, PROPRIEDADE  DA 
CIA.  INDUSTRIAL  E 
AGRÍCOLA  OMETTO. 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  172/53 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Mantém|-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou 
improcedente  o A.  I.,  uma 
vez  que  as  infrações  argui- 
das não  foram  comprovadas. 

ACÓRDÃO  No  1 976 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento a'o  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  julgou  o auto  impro- 
cedente, isentando-se  de  res- 
ponsabilidade os  autuados  e 
restituindo-se  a Abud  Falkri  o 
valor  apurado  na  venda  dos  52 
sacos  apreendidos  emi  seu  de- 
pósito . 

Intimje-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator  do  Acórdão.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

Autuada:  INDUSTRIA  AÇU- 
CAREIRA SÃO  FRANCIS- 
CO S/A  (USINA  SÃO 
FRANCISCO) 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DEI  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  774/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 


Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou 
imjprocedente  o auto  de  in- 
fração. 

ACÓRDÃO  No  1 977 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  “ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância1,  que  julgou  o 
auto  improcedente . 

Intimje-se,  registre-se  e cum- 
pra-ise. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

V‘  •- 

J osé  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  JOSfi 
CARNEIRO  MARANHÃO 
(ENGENHO  BELA  VIS- 
TA) 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  113/54 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Aplica-se  multa  prevista  no 
art.  7 p do  Decreto-lei  n? 
5.998,  de  18-11-43,  no  caso 
de  aguardente  entregue  ao 
consumo  irregularmente. 

ACÓRDÃO  No  1 978 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, condenado  o autuado  ao 
pagamento  da  m|ulta  de  Cr$ 
280.345,00  (duzentos  e oiten- 
ta mil  trezentos  e quarenta  e 
cinco  cruzeiros),  relativa;  à 
aguardente  vendida  irregular- 
mente — 37.379  litros  e mais 
um  têrço  de  litro  cujo  preço 
variava  na  época  entre  Cr$ 
7,50  (sete  cruzeiros  e cinquen- 
ta centavos)  e Cr$  8,50  (oito 
cruzeiros  e cinquenta  centa- 
vos) — nos  têrmos  do  artigo 
7°,  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. HéUo  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  ARIS- 
TEU  ELIAS  PIRES 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  46/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Comerciante  que  dá  saída  a 
açúcar,  sem  a expedição  de 
Nota  de  Entrega,  sujeita-se 
à multa  legal. 

ACÓRDÃO  Np  1 979 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00  (duzentos  cruzeiros) 
por  nota  de  entrega  que  dei- 
xou de  emitir,  em  número  de 
trinta  e três,  perfazendo  o to- 
tal de  Cr$  6.600,00  (seis  mil 
e seiscentos  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  art.  42.  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
de  setembro  de  1964 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuado:  CLAUDINO  ALVES 
MOREIRA  (DESTILARIA 
BOA  ESPERANÇA) 
Recorrente  “Ex-iOfficio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  67/58 — Esta- 
do da  Bahia. 

Não  tendo  ficado  dhracteri- 
zada  a infração  arguida  no 
auto  de  infração,  é de  ser 
mantida  a decisão  que  o jul- 
gou improcedente. 

Dezembro  — 


N.  6 
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recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a'  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo  P.  Veloso  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9H7-64 


Autuada:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEMBLEIA  LTDA. 
(USINA  BOA  SORTE) . 
Autuantes : JOSÉ  ALIPIO 

VIEIRA  PINTO  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  185/61  — Es- 
tado de  Alagoas. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  está  devidamlente 
o não  recolhimento  de  taxas 
legalmente  instituídas. 


ACÕRDAO  N°  7.358 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  condenar-se  a Usina  Boa 
Sorte,  de  propriedade  da  Coo- 
perativa de  Plantadores  de 
Cana  de  Assembleia  Ltda.  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
380.700,00  (trezentos  e oitenta 
mil  e setecentos  cruzeiros), 
correspondente  ao  dôbro  dá 
quantia  devida,  na  forma'  do 
disposto  no  art.  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho— Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo  P.  Veloso.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 


DO.  de  9-7-64 


Autuada:  AÇUCAREIRA  TA- 
PIRAI  S/A  (USINA  TAPI- 
RAI) 

Autuantes : FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  E OU- 
TROS 


Processo:  A.  I.  263/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão  do 
açúcar  encontrado  em  tran- 
sito sem  a cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos. 

ACÕRDAO  No  7.359 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerado  clandestino  o açú- 
car apreendido,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o produto 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
art.  60  letra  b,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
prá-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre 
sidente  substituto  Lycurgo  P. 
V eloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Texeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 


Autuado:  SEVERINO  THO- 
MAZ  VILA  NOVA 
Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  285/60  — Es- 
tado de  Pernambuco. 


SffiS S/A’ E i 

ADEaSeASÔÍ1^SE  MARTINS 
DE  MACÊDO  E OUTRO 

Processo:  A.  I.  405/58  - Es- 
tado de  Pernambuco. 


Provada  no  processo  a infra- 
ção, julga-se  procedente  o 
auto,  condenando-se  o atitua- 
ao  às  penas  da  lei. 


ACÕRDAO  N<?  7 . 361 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
ein  parte,  para  o fim  de  ser 
a Usina  Caxangá  S/A  conde- 
nada à multa  de  Cr$  1.000,00 
(hum  mil  cruzeiros),  ex-vi  do 
art.  40,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4 do  dezembro  de  1939,  con- 
denada' a firma  At  M.  Andrade 
à perda  do  produto  apreendido, 
na  forma  do  art.  60,  letra  b 
do  Decreto-lei  1.831  citado! 
absorvida  apemialidade  do  art! 
42  pela  do  maior  vulto  e ex- 
cluída a Usina  Treze  de  Maio 
de  qualquer  penalidade,  recor- 
rendo-se "ex-officio”  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1961. 


Julga-se  improcedente  o 
auto  quando  as  infrações  ar- 
guidas não  estão  comprova- 
das pelos  elementos  constan- 
tes do  processo. 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloísio  San- 
tos— Relator.  Lycurgo  P.  Ve- 
loso. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 


ACÕRDAO  N«  7.360 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
liberada  a mercadoria,  ou  o 
seu  valor,  no  caso  de  venda  do 
álcool  apreendido. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Texeira.  Fui  presente:  Lea) 
Guimarães — Procurador. 

DO.  9-7-64 


Reclamante:  JOAO  PEREIRA 
DE  SOUZA 

Reclamada : USINA  SANTO 
ANTÔNIO 

Processo:  P.  C.  57/63  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Homologando-se  o pedido  de 
desistência  é de  ser  arqui- 
vado o processo. 

ACÕRDAO  N<?  7.362 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  do  arqui- 
vamento do  processo. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 


N.  6 
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Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  Aloísio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Pro  curador. 

DO.  de  9-7-64 

Autuados:  CIA.  ENGENHO 

CENTRAL  DE  QUISSA- 
MAN  — USINA  QUISSA- 
MAN  — E PERI  CARVA- 
LHO DE  OLIVEIRA 
Autuantes : GUMERCINDO 

LEÃO  DO  NASCIMENTO 
E OUTROS 

Processo:  A.  I.  175/59  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Não  configurado  propósito 
doloso  na  ação  da  autuada, 
julga-se  improcedente  o 
auto. 

ACÓRDÃO  N<?  7.363 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julga‘r  improcedente 
o auto,  liberando-se,  em  conse- 
quência, o álcool  apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo P.  Veloso.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64. 

Reclamante : MARIA  AMÉ- 

LIA VASCONCELOS  BAR- 
ROSO 

Reclamada:  USINA  SÃO 

José  s.  a: 

Processo:  P.  C.  103/63  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  assina- 
do entre  as  partes  com  o 
exato  cumprimento  das  for- 
malidades exigidas  por  lei. 

ACÓRDÃO  N°  7.364 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  termos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logado o acordo  assinado  en- 
tre as  partes. 

N.  6 


Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto  Aloísio  Bas- 
tos— Relator.  Lycurgo  P.  Ve- 
loso. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 


Reclamante:  EPITACIO  HO- 
NORATO  VIANA 
Reclamada : SOCIÊTÊ  DE 

SUCRERIES  BRÉSILIEN- 
NES  (USINA  CUPIN) 
Processo:  P.  C.  97/63  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Quando  o reclamante  se  de- 
sinteressa pela  instrução  do 
processo  original  de  sua  re- 
clamação, é de  se  arquivar 
o mesmo. 

ACÓRDÃO  N°  7.365 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr . 
Relator,  em  julgar  no  sentido 
de  ser  arquivado  o processo. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  Bas- 
tos— Relator.  Lycurgo  P.  Velo- 
so. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Reclamante : RA  NULPHO 

MOTHÉ 

Reclamada:  USINA  SANTA 
MARIA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  43/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro 

E’  de  ser  reconhecida  a qua- 
lidade de  fornecedor  de 
cana,  quando  comprova- 
do o triénio  de  fornecimen- 
to, nos  têrmos  do  Estatuto 
da  lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO  No  7 366 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, tendo  sido  julgado  no 
sentido  de  ser  o reclamante 
reconhecido  como  fornecedor 
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junto  à Usina  Santa  Maria, 
face  ao  triínio  de  fornecimen- 
to, sendo-lhe  fixada  uma  quo- 
ta de  45.826  quilos,  vinculada 
no  imóvel  São  Sebastião,  fei- 
tas as  necessárias  anotações. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto  Aloísio  Bas- 
tos— Relator.  Lycurgo  P.  Ve- 
loso. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador 

DO.  de  9-7-64 


Autuados : JOSÉ  SILVEIRA 
MAIA  E JOSÉ  BRUNO  DA 
SILVEIRA 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT 

Processo:  A.  I.  475/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Desatendendo  a notificação 
para  recolhimento  do  débito 
fiscal  é de  se  aplicar  o arti- 
go 149  do  Decreto-lei  3.855. 

ACÓRDÃO  N?  7.367 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  condenando  o autuado 
a pagar  em  dobro  a quantia 
que  sonegou,  no  total  de  Cr$ 
32.000,00  (trinta  e dois  mil 
cruzeiros),  na  forma  estabe- 
lecida no  artigo  149  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64 


Reclamante : NERITA  DA 

SILVA  MANHÃES 
Reclamada:  MARIA  QUEI- 

ROZ D 'OLIVEIRA  (USINA 
MINEIROS) 

Processo:  P.  C.  11/58 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Dezembro  — 1964 
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Homologa-se  a desistência 
da  reclamação  quando  o seu 
autor  a cancela  através  do- 
cumento-hábil. 

ACÓRDÃO  Np  7.368 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  homologar  a de- 
sistência apresentada  em  do- 
cumento hábil. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloísio  Bas- 
tos— Relator..  Lycurgo  P.  Ve- 
loso.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

DO.  de  9-7-64. 

SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO 
Autuada:  R.  CHAVES  & CIA. 
Autuantes : RINALDO  OLI- 
VEIRA FLORENCIO  E OU- 
TRO 

Processo:  A.  I.  26/62— Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Norte 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  constitui  infra- 
ção às  leis  açucareiras  vi- 
gentes. 

ACÕRDAO  N<?  7.263 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o infrator  a‘o  paga- 
mento do  Cr$  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros)  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  nos  têr- 
mos  do  art.  41,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  no  total  de 
Cr$  16.000,00  (desesseis  mil 
cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executivo,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  designado.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  LimOr— 
Procurador. 

DO.  de  25-6-64 
N.  6 


Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA DE  CILLO  S/A 
Autuantes : ROMUALDO 

CORREIA  LINS  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  544/60— Es- 
tado de  São  Paulo 

Não  procede  o auto,  de  vez 
que  a diferença  encontrada 
no  estoque  da  autuada  é 
irrelevante,  muitas  vêzes 
inferior  ao  limite  legal  de 
tolerância  admitido  para 
compensação  de  perdas  por 
vasamento,  derrames,  eva- 
poração e limpesá  (art.  20, 
do  Decreto-lei  3.494  de 
13-8-41) . 


ACÓRDÃO  N°  7.264 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
desobrigando-se  a Usina  De 
Cillo  de  qualquer  responsabiji- 
lidade  e recorrendo-se  “ex- 
-officio”  para  a instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Palmei- 
ra. Fm  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuado : ANTÔNIO  YOSHI 
Autuahte:  M.  LOPES  PE- 

REIRA 

Processo:  A.  I.  164/62— Es- 
tado do  Paraná. 

I i . r*  n<n'rr)~? 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em 
trânsito  semi  o devido  acom- 
panhamento dos  documentos 
fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  N<?  7.263 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  infratora 
à perda  dos  155  sacos  de  açú- 
car, encontrados  sem  a cober- 
tura da  documentação  fiscal, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o produto  de  sua  venda, 
nos  têrmos  do  art.  60  jetra  b, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  .... 
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4-12-39,  devendo  depois  o pro- 
cesso voltar  à D.  A.  F.  confor- 
me recomendação  que  faz  a 
Divisão  Jurídica. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Hélio  Qruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  designado.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO.  de  25-6-64. 

Autuado:  JOÃO  ERNESTO 

MOREIRA 

Autuantes:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTE 
E OUTRO 

Processo:  A.  I.  446/60 — Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Norte. 

É clandestino  e será  apreen- 
dido sem  qualquer  indeniza- 
ção, o açúcar  encontrado 
sem  cobertura  de  nota  de  re- 
messa ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  No  7.268 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se  a 
firma  autuada'  a perda  da  mer- 
cadoria apreendida,  reverten- 
do o produto  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  na  forma 
do  art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  absorvida 
por  esta  a penalidade  menor 
do  árt.  40  ou  42,  do  mesmo 
.diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante : ASSOCIAÇÃO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  CAPIVARI 
Reclamada:  USINA  SÃO 

BENTO  S.  A. 

Processo:  P.  C.  150/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A reclamação  apresentada  é 
intempestiva. 
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ACÕRDAO  Np  7.269 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente a reclamação. 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

DO.  de  25-6-64 

Reclamante : ASSOCIAÇAO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  SANTA  BAR- 
BARA D’OESTE 
Reclamada:  USINA  DE 

CILLO  S.  A. 

Processo:  P.  C.  4/63 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Condena-se  a usina  reclama- 
da' ao  pagamento  de  diferen- 
ça' apurada  de  preço  das  ca- 
nas que  deixou  de  pagiar  a 
seus  fornecedores,  como  de 
direito. 

ACÕRDAO  Np  7.270 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  emi  julgar  procedente 
a reclamação,  no  sentido  de 
ser  reconhecido  o débito  apu- 
rado de  Cr$  1.805.171,30  da 
Usina  De  Cillo  para  com  os 
seus  fornecedores,  enca*mi- 
nhando-se  os  autos  posterior- 
mente à Delegacia  Regional  de 
São  Paulo,  para  a verificação 
da  efetiva  liquidação  dos  débi- 
tos. 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964 . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

DO.  de  25-6-64 

Autuado:  MANOEL  DUARTE 
BILHÃO 

Autuantes : ORLANDO  MIE- 
TTO  e OUTRO 
Processo:  A.  I.  30/62 — Es- 
tado do  Paraná. 


£ de  se  apreendido  o açú- 
car encontrado  em  trânsito 
sem  o acompanhamento  da 
documentação  fiscal  que  a 
lei  exige. 

ACÕRDAO  N9  7.271 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o infrator  à perda 
dos  62  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos sem  a documentação  fis- 
cal exigida,  nos  têrmos  da  le- 
tra b,  do  art.  60,  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39,  absor- 
vida por  esta  a penalidade  do 
art.  42,  dando-se  continuidade 
a uma  ação  contra  depositário 
infiel,  face  ao  documento  de 
fls.  22  do  processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
— Procurador. 

Autuado:  HORACIO  MENDES 
SOBRINHO 

Autuantes : ROMUALDO 

CORREIA  LINS  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  444/59 — Es- 
tado do  Paraná. 

Considera-se  clandestino  o 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  devida 
dos  documentos  fiscais. 

ACÕRDAO  No  7.272 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  ser  efetivada  a 
apreensão  dos  44  sacos  de 
açúcar  encontrados  sem  o 
acompanhamento  dos  docu- 
mentos fiscais,  revertendo,  aos 
cofres  do  Instituto,  o produto 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
artigo  60  letra  b.  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 


Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  designado.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO,  de  25-6-64. 

Autuados:  USINA  13  DE 

MAIO  S.  A.,  CARLOS  PEI- 
XOTO DE  MENESES  E 
MAUFLJS  TEIXEIRA  POR- 
TELA 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
DE  BARROS  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  236/61 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a devida  cobertura 
dos  documentos  fiscais  exi- 
gidos por  lei. 

ACÕRDAO  Np  7.273 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  condenada  a Usina 
Treze  de  Maio  S.  A.  à perda 
dos  290  sacos  apreendidos,  re- 
vertido o produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
isentando-se  de  qualquer  pe- 
nalidade os  seus  transportado- 
res. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuadas:  FILHO,  IRMÃOS 
fiz  CIA.  LTDA . , SOCIETE 
SUCRIÊRE  RIO  BRANCO 
S/A,  COMPANHIA  USINA 
CASBAJTA  E USINA  SAO 
JOS£  S/A. 

Autuantes : RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  422/55 — Es- 
tados de  Minas  Gerais  e do 
Rio  de  Janeiro. 
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Os  intermediários  na  com- 
pra e venda  de  açúcar  não 
poderão  receber  essa  mer- 
cadoria sem  que  a mesma 
esteja  acompanhada  de  no- 
ta de  entrega,  de  modelo 
aprovado  pelo  Instituto, 
quando  proveniente  de  esta- 
belecimento de  comerciante. 

AOÕRDAO  No  7.274 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o efeito  de  con- 
denar-se a firma  Fialho,  Ir- 
mãos & Cia.  Ltda.  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00 
(duzentos  cruzeiros),  grau  mí- 
nimo do  att.  42  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e absolven- 
do-a das  cominações  dos  arts. 
45  e 63,  do  m|esmo  diploma  le- 
gal : e improcedente  em  re- 
lação às  usinas  autuadas,  por 
falta  de  provas,  recorrendo-se 
“ex-officio”  para  a instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva;  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Saa/res  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente : Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

DO.  de  25-6-64. 

^ i 

Reclamante : RAYMOND 

BRENT  STEYTLER 
Reclamlada:  CIA.  AÇUCA- 

REIRA BARBACENA  — 
USINA  BARBACENA 
Processo:  P.  C.  66/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Quando  a usina  recebedora 
não  faz  o pagamento  das 
canas  no  total  devido,  pode 
ser  condenada  a pagar  a di- 
ferença acrescida  dos  juros 
legais  de  mora. 

ACÓRDAO  No  7.281 

I. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  julgada  pró- 
cedente  a reclamação,  para 
o fim  de  condenar-se  a Usina 
Barbacena,  de  propriedade  da 


Cia.  Acuca'reira  Barbacena,  ao 
pagamento  da  diferença  do 
preço  fixado  para  a tonelada 
de  cana  e o afetivamento  pago 
ao  recjamante,  Sr.  Raymftmd 
Brent  Steytler,  na  safra  54/55, 
no  montante  de  Crr  422.397,70 
(Quatrocentos  e vinte  e dois 
mil,  trezentos  e noventa  e sete 
cruzeiros  e setenta  centavos), 
acréscimo  dos  juros  de  mora 
de  6%  a.a.,  na  forma  da  legis- 
lação em  vigor. 

Comissão,  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

DO  de  26-6-64 

Reclamante : MARIO  FLO- 

RAMI 

Reclamada:  SOCIÉTE  DE 

SUCRÉRIES  BRÊSILIEN- 
NES— USINA  RAFARD 
Processo:  P.  C.  84/61 — Es- 
tado de  São  Pau]o. 

;•  i-  .■  i ■ í;  i r 

Es  de  ser  condenada  a usina, 
que  não  liquidou  as  cotas  re- 
cebidas de  seu  fornecedor, 
ao  pagamento  da  diferença 
de  preços  verificada,  acres- 
cida dos  juros  de  mora. 

ACÓRDAO  No  7.282 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
condenar-se  a'  Usina  Rafard  ao 
pagamento  da  diferença  dos 
preços  verificada  entre  os  que 
foram  fixados  nos  respectivos 
Planos  de  Safra  e os  efetiva- 
mente pagos  ao  reclamante, 
Sr.  Mario  Fiorani,  na  impor- 
tância' global  de  Cr$  80.003,90 
(Oitenta  mil,  três  cruzeiros  e 
noventa  centavos),  acrescida 
dos  juros  de  6%  a.  a.,  na  for- 
ma da  legislação  em  vigor. 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 


reira. Fui  presente:  Rodrigo  do 
Queiroz  Lima — Procurador. 

DO.  de  26-6-64. 

Autuado:  LUIZ  RODRIGUES 
DA  SILVA 

Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  612/60— Es- 
tado de  Pernambuco 

Os  intermediários  na  Com- 
pra e venda  de  açúcar  não 
poderão  recebe-lo  de  outro 
concorrente  ou  dar-lhe  saí- 
da, sem  que  o mesmo  esteja 
acompanhado  de  nota  de 
entrega,  de  modêlo  aprovado 
pelo  Instituto. 

ACÓRDAO  No  7.283 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  pata  o efeito  de  se 
condenar  o remetente  e o rece- 
bedor da  mercadoria  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  280,00 
(duzentos  cruzeiros),  cada 
um,  mínimo  previsto  no  arti- 
go 42  & 2°,  do  Decreto-lei  . . 
1.831,  de  4-12-39,  liberando-se 
o açúcar  apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
27  de  maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

DO.  de  26-6-64. 

Autuada:  S/A  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAI.-  — USINA 
MIRANDA 

Autuantes : ORLANDO  MIE- 
TTO  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  218/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovado  e não 
recolhimento  da  taxa  legal- 
mente instituída. 

ACÓRDAO  No  7.284 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
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para  o fim  de  ser  a autuada 
condenada  ao  pagamento  da 
quantia  de  Cr$  11.275,00  (onze 
mil  duzentos  e setenta  e cinco 
cruzeiros) , dôbro  da'  importân- 
cia devida,  alémi  do  recolhi- 
mento das  taxas  no  valor  de 
Cr$  5.637,50  (cinco  mil  seis- 
centos e trinta  e sete  cruzeiros 
e cinquenta  centavos) , na  for- 
ma preceituada  pelo  art.  146, 
do  Decreto-lei  3 . 855  de  .... 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  designado.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO.  de  26-6-64. 

I 

Autuada:  USINA  CRANATA 
S/A  (USINA  CRANATA) 
Autuantes:  JESSJÊ  MARTINS 
DE  MACÊDO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  42/63  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

É de  ser  julgado  procedente 
o auto  quando  comprovado 
o não  recolhimento  de  con- 
tribuições legalmente  insti- 
tuídafs. 

AOÕRDAO  N9  7.285 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenando  a usina  infratora 
ao  pagamento  da  quantia  inde- 
vidamente retida,  em  dôbro,  ou 
sejam,  Cr$  962.808,00  (nove- 
centos e sessenta  e dois  mil 
oitocentos  e oito  cruzeiros), 
de  acôrdo  com  o que  prescreve 
o art.  149,  do  Decreto-lei  . . 
3.855,  de  21  de  novembro  do 
1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
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Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO.  de  26-6-64. 


Autuada:  USINA  SANTA  HE- 
LENA S.  A. 

Autuantes:  ORLANDO'  MAR- 
TTNZ  BARBOSA  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  110/62 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  as  infrações  argui- 
das estão  devidamente  com- 
provadas pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

AOÕRDAO  No  7.286 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  precedente  o auto, 
condenada  a infratora  ao  pa- 
gamento de  Cr$  20,00  (vinte 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar, 
no  total  de  Cr$  126.900,00 
(cento  e vinte  e seis  mil  e no- 
vecentos cruzeiros),  face  à 
reincidência  específica  na  in- 
fração ao  art.  65,  Cr$  2.000,00 
(dois  mil  cruzeiros)  por  nota 
de  remessa  irregular,  nos  têr- 
mos  do  art.  39,  também  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  no 
montante  de  Cr$  230.000,00 
(duzentos  e oitenta  mil  cru- 
zeiros) , a que  se  acrescerão  as 
taxas  devidas  de  Cr$  19 . 669,50 
(dezenove  mil  seiscentos  e 
sessentos  e nove  cruzeiros  e 
cinquenta  centavos) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator,  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO  29-6-64. 

Autuado:  FRANCISCO  J. 

LARA  CAMPOS  (ENGE- 
NHO SANTA  TERESA) 
Autuante : COLIMEDES  RO- 
CHA 

Processo:  A.  I.  158/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 
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fi  de  ser  julgado  insubsis- 
tente o auto,  quando  com- 
provada a existência  de  de- 
cisão do  Supremo  Tribunal 
Federal,  considerando  in- 
constitucionais as  resoluções 
que  o motivaram. 

ACÓRDAO  N-?  7.  287 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  designado. 
João  Soares  Palmeiras.  Fui 
presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima — Procurador. 


Autuados:  USINA  VICTOR 

SENCE  S.  A.  (USINA 
CONCEIÇÃO  DE  MACA- 
BÜ),  EDMUNDO  FELIX  E 
BARCILO  POSSATE 
Autuantes:  HUGO  DE  CAS- 
TRO NASCIMENTO  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  452/61 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  improcedente  o 
auto  quando  a infração  ar- 
guida não  está  devidamente 
comprovada  por  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÕRDAO  No  7.288 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  recorrendo-se  “ex-offi- 
cio” para  a instância  superior. 

Intimje-se  registre-se  e cum- 
prase. 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator,  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO  29-6-64. 
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Autuado : D ARI  AMARAL 

COSTA 

Autuantes:  OSMAR  DA  COS- 
TA B OUTRO 

Processo:  A.  I.  526/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a documen- 
tação legal  exigida. 

ACÓRDÃO  N<>  7.289 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  ser  julgada  boa 
a apreensão  dos  nove  sacos 
de  açúcar,  encontrados  sem  os 
documentos  fiscais,  revertendo 
nos  cofres  do  Instituto  o pro- 
duto de  sua  venda,  nos  têrmos 
do  art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira—  - 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — - 
Procurador. 


Autuado : IBRAHIM  AD ADE 
Autuantes:  ALENCAR  DE 

CARVALHO  e OUTRO 
Processo : A.  I.  242/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Constitui  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes  dar 
saída  a açúcar  sem  a emis- 
são da  competente  nota  de 
entrega. 

ACÓRDÃO  No  7.290 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  e autuado  ao  paga- 
mento de  multa  de  Cr?  200,00 
(duzentos  cruzeiros),  por  par- 
tida de  a'çúcar  vendida  sem 
nota  de  entrega,  ao  total  de 
Cr?  75.200,00  (setenta  e cinco 
mil  e duzentos  cruzeiros), 
grau  mínimo  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  designado  João 
Soares  Pereira.  Fui  presente : 
Rodr.go  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO  29-6-64. 


Autuada:  CASA  NUNES 

LTDA.  (FILIAL) 
Autuantes:  LUIZ  DE  FREI- 
TAS LOMELINO  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  466/61 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Provado  e extravio  do  açú- 
car clandestino  apreendido, 
é de  ser  aplicado  ao  infrator 
a multa  prevista  no  art.  42, 
do  Decreto-lei  1 . 831  de  . . 
4-12-39. 


ACÓRDÃO  No  7.291 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto. 
para  o fim  de  condenar- se 
Osvaldo  Ribeiro  proprietário 
do  estabelecimento  “Casa  Nu- 
nes Ltda.  à m|ulta  de  Cr?  . . 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
na  forma  do  disposto  no  cita- 
do art.  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

HéVo  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

DO  29-6-64. 

Autuado : CARMINO  LA- 
MARCA 

Autuantes:  NELSON  CAMO- 
SATO  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  246/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovada  a infra- 
ção ao  artigo  63,  do  Decre- 
to-lei 1.831  de  4 de  dezem- 
bro de  1939. 


ACÓRDÃO  N<?  7.292 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr? 
5.000,00  (cinco  mil  cruzei- 
ros), grau  mínimo  do  art.  68 
do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  por  estar  caracteri- 
zado o embaraço  à fiscaliza- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  2 d’ 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO.  29-6-64. 


Autuada:  JARDÃO  & ARAÚ- 
JO LTDA. 

Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  E 
OUTROS 

Processo:  A.  I.  298/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem 
o devido  acompanhamento 
da  documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N<?  7.293 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fimi  de  tornar  efetiva  a 
apreensão  dos  quatro  sacos  de 
açúcar,  revertendo  o valor 
apurado  na  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
disposto  no  artigo  60  letra  b. 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
Junho  de  1964. 

HéVo  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— R elator  designado 
Moacyr  Soares  Pereira.  Fui 
presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima — procurador. 

DO.  29-6-64. 
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Autuada:  JOSÉ  DE  ALMEI- 
DA SAMPAIO  (DESTILA- 
RIA BOM  SUCESSO) 
Autuante : AUSTRICLINIO 

DA  COSTA  WANDERLEY 
Processo:  A.  I.  412/61 — Es- 
tado da  Bahia. 

É de  ser  o auto  julgado  pro- 
cedente quando  comprovado 
o não  recolhi.nenoto  de  con- 
tribuição devidamente  insti- 
tuída. 

ACÕRDAO  No  7.  294 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  ao  pagalmento  em 
dôbro  da  quantia  não  reco- 
lhida, no  total  de  Cr$  

40.800,00  (quarenta  mil  e 
oitocentos  cruzeiros),  nos  têr- 
mos  dos  arts.  19  e 20  da  Re- 
solução 98/52  c/c  os  arts.  148 
e 149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente:  - 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

DO.  29-6-64. 

Autuada:  GERALDO  S.  BAR- 
ROS  & CIA.  LTDA. 
Autuantes : SYLLA  PESSOA 
DE  MELO  E OUTROS 
Processo : A . 1 . 706/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Constitui  infração  ao  Decre- 
to-lei 5.998  de  13  de  novem- 
bro de  1943,  dar  saída  a 
aguardentes  desacompanha- 
da dos  documentos  fiscais. 

ACÕRDAO  N<?  7.295 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
tornada  efetiva  a apreensão 
dos  1.328  litros  de  aguarden- 
te, com  fundamento  nos  arts. 

1<?  e parágrafo  único  do  11, 
ambos  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  revertendo  áos  cofres 


do  Instituto  o valor  apurado 
na  sua  venda,  dando  como  ab- 
sorvida por  esta  penalidade  a 
capitulação  do  art.  4»  do  re- 
ferido diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Crua  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  Presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

Autuada:  J.  DIAS  IRMÃO 

S.  A.  COMERCIO  E IM- 
PORTAÇÃO. 

Autuantes : MAURÍCIO  BI- 

DELMAN  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  52/62 — Es- 

tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovado  ter  sido 
dada  salda  a açúcar  sem  a 
emissão  da  nota  de  entrega. 

ACÕRDAO  N<?  7.296 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  infratora 
ao  pagamento  das  multas  de 
Cr$  41.500,00  (quafrenta  e um 
mil  e quinhentos  cruzeiros)  e 
Cr$  1.800,00  (hum  mil  e oito- 
centos cruzeiros),  referentes, 
respectivamente,  aos  arts.  41 
e 42,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4 de  dezembro  de  1939,  grau 
mínimo,  por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz — Procura- 
dor. 

DO.  29-6-64. 

Autuada:  PADILHA  & FI- 

LHO LTDA. 

Autuantes : HEITOR  MON- 

TEIRO RAMALHO  E OU- 
TRO. 

Processo:  A.  I.  50/62 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

PÁGINA  384 


É clandestino,  devendo  como 
tal  ser  apreendido,  o açúcar 
encontrado  em  trânsito  sem 
o acompanhamento  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos 
por  lei. 

ACÕRDAO  Nç  7.297 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerada  boa'  a apreensão 
dos  11  sacos  de  açúcar,  encon- 
trados sem  a devida  cobertura 
legal,  nos  têrmos  do  art.  60 
b,  do  Decreto-lei  1 . 831  de  . . 
4-12-39,  devendo  reverter  aos 
cofres  do  Instituto  o produto 
de  sua  venda. 

Intim!e-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  Presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

DO.  de  29-6-64. 


Autuados : COMERCIAL  PA- 
RANAENSE E USINA 
AÇUCAREIRA  ESTER  S.A. 
Autuantes:  MANOEL  LOPES 
PEREIRA 

Processo:  A.  I.  196/62 — Es- 
tados do  Paraná  e de  São 
Paulo. 

Julga-se  improcedente  o 
auto,  quando  comprovado 
que  o açúcar,  objeto  dos 
autos,  não  atingido  o pêso 
mínimo  de  60  quilos,  foge 
à taxação  legal. 

ACÕRDAO  N9  7.298 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em1  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
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Pereira — Relator  designado . 

João  Soares  Palmeira.  Fui 
presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima — Procurador. 

DO  de  29-6-64. 

Autuada:  ROSA  CUNHA 

GARCIA 

Autuantes : ANTÔNIO  WA- 

DAS  VODOPIVES  E OU- 
TRO 

Processo : A . 1 . 14/62 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É clandestino,  devendo  como 
tal  ser  apreendido,  o açútear 
encontrado  em  trânsito  sem 
o acompanhamento  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos. 

AOÓRDAO  N9  7.299 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a autuada  à perda 
dos  quarenta  sacos  de  açúcar, 


encontrados  sem  a devida  co- 
bertura dos  documentos  fis- 
cais, revestido  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto nos  têrmos  do  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator,  designado.  João 
Soares  Palmeira.  Fu/i  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador 

Autuada:  AMBROSIO  MA- 

FRA 

Autuante:  JOSOfi  MACHADO 
Processo:  A.  I.  32/62  — Es- 
tado de  Santa  Catarina 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrãdo 
em  trânsito  com  a devida 


cobertura  dos  documento 

fiscais  exigidos. 

ACÕRDAO  Np  7.306 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerada  boa  a apreensão 
dos  oito  sacos  de  açúcar  en- 
contrados sem  a cobertura’  de- 
vida dos  documentos  fiscais, 
revertido  o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra  b, 

do  Decreto-lei  1.831,  de  

4-12-64. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima — Procurador.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
N.  V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 
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Ubaense  Ltda;  Üsina  Ubaen- 
se  Ltda. — Usina  Ubaense; 
P.C.  68/63,  Minas  Gerais; 
Dar  provimento,  eml  parte, 
a reclamação;  1/2,  62. 

1.874 —  Manoel  Inácio  Fernan- 
des; Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  661/55.  Ba- 
hia; Negado  provimento  ao 
recurso;  1/2,  62. 

1 . 875 —  Herdeiros  de  Tiburcio 
Targino;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  808/56, 
Ceará;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/2,  62. 

1.876 —  Aldo  França  (Engenho 
Saco  D’ Ante) ; Primeira 
Turma:  de  Julgamento;  A.I. 
73/55,  Minas  Gerais;  Negado 
provimento  ao  recurso;  1/2, 

63. 

1.877 —  Usina  Caxangá  S.  A.; 
Primeira  Turma  de  Julga- 


mento; A.I.  589/55,  Per- 
nambuco; Recebimento  de 
recurso;  1/2,  63. 

1.878 —  Ometto,  Pavan,  & Cia 
Ltda.  (Usina  Santa  Cruz) 
Segunda  Turma:  de  Julga- 
mento; A.I.  246/56,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso  1/2,  63. 

1 . 879 —  Aguinaldo  de  Oliveira 
Dias,  J.  B.  Moreno  & Cia. 
Ltda.  e Dias  Martins  S.  A.; 
Dias  Martins  S.  A.  Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.I.  218/57,  São  Paulo; 
Dar  provimento,  em  parte, 
ao  recurso;  1/2,  63. 

1 . 880 —  Viuva  Leonardo  Gui- 
marães & Cia.  e Usina  Agua 
Branca  Ltda;  Emídio  Gui- 
marães & Cia.  Sucessora  da 
Viúva  Leonardo  Guimarães 
& Cia.;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  436/57, 
Pernambuco;  Dar  provimen- 
to ao  recurso;  1/2,  64. 

1.881 —  João  Isaac  & Irmão 
Ltda.  e Cia.  Industrial  e 
Agrícola  Ometto  (Usina 
Iracema) ; Primeira  Turmr 
de  Julgamento;  A.I.  165/56 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/2,  64. 

1.882 —  Exportadora  de  Álcool 
e Aguardente  Ltda;  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento; 
A.I.  259/57,  Pernambuco ; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/2,  64. 

1.883 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas  (Usina 
Ovidio  de  Abreu)  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A. 
I.  2/58,  Minas  Gerais;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 1/2,  64. 

1.884 —  Assunção  & Cia.  Ltda.; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  652/59,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/2,  64. 

1 . 885 —  Milan  & Cia . Ltda . e 
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Usina  Açucareira  Tabájara 
S.A.  Segunda  Turma  de 
Julgamen;  A.I.  248/57,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/2,  65. 

1 . 886 —  Afonso  Freire,  Irmãos 
& Cia.  (Usina  Pery  Pery) ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  509/56,  Per- 
nambuco; Dar  provimento, 
em  parte,  ao  recurso; 
1/2,  65. 

1 . 887 —  Júlio  Marcos  de  Olivei- 
ra (Engenho  Bananal) ; Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  23/55,  Minas  Ge- 
rais; Arquivamento  do  pro- 
cesso; 1/2,  65. 

1 . 888 —  Açucareira  Ararense 
S/A — Açúcar  e Álcool  (Usi- 
na Palmeira) ; Segunda  tur- 
ma de  Julgamento;  A.I. 
524/58,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  1/2, 
65. 

1.889 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas  (Usina 
Ovidio  de  Abreu) ; Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.I. 
419/59,  Minas  Gerais;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 1/2,  66. 

1 . 890 —  Carmo  R . C . Megale ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  196/59,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/2,  66. 

1 . 891 —  Aristides  Bellodi  & 
Irmãos  (Usina  Sta’.  Adé- 
lia) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento ; A.I.  574/57, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/2,  66. 

1.893 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas;  Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  345/54,  Minas  Ge- 
rais; Negado  provimento  ao 
recurso;  3,  160. 

1.894 —  Benoni  Menelau  Lins  e 
outros  (185  comerciantes); 
Segunda  Turma  de  Julga- 
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mento;  A.I.  50/53,  Pernam- 
buco; Negado  provimento  ao 
recurso;  3,  160. 

1.895 —  Usina  Fronteira  S.A., 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  634/59,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3,  160. 

1.896 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas  (Usina 
Ovidio  de  Abreu) ; Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.I. 
313/57,  Minas  Gerais;  Ne- 
gado provimento  ao  recurso; 
3,  160. 

1.897 —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  (Usina  Santo  Ama- 
ro) ; Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.I.  561/60,  R'o 
de  Janeiro;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  161. 

1 . 898 —  Demóstenes  Corrêa ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  58/58,  Minas 
Gerais;  Dar  provimento  eo 
recurso;  3,  161. 

1.899 —  Usinas  Açucareira  Ta- 
ba jara  S . A . ; Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.I. 
641/56,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  3, 

161. 

1.900 —  Casa  Costa  & Cia. 
Ltda.;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  382/54; 
Minas  Gerais;  Petição  inde- 
ferida; 3,  161. 

1.901 —  B.  Coelho  & Cia.  e 
José  Moreira  (Destilaria 
Duas  Estréias);  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
404/58,  Bahia;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  3,  161. 

1 . 902 —  O gelas  Bordignorn ; 
Primeira  turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  51/59,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3,  162. 

1.903 —  Salomão  Pedro  Heyge; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  406/58,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3,  162. 


1.904—  Indústria  de  Bebidas 
P*  Pinheiro  Ltda.  e emprê- 
sa  Agrícola  e Industrial  Flu- 
minense S/A  (Us.  Tanguá) ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  517/58,  Distrito 
Federal  e Rio  de  Janeiro; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 3,  162. 

1.905 —  Usina  Açucareira  São 
José  S/A;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  293/ 
59,  Minas  Gerais;  Negado 
provimento  ao  recurso;  3, 

162. 

1.906 —  João  Paula  Pinto;  Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  685/60,  Minas  Ge- 
rais; Negado  provimento  ao 
recurso;  3,  163. 

1.907 —  J.  Fernandes  & Ir- 
mãos Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  8/48,  Ma- 
to Grosso;  Não  recebimento 
do  recurso;  3,  163.’ 

1.908 —  Cooperativa  de  Planta- 
dores de  Cana  de  Assembléia 
Ltda.  (Usina  Boa  Sorte); 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  432/60,  Ala- 
goas; Negado  provimento  ao 
recurso;  3/163. 

1 . 909 —  União  do  Comércio  Va- 
rejista S.  A.;  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.  I. 
51/51,  Minas  Gerais;  Rece- 
bimento de  embargos;  3, 

163. 

1 . 910 —  Doces  Boa  Viagem 
Ltda.;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  109/61, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  163. 

1.911 —  Antonio  Francisco  dos 
Santos:  Primeira  Turma  d'* 
Julgamento;  A.  I.  291/56, 
Pernambuco;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  164. 

1 . 912 —  Giacose  Trem:  & Filhos 
(Usina  Chibarro)  e Elias 
Ferreira;  Elias  Ferreira; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  776/56,  São 


Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3,  164. 

1.913— Agrícola  Monte  Car- 
melo  S/A  (Eng.  de  Aguar- 
dente N.  S.  das  Graças) ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  528/59,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3,  164. 

1-914 — Rubens  Barros  & Cia. 
e Usinas  Alegria  Camaragi- 
be,  Central  Brasileira,  São 
Simeão,  Conceição  do  Peixe, 
Uruba,  Sinimbú  e Serra 
Grande;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  62/56, 
Sergipe  e Alagoas;  Negado 
provimento  ao  recurso;  3, 

164. 

1.915 —  Rildo  de  Oliveira  Ro- 
cha; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  526/58  Rio 
Grande  do  Norte;  Negado 
provimento  ao  recurso;  3, 

164. 

1.916 —  Antonio  F.  Peixoto  & 
Cia. ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  63/55, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  165. 

1.917 —  Geraldo  L.  Alegri  e 
Igawa  & Cia.;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
455/58,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  3, 

165. 

1 . 918 —  Bebidas  Mogi  Ltda . 
Comércio  e Indústria;  Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  223/55,  Minas  Ge- 
rais; Negado  provimento  ao 
recurso;  3,  165. 

1.919 —  João  Barreto  & Ir- 
mãos; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  468/60, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  165. 

1 . 920 —  Usina  Estreliana  S.  A. ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  394/60,  Per- 
nambuco; Negado  provimen- 
to ao  recurso;  3,  166. 
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1.921 —  Usina  Sapucaia  S/A 
(Usina  Sapucaia);  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.  I 
750/57,  Rio  de  Janeiro;  Con- 
firmado o acôrdo  de  primei- 
ra instância;  3,  160. 

1.922 —  Pedro  Honorio  de  Li- 
ma e Firma  Lins;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
63/51,  Pernambuco;  Dar 
provimento  ao  recurso;  3, 
166. 

1.923 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Pagiaro  (Engenho  Li- 
baneza) ; Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  164/ 
56,  São  Paulo;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  3,  166. 

1.924—  Usina  Central  Nossa 
Senhora  de  Lourdes  S/A; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  136/56,  Per- 
nambuco; Negar  provimen- 
to ao  recurso;  3,  166. 

1.925—  Usina  Açucareira  de 
Jaboticabal  S/A  e a Firma 
Comercial  João  Fausto;  A.  I. 
61/54,  São  Paulo;  Dar  pro- 
vimento ao  recurso;  3,  166.. 

1 926 — J . O . Machado  S/A  — 
Engenharia  Comércio  Indús- 
tria; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  304/59,  São 
Paulo;  Não  recebimento  de 
recurso;  3,  166. 

1 .927 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola São  João  (Usina  São 
João);  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  466/58, 
São  Paulo;  Negar  provimen- 
to ao  recurso;  3,  167. 

1.928 —  Cia.  Usina  do  Outeiro 
(Usina  do  Outeiro) ; Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  274/53,  Rio  de  Janei- 
ro; Dar  provimento  ao  re- 
curso; 3,  167. 

1.929 —  José  de  Azevedo  Car- 
valho; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  782/56, 
Paraíba;  Negar  provimento 
ao  recurso;  3,  168. 
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1 . 930 —  S.A.  Wildberger,  Ex- 
portação, Importação,  Re- 
presentação (Filial) ; Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  20/61,  Bahia;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 3,  168. 

1.931—  J.  O.  Machado  S.  A. 
Engenharia,  Comércio,  In- 
dústria (Engenho  Santa  Ri- 
ta) ; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  334/59,  São 
Paulo;  Não  recebimento  do 
recurso;  3,  168. 

1 . 932 —  Irmão  Mello  Ltda . ; Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  550/57,  Minas  Ge- 
rais; Dar  provimento  ao  re- 
curso; 3,  168 

1.933 —  João  Domingos  Nasci- 
mento; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  563/56 
Pernambuco;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  168. 

1.934 —  A.  Bellodi  & Irmãos 
(Usina  Santa  Adélia)  e Ali 
Genha  & Filho;  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
774/56,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  3, 
169. 

1.935 —  Elias  Kalil  Auad;  Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  607/57,  Minas  Ge- 
rais; Não  recebimento  do 
recurso;  3,  169. 

1.936 —  José  Corena  (Usina 
Bonfim) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  603/56, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  169. 

1 . 937 —  Fábrica  de  Bebidas 
União  Ltda . ; Fábrica  de 
Bebidas  União  Ltda.;  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  52/53,  Paraná;  Dá 
provimento  ao  recurso;  3, 
169. 

1.938 —  Ubaldo  Bezerra  de  Me- 
lo (Usina  Santa  Terezi- 
nha) ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  153/55, 
Rio  Grande  do  Norte;  Ne- 
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gado  provimento  ao  recur- 
so; 3,  170. 

1.939 —  Usina  Açucareira  Car- 
los Trivelato  S.  A.;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento 
A.  I.  256/55,  Minas  Gerais; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 3,  170. 

1.940 —  Ranor  Santos  do  Car- 
mo; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  214/55,  Mi- 
nas Gerais;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3,  170. 

1 . 941 —  Cory  Pôrto  Fernan- 
des; Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  99/59,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3,  170. 

1.942 —  Samuel  Galvão;  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  776/57,  Paraíba; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 4,  247. 

1 . 943 —  Cooperativa  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  Assem- 
bléia Ltda.  (Usina  Boa  Sor- 
te) ; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  516/60,  Ala- 
goas; Negado  provimento  ao 
rocurro;  4,  247. 

1.944 —  Sebastião  Geraldo  Car- 
nivali;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  77/55,  Mi- 
nas Gerais;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  4,  247. 

1.945 —  Maria  A.  de  Castro 
Araújo  e outra  (Usina  Ca- 
pibaribe);  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  166/ 
58,  Pernambuco;  Negado 
provimento  ao  recurso;  4, 
247. 

1.946 —  Luiz  Ometto  (Engenho 
Paraíso) ; Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  404/ 
59  São  Paulo;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  4,  248. 

1.947 —  Otaviano  Pereira  Fer- 
raz e Cia.  Agrícola  e Indus- 
trial Barra  Bonita  S.  A. 
(Usina  Barreirinheiro) ; Cia. 
Agrícola  Barra  Bonita  S.A. 
(Usina  Batreirinho) ; Se- 
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gunda  Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  54/52,  São  Paulo; 
Dar  provimento  ao  recurso; 
4,  248. 

1.948 —  Paulo  Nagata;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  656/56,  São  Paulo;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 4,  248. 

1.949 —  Indústria  de  Bebidas 
Ferrari  Ltda;  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.  I. 
345/58,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  4, 
248. 

1.950 —  Oscar  Felix  de  Olivei- 
ra; Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  273/58,  Mi- 
nas Gerais;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  4,  248. 

1 . 951 —  Société  de  Sucreries 
Brésiliennes  (Usina  Ra- 
fard) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  246/59, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  4,  249. 

1.952 —  Paludetti  & Cristoletti; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  271/55,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  4,  249. 

1.953 —  Ei  Kurozawa  e Borto- 
lo  Carolo  (Usina  N.  S. 
Aparecida) ; Ei  Kurozaw; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  77/54,  São  Pau- 
lo; Não  recebimento  de  re- 
curso; 4,  249. 

1.954 —  Américo  da  Costa  Car- 
doso (Engenho  Fazenda  N. 
S.  D’ Ajuda) ; Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.  I. 
410/58,  Rio  de  Janeiro;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 4,  249. 

1.955 —  Cia.  Açucareira  de  Pe- 
napolis  (Usina  Campestre) ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  281/60,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  4 — 249. 

1 . 956 —  Viúva  Benjamin  Aze- 
vedo e Antonio  Pereira  de 


Melo;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  525/55, 
Pernambuco ; Dá  provimen- 
to ao  recurso;  4,  250. 

1.957  Cia.  Agrícola  e indus- 
trial São  Jerônimo  (Usi- 
na São  Jerônimo);  e Men- 
des, Martins  & Cia. ; Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  186/59,  São  Paulo;  Ne- 
gado provimento  ao  recurso; 
5,  304. 

1.958 —  Usina  Santa  Eliza  S. 
A.;  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  787/57,  São 
Paulo;  Dar  provimento  ao 
recurso;  5,  304. 

1.959 —  Sociedade  Industrial  de 
Bebidas  Ltda. ; Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
414/54,  Paraná;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  5,  304. 

1 . 960 —  Cia . Açucareira  de 
Penápolis  (Usina  Campes- 
tre) ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  169/60, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  5,  304. 

1.961 —  Anizio  Deodato  de  Me- 
nezes; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  748/57, 
Sergipe;  Negado  provimen- 
to ao  recurso;  5,  305. 

1.962 —  Irmãos  Delia  Coletta; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  152/58,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  5,  305. 

1.963 —  Reynaldo  Miguel,  Fun- 
dação (Assistência  Social) 
Sinhá  Junqueira  (Usina  Jun- 
queira), Usina  Perdigão 
Ltda.  e Cia.  Açucareira  São 
Geraldo;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  5,  305. 

1.964 —  Pedro  Del  Cario;  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  22/56,  Minas  Ge- 
rais; Não  recebimento  do  re- 
curso; 5,  305. 

1.965 —  Distribuidora  de  Doces 
e Café  Brasil  Ltda . ; Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 


to; A.  I.  101/58,  São  Paulo; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 5,  305. 

1.966—  Edward  Bedeti  de  Sou- 
za; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  302/59,  Mi- 
nas Gerais;  Não  recebimen- 
to do  recurso;  5,  306. 

1.967—  Usina  Treze  de  Maio 
S.  A.;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  92/58, 
Pernambuco;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  6,  373. 

1 . 968 —  Hercílio  Ferreira  da 
Silva;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  361/55, 
Pernambuco;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  6,  373. 

1 . 969 —  Produtos  Guanabara 
Ltda . ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  292/58, 
Rio  de  Janeiro;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  6,  373. 

1.970 —  Antonio  Scaramucci 
(Indústria  de  Bebidas 
Real);;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  237/58, 
São  Paulo;  Não  recebimen- 
to de  recurso;  6,  373. 

1 .971 —  Antonio  Newton  Gal- 
vão  Cezar;  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  490/ 
58,  São  Paulo;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  6/374. 

1.972 —  Irmãos  Perim;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  640/59,  São  Paulo;  Ne- 
gar provimento  ao  recurso; 
6,  374. 

1.973 —  Cia.  Agroindustrial  de 
Matozinhos  (Usina  Santo 
André) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  222/55, 
Minas  Gerais;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  6,  374. 

1.974 —  Fábrica  de  doces  Cris- 
tal Ltda.;  Primeira  Turma 
de  Julgamento  A.  I.  281/54, 
São  Paulo;  Não  recebimento 
do  recurso;  6,  374. 

1 . 975 —  Agrícola  e Industrial 
Alcooleira  Ltda.  (Engenho 
Fazenda  Rio  Ipanema)  Se- 
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gunda  Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  336/58,  São  Pau- 
lo; Negado  provimento  ao 
recurso;  6,  374. 

1.976 —  Abud  Fakri,  João 
Isaac  & Irmão  Ltda.  e Usi- 
na Iracema,  propriedade  da 
Cia.  Industrial  e Agrícola 
Ometto;  Segunda  Turma  de 
Jugamento;  A.  I.  172/53, 
São  Paulo;  Negar  provimen- 
to ao  recurso;  6,  375. 

1 . 977 —  Indústria  Açucareira 
São  Francisco  S/A  (Usina 
São  Francisco) ; Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
774/57,  São  Paulo;  Negar 
provimento  ao  recurso;  6, 
375. 

1.978 —  José  Carneiro  Mara- 
nhão (Engenho  Bela  Vista) ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  113/54,  Per- 
nambuco; Negar  provimen- 
to ao  recurso;  6,  375. 

1.979 —  Aristeu  Elias  Pires; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  46/56,  Minai 
Gerais;  Negar  provimento 
ao  recurso;  6,  375. 

1.980 —  Claudino  Alves  Morei- 
ra (Distilaria  Boa  Esperan- 
ça) ; Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  67/58,  Ba- 
hia; Negar  provimento  ao 
recurso;  6,  376. 

1.981 —  Jorge  João  Saad  & Fi- 
lhos; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  65/59,  Mi- 
nas Gerais;  Negar  provi- 
mento ao  recurso;  6,  376. 

PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

7.043 —  Aloysio  Fernandes  Ri- 
beiro; Iguape  Agro-Indus- 
trial Ltda.  (Usina  Iguape) ; 
P.  C.  35/61,  Bahia;  Homolo- 
gação de  acôrdo;  1/2,  50. 

7 . 044 —  Distribuidora  Martora- 
no  Ltda . ; Ferdinando  Leo- 
nardo Laureano  e outro; 
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A.  I.  223/57,  São  Paulo;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/2,  50. 

7.045 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas  (Usina 
Ovidio  de  Abreu)  e José 
Luís  de  Araújo;  Luis  Car- 
los da  Cunha  Avelar  e ou- 
tros; A.  I.  615/58,  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  50. 

7 . 046 —  Central  Açucareira  Sto. 
Antônio  S/A  (Us.  Sto.  An- 
tônio), Manuel  José  Pache- 
co e outros;  Iniz  de  A.  Ca- 
valcanti Esto  e outros;  A.  I. 
389/58,  Alagoas;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  1/2, 
50. 

7.047 —  José  Soares  de  Melo 
& Irmãos;  Mário  Lobo  de 
Medeiros  e outros;  A.  I. 
769/56,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  improcedente; 
1/2,  50. 

7.048 —  Joaquim  Francisco  de 
Arruda;  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e outros;  A.  I.  343/ 
60,  Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  51. 

7 . 049 —  Manoel  Moral  Casti- 
lho; Usina  Santa  Helena 
S/A;  P.  C.  17/63,  São  Pau- 
lo; Reclamação  procedente; 
1/2,  51. 

7.050 —  Rita  Bezerra  de  Lima; 
Mozart  C.  Martins  de  Arri- 
bas e outros;  A.  I.  25/60, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/2,  51. 

7.051 —  José  Tavares  Pessa- 
nha;  Usina  Paraíso;  P.  C. 
79/55,  Rio  de  Janeiro;  Ar- 
quivado o processo;  1/2,  51. 

7.085 —  Manuel  Joaquim  das 
Chagas;  Société  de  Sucre- 
ries  Brésiliennes  (Usina  Pa- 
raíso); P.  C.  53/59,  Rio  de 
Janeiro;  Arquivamento  do 
processo;  1/2,  51. 

7 . 086 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piraci- 
caba; Usina  Tabajara  S.  A.; 
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P.  C.  213/61,  São  Paulo;  Ar- 
quivamento do  processo; 
1/2,  51. 

7 . 087 —  Sindicato  dos  Traba- 
lhadores na  Indústria  do 
Açúcar  no  Estado  de  Per- 
nambuco; Usina  Santo  Iná- 
cio S/A;  P.  C.  159/62,  Per- 
nambuco; Arquivamento  do 
processo;  1/2,  52. 

7.088 —  José  Ferraz  Ferreira; 
Carlos  Fontenele  Martins; 
A.  I.  629/57,  São  Paulo;  Au- 
to de  infração  procedente, 
em  parte;  1/2,  51. 

7.089 —  Usina  Estivas  S/A.; 
Rinaldo  Oliveira  Florêncio  e 
outro;  A.  I.  381/60,  Rio 
Grande  do  Norte;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2, 
52. 

7.090 —  Souza  Cereais  Ltda.; 
Germano  de  Moura  Maga- 
lhães e outro;  A.  I.  529/60, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  52. 

7.091 —  Usina  São  Miguel  S/A; 
José  Luiz  Oliveira;  A.  I. 
1/61,  Espírito  Santo;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 

52. 

7 . 109 —  Companhia  Industrial 
c Agrícola  Santa  Bárbara 
S/A  (Usina  Santa  Bárba- 
ra) ; João  Wilson  Cullen; 
P.  C.  87/62,  São  Paulo; 
Cancelamento  da  quota;  1/2, 

53. 

7.110 —  Cia.  Industrial  e agrí- 
cola Santa  Bárbara  S/A 
(Usina  Santa  Bárbara); 
Ruy  Baptista  Rodrigues;  P. 
C.  89/62,  São  Paulo;  Recla- 
mação procedente;  1/2,  53. 

7.111 —  Organização  Mofarrej 
S/A,  Agrícola  e Industrial; 
Usina  São  Luiz  S/A;  P.  C. 
165/52,  São  Paulo;  Arbitre 
do  volume  de  canas;  1/2, 
53. 

7 . 112 —  Indústria  e Comércio 
Barranco  Ltda.;  Romualdo 
Correia  Lins  e outros;  A.  I. 
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389/59,  Paraná;  Auto  de  in- 
fração procedente,  em  par- 
te; 1/2,  53. 

7 . 113 —  Usina  Santa  Rosa 
S/A;  José  de  Alencar  Bar- 
celos Coutinho  e outro;  A.  I. 
569/60,  Rio  de  Janeiro;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/2,  53. 

7 . 114 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  Santa  Bárbara 
S/A  (Usina  Santa  Bárba- 
ra) ; Carlos  Kraft;  P.  C. 
141/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  1/2,  54. 

7.115 —  Alexandre  Batista  Pe- 
reira; Usina  São  José  S.  A.; 
P.  C.  15/63,  Rio  de  Janeiro; 
Homologação  de  acôrdo; 
1/2,  54. 

7.116 —  Usina  Cachoeira  Lisa 
S/A.  Diógenes  de  Azevedo  e 
Silva;  P.C.  21/63,  Pernam- 
buco, Homologação  do  acôr- 
do; 1/2,  54. 

7.117 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S/A 
(Usina  Santa  Bárbara) ; 
Custódio  Forti;  P.  C.  97/62, 
São  Paulo;  Reclamação  pro- 
cedente; 1/2,  54. 

7.118 —  Francisco  Alves  da  Sil- 
va; Austriclinio  da  Costa 
Wanderiey  e outros;  A.  I. 
553/60,  Ceará;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  54. 

7 . 119 —  Irmãos  Doretto  Cam- 
panari  (Engenho  Sto.  An- 
tonio) ; Dirceu  Pereira  da 
Cruz;  A.  I.  397/59,  São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  proce- 
dente; 1/2,  54. 

7.120 —  Manoel  Felipe  do  Nas- 
cimento; Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e ourtos,  A.  I.  615/ 
60,  Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  55. 

7.121 —  Dias  Martins  S/A  — 
Mercantil  e Industrial  (Fi- 
lial) ; Romualdo  Correia 
Lins  e outros;  A.  I.  463/59, 
Paraná;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  55. 
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7.122 —  Pedro  Ribeiro  de  Sou- 
za (Usina  Varzea  Grande); 
Renato  SanfAna  de  Olivei- 
ra, A.  I.  585/60,  Sergipe; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  55. 

7.123—  Irmãos  Borges  Ltda.; 
Orlando  Martins  Barbosa  e 
outro;  A.  I.  647/60,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  55. 

7124 — Clóvis  de  Sousa;  Fran- 
cisco Martins  Veras  e ou- 
tro; A.  I.  393/59,  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  55. 

7 . 125 —  Sebastião  Nogueira; 
Usina  São  José  S . A. ; P.  C. 
29/63,  Rio  de  Janeiro;  Ar- 
quivado o processo;  1/2,  56. 

7.126 —  Nelson  Nunes  de  Si- 
queira (Usina  Santa  Rosa) ; 
Paulo  Herédia  de  Sá  e ou- 
tro; A.  I.  427/59,  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  56. 

7.127 —  Julio  Paperetti  e Fri- 
gorífico Boiadeiro  Ltda.; 
Orlando  Mieto  e outro;  A.  I. 
517/60,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2, 
56. 

7 . 128 —  J o a q u i m Rodrigues 
Maia;  Usina  Açucareira  S/A 
(Usina  Passos) ; P.  C.  1/63, 
Minas  Gerais;  Homologação 
de  acôrdo;  1/2,  56. 

7.129 —  Usina  Açucareira  São 
Francisco  Ltda.  (Usina  São 
Francisco) ; Francisco  Mar- 
tins Veras  e outros;  A.  I. 
665/56,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2, 

56. 

7 . 135 —  Companhia  Industrial 
c Agrícola  de  Santa  Bárba- 
ra S.  A.  (Usina  Santa  Bár- 
bara); Antonio  Ignacio;  P. 

C.  23/62,  São  Paulo;  Pro- 
cedente a reclamação;  1/2, 

57. 

7.136 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Sta.  Bárbara  S/A 
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(Usina  Sta.  Bárbara)  Os- 
waldo  Benedito  Graciano; 
P.  C.  29/62,  São  Paulo;  Pro- 
cedente a reclamação;  1/2 
57. 

7.137 —  Amaro  Rangel;  Com- 
panhia Agrícola  e Industrial 
Magalhães  (Usina  Barce- 
los); P.  c.  27/63;  Rio  de 
Janeiro;  Arquivamento  do 
processo;  1/2,  57. 

7 . 138 —  Lúcia  de  Oliveira  Ga- 
ma; Usina  Poço  Gordo  de 
B.  Lisandro  S/A;  P.  C. 
23/63,  Rio  de  Janeiro;  Ar- 
quivamento do  processo; 
1/2,  57. 

7 . 139 —  Usina  Brasileiro  de 
Açúcar  e Álcool  S/A;  Luiz 
de  A.  Cavalcanti  Duca  Ne- 
to; A.  I.  299/56,  Alagoas; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  57. 

7.140 —  Ali  Russein  Abou  Bai- 
kal;  Gilson  Pôrto  Campos; 
A.  I.  93/59,  São  Paulo;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/2,  58. 

7.141 —  Aylson  Druck  de  Bar- 
ros;  Luiz  Américo  Costa  e 
outros;  A.  I.  313/58,  Ala- 
goas; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  58. 

7.142 —  Joaquim  Belaz  e Usi- 
na São  Jorge  S/A  — Açú- 
car e Álcool;  Geraldo  A. 
Salomé  Silva  e outro;  A.  I. 
41/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente,  em  par- 
te; 1/2,  58. 

7 . 243 — Ludgero  dos  Santos, 
Usina  Açucareira  Furlan 
S/A  (Usina  Furlan),  Maria 
e Yolanda  Gonçalves;  Jua- 
rez  Felix  de  Souza  e outro; 
A.  I.  577/58,  São  Paulo;  Au- 
to de  infração  procedente, 
em  parte,  1/2,  58. 

7 . 144 — Companhia  Industrial 
e Agrícola  Sta.  Bárbara 
(Usina  Sta  Bárbara) ; Ge- 
raldo Alleoni;  P.  C.  83/62, 
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São  Paulo;  Procedente  a re- 
clamação; 1/2,  58. 

7 . 145 —  Heitor  C . Machado 
(Engenho  São  José) ; Nel- 
son Faillace;  A.  I.  383/60; 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  58. 

7.146 —  Ignorado;  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e outros; 
A.  I.  521/60,  Pernambuco; 
Homologada  a apreensão  do 
açúcar:  1/2,  59. 

7.168 —  Usina  Passagem  S/A 
(Depósito) ; Antonio  de  Car. 
valho  Silva  e outro;  A.  I. 
547/60,  Bahia;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  59. 

7.169 —  Silvio  Sampaio  Morei- 
ra e José  Sampaio  Moreira 
Junior  (Usina  Sta.  Carlo- 
ta);  Hélio  de  Alvarenga;  A 
I.  703/56,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente;  3 
171. 

7.170 —  Didier  Borges  Cabral; 
Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e outros;  A.  I.  541/56,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente,  em  parte;  3,  171. 

7.171 —  Gibram  Simão;  Fran- 
cisco Martins  Veras  e ou- 
tros; A.  I.  229/59,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  171. 

7.172 —  Antonio  Newton  Gal- 
vão  Cezar  (Eng.  de  Aguar- 
dente “Fazenda  Jundiaqua- 
ra”);  Renato  Baldini;  A.  I. 
109/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  171. 

7.173 —  José  Dequéch;  Marce- 
lo Duarte  Tavares  e outro; 
A.  I.  471/58,  Santa  Catari- 
na Auto  de  infração  proce- 
dente; 3,  171. 

7.174 —  Glaudioso  Bezerra  Li- 
ma; José  Aristides  Barreto 
Cavalcante;  A.  I.  395/58, 
Ceará;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  172. 

7.175 —  Sociedade  de  Produtos 
Alimentícios  Ltda . ; Luiz 
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Carlos  da  Cunha  Avelar  e 
outros;  A.  I.  209/61,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente  em  parte;  3,  172. 

7.176 — Usina  Estreliana  S/A; 
Geraldo  Beiró  de  Miranda  e 
outro;  A.  I.  257/57,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pro- 
cedente, em  parte;  3,  172. 

7 . 195 —  Ibrahim  Jarjoura 
Chammas  e J.  Alves  Verís- 
simo S/A;  Nelson  Faillace; 
A.  I.  125/62,  Paraná  e São 
Paulo;  Auto  de  infração 
procedente,  em  parte,  3,  172. 

7 . 196 —  I r m ã o s Magalhães 
Ltda . ; Francisco  Martins 
Veras  e outros;  A.  I.  705/ 
60;  Minas  Gerais;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  173. 

7.197 —  Lázaro  Gomes  do  Nas- 
cimento; Sérgio  Eduardo  de 
Oliveira  Santos;  A.  I.  693/ 
60,  Minas  Gerais;  Julga  boa 
a apreensão;  3,  173. 

7.198 —  João  Francisco  e A. 
Dias  S/A  Comércio  e Impor- 
tação; Mário  Simões  Men- 
des; A.  I.  491/57,  São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  proce- 
dente; 3,  173. 

7.199 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  (Usina  Ana  Floren. 
cia) ; Antonio  Duelli;  P.  C. 
149/61,  Minas  Gerais;  Re- 
clamação procedente;  3,  173. 

7 . 200 —  C a r 1 o s Armbruster ; 
Société  de  Sucreries  Brésil- 
liennes  (Usina  Pôrto  Feliz) ; 
P.  C.  25/60,  São  Paulo;  Ar- 
quivamento de  processo;  3, 
173. 

7 . 204 —  Manoel  de  Souza  Sil- 
va; José  Bonifácio  da  Fon- 
seca Lima  e outros;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  173. 

7.205 —  Cia.  Açucareira  Viei- 
ra Martins  (Usina  Ana  Flo- 
rência) ; Manoel  de  Paula 
Ferreira;  P.  C.  137/61,  Mi- 
nas Gerais;  Reclamação  pro- 
cedente; 3,  174. 

7 . 206 —  José  Alves  Feitosa 
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(Padaria  Suissa) ; Rubens 
Cesar  de  Moura  Lima  e ou- 
tro; A.  I.  585/59,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  174. 

7.207 —  Usina  Tanques  S.  A.; 
Elson  Braga  e outro;  A.  I. 
637/56,  Paraíba;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  174. 

7 . 208 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  Santa  Bárbara 
S.  A.  (Usina  Santa  Bárba- 
ra) ; Antônio  Pesqueiro;  P. 
C.  57/62,  São  Paulo;  Recla- 
mação procedente;  3,  174. 

7 . 209 —  Alcides  Correia  de 
Souza;  Usina  São  Luiz;  P. 
C.  13/60,  São  Paulo;  Homo- 
logação da  desistência;  3, 

174. 

7.210 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  (Usina  Ana  Flo- 
rência) ; Maria  de  Lourdes 
Freitas  Castro;  P.  C. 
135/62,  Minas  Gerais;  Ar- 
quivamento do  processo;  3, 

175. 

7.211 —  Moysés  Faria  (Enge- 
nho de  aguardente  Brasil); 
Ruy  de  Bittencourt;  A.I. 
473/58,  Minas  Gerais;  Re- 
clamação improcedente;  3, 
175. 

7 . 212 —  Moreira  & Descher- 
mayer;  Romualdo  Correia 
Lins  e outros;  A.I.  105/60 
Paraná;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  175. 

7.213 —  Usina  Central  N.S.  de 
Lourdes  S . A . ; Paulo  So- 
tero  Caio  e outro;  A.I. 
163/61,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  3, 
175. 

7.214 —  Usina  Nova  América 
S . A . ; Mário  Simões  Mendes 
e outro;  A.I.  579/60,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente, em  parte;  3,  175. 

7 . 215 —  Eduardo  Limeira  da 
Silva  e Usina  Caxangá;  Ge- 
raldo Beiró  de  Miranda  e ou- 
tro; A.I.  .745/57,  Pernam- 

DEZEMBRO  — 196i 


brasil  Açucareiro 


paoina  81 


buco;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  175. 

7 . 216 —  Indústria,  Comércio 
Parrenchi  S/A.;  José  Gonçal- 
ves Lima  e outro;  A.I. 
451/58,  São  Paulo;  Auto  da 
Infração  improcedente;  3, 
176. 

7 . 217 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  (Usina  Ana  Flo- 
rência) ; P.  C.  153/61,  Mi- 
nas Gerais;  Reclamação  pro- 
cedente; 3,  175. 

7.218 —  Usina  Santa  Lúcia 
S/A;  Orlando  Mistto  e ou- 
tro; A.I.  445/56,  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  176. 

7 . 238 —  Luiz  Alves  Pessanha; 
Usina  Queimado;  P.C. 
55/60,  Rio  de  Janeiro;  Re- 
clamação procedente;  3,  176. 

7.239 —  Maria  Helena  de  Albu- 
querque Montenegro;  Ita- 
mar  de  Albuquerque  Monte- 
negro; P.C.  177/61,  Per- 
nambuco; Reclamação  im- 
procedente; 3,  176. 

7 . 240 —  Domingo  Montebello; 
Usina  Santa  Helena  S . A . ; 
P.C.  161/62,  São  Paulo;  Re- 
clamação procedente;  3,  177. 

7.241 —  Ederlindo  da  Costa 
Codeço;  Usina  Cupim;  P.C. 
55/63,  Rio  de  Janeiro;  Auto 
de  infração  procedente,  3, 
177. 

7.247 —  Fábrica  de  Doces  Con- 
fiança Ltda.  e Empresa 
Agrícola  e Industrial  Flumi- 
nense S/A  (Usina  Tanguá) ; 
Guvercindo  Leão  do  Nasci- 
mento e outros;  A.I.  599/59, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente,  em  parte; 

3,  177. 

7.248 —  Puca  & Perez  e Dias, 
Pastorinha  S/A;  Rinaldo 
Costa  Lima;  A.I.  215/60, 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
procedente,  em  parte;  3,  177. 

7.249 —  Antônio  Pessente  e Ve- 
roni  & Cia.;  Jessé  Machado 


e oulros;  A.I.  627/59,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  178. 

7 . 250 —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  (Usina  Santo  Ama- 
ro) ; Antônio  Walas  Vodopi- 
ves  e outro;  A.I.  567/60, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  178. 

7 . 251 —  Antonio  Sivnião  Dome- 
las;  Vicente  Amaral  Gouveia 
e outros;  A.I.  11/60,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  3,  171. 

7 . 252 —  Domingos  Cristóvão  & 
Cia.;  Romualdo  Correia  Lins 
e outros;  A.I.  89/60,  Pa- 
raná; Auto  de  infração  im- 
procedente; 3,  178. 

7 . 253 —  Indústria  e Comércio 
de  Bebidas  Beija-Flor  Ltda.; 
José  Fonseca  Magalhães  e 
Atônio  Martins;  Mário  Si- 
mões Mendes  e outro;  A.I. 
163/60,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente,  em  par- 
te; 3,  178. 

7.254 —  Ibraim  Adedo;  Renato 
Baldini;  A.I.  663/60,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  178. 

7.255 —  Hindemburgo  Borba  da 
Silva;  Sigisrnundo  Tavares 
de  Albuquerque  Maranhão 
— Engenho  Zenith;  — P.C. 
73/58,  Pernambuco;  Recla- 
mação procedente;  3,  178. 

7 . 266 —  A n t ô n i o Paschoal 
Agostinho  e outros;  Usina 
São  Jorge,  Usina  Bom  Jesus 
S.A.  e Usina  Rafael;  P.C. 
13/61,  São  Paulo;  Homolo- 
gação parcial  do  acôrdo;  3, 
179. 

7.267 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  do  Oeste  do 
Estado  de  São  Paulo; 
Usina  Santa  Clara  Ltda; 
Usina  Santa  Clara;  P.C. 
69/63,  São  Paulo;  Arquiva- 
mento do  processo;  3,  179. 

7.275 — Manoel  Cardoso  Marins 
(Engenho  N.S.  da  Penha); 


Silvino  Nunes  da  Silva  e In- 
dustrial e Comércio  de  Bebi- 
das Miramar  Ltda.;  Antonio 
Geraldo  Bastos  e outro;  A.I. 
275/60,  Rio  de  Janeiro; 
Auto  de  infrcção  procedente; 
3,  180. 

7.276—  Manoel  G.  da  Silva; 
Luís  de  A.  Cavalcanti  Duca 
Neto  e outros;  A.I.  325/59, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  3,  180. 

7 . 277 —  José  Maria  Ribeiro  e 
Cunhados;  (Engenho  São 
João) ; Ruy  de  Bittencourt; 
A.I.  549/58,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3,  180. 

7.278 —  Moysés  Faria;  Ruy  de 
Bittencourt;  A.I.  187/60, 
Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  3,  180. 

7 . 279 —  Mercearias  Santo  An- 
tonio Ltda.;  e Usina  Santa 
Cruz  S/A;  Ary  Martins  e 
outros;  A.I.  269/58,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente.  3,  180. 

.7.280 — Joaquim  Mariano  Alves 
Dinis;  José  Gonçalves  Lima 
e outro;  A.I.  517/55,  Minas 
Gerais;  Extinta  á ação  fis- 
cal; 3,  181. 

7.300 —  Joaquim  Ubaldo  Perei- 
ra (Engenho  das  Flores) ; 
José  Gonçalves  Lima;  A.I. 
485/56,  Minas  Gerais;  Auto 
de  infração  procedente;  3, 
181. 

7.301 —  Silveira  Nogueira;  Usi- 
na São  José  S.A.;  P.C. 
79/62,  Rio  de  Janeiro;  De- 
ferimento do  pedido;  3,  181. 

7.302 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  — Usina  Ana  Flo- 
rência;  Caetano  Ferdinando; 
P.C.  121/61,  Minas  Gerais; 
Reclamação  procedente;  3, 
181. 

7.303 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  — Usina  Ana  Flo- 
rência;  Olímpio  Soares;  P.C. 
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163/61  Minas  Gerais;  Recla- 
mação procedente;  3,  181. 

7.304 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S.A. 
Usina  Santa  Bárbara;  José 
Antônio  Corrêa;  P.C.  101/ 
/62,  São  Paulo;  Arquiva- 
mento do  processo;  3,  182. 

7.305 —  Scherer  & Silva  Ltda. 
Benedito  Augusto  London  e 
outros;  A.I.  475/54  Rio 
Grande  do  Sul;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  3,  182. 

7.310 —  Wadyh  Bacha  e Bene- 
dito da  Silva  Guerra;  Fran- 
cisco Martins  Veras  e ou- 
tros; A.I.  595/60,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  181. 

7.311 —  Fábrica  de  Doces  Ruth 
Ltda.  e Usina  Cupim;  Ha- 
milton Álvaro  Pupe  e ou- 
tros; A.I.  15/53,  Distrito 
Federal  e Est.  do  Rio;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  3,  182. 

7.312 —  Usina  Vassanunga  — 
Cia.  Usina  Vassanunga 
S/A;  Jesus  Mendes  dos 
Santos;  A.I.  563/57  — São 
Paulo;  Auto  de  infração 
insubsistente;  3,  183. 

7 . 313 —  Pedro  Ribeiro  de  Souza 
(Usina  Varzea  Grande) ; 
Renato  Santana  de  Oliveira 
e outros;  A.I.  589/59,  Ser- 
gipe; Auto  de  infração  pro- 
cedenti;  3,  183. 

7.314 —  João  Gomes  da  Costa; 
Paulo  .7  ales  de  Araújo  e ou- 
tros; A I.  339/61,  Pernam- 
buco; A ito  de  infração  pro- 
cedente; 5,  306. 

7.325 —  Sociedade  Anônima 
Leão  Irmãos  — Açúcar  e 
Álcool  — Usina  Leão  Utinga 
— Manoel  Toledo  de  Melo; 
P.C.  31/61,  Alagoas;  Recla- 
mação procedente;  5,  306. 

7.326—  R.  Campbell;  Uilson 
Franco;  A.I.  645/59,  São 
Paulo,  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 6,  306. 


7.327 —  João  Guilherme  da 
Fonseca  (Engenho  São 
João) ; Rubens  Ferreira; 
A.I.  676/57,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te em  parte;  5,  307. 

7 . 328 —  Arnaldo  Guimarães, 
Miguel  Pinto  e Francisco 
Cavalcanti  Pedrosa;  Luiz 
de  A.  Cavalcanti  Duca  Neto 
e outros;  A.I.  149/57,  Ala- 
goas Auto  de  infração  pro- 
cedente; 5,  307. 

7 . 329 —  Cerealista  Maranhense 
Ltda.  Importadora  e Expor- 
tadora; Austriclinio  da  Cos- 
ta Wanderley  e outros;  A.I 
763/60,  Maranhão;  Auto  de 
infração  procedente;  5,  307. 

7.330 —  Irmãos  Azenha  & Cia 
Ltda.  (Usina  Azenha) ; Jua- 
rez  Felix  de  Souza  e outros 
A.I.  517/59,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te, em  parte;  5,  307. 

7.331 —  Pedro  da  Costa  Mello 
& Filhos  Ltda;  Renato  Bal- 
ini;  A.I.  265/59,  São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  proce- 
dente; 5,  307. 

7.332 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 
A.;  João  Lizardo  Gomes;  P. 
C.  51/62,  Minas  Gerais;  Re- 
clamação procedente;  5,  308. 

7.333 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 
A.;  Hugo  Martins  Soares; 
P.C.  43/62,  Minas  Gerais; 
Reclamação  procedente;  5, 
308. 

7 . 334 —  Cerealista  Moreira 
Ltda.;  Gilson  Porto  Campos; 
A.I.  5/60,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente;  6, 
376. 

7 . 335 —  Gerhart  Helzhausen ; 
Mário  Simões  Mendes;  A.I. 
185/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  6,  376. 

7.336 —  Francelino  Bastos  Bon- 
fim; José  Aristides  Barreto 
Cavalcante;  A.I.  685/57, 
Ceará;  Auto  de  infração 
procedente;  6,  376. 


7.357 —  Usina  Caxangá  S.A. 
W.M.  Buarque  e outro; 
A.I.  395/54,  Pernambuco; 
Auto  de  infração  improce- 
dente; 6,  376. 

7 . 358 —  Cooperativa  de  Plan- 
tadores de  cana  de  Assem- 
bléia Ltda.;  (Usina  Boa 
Sorte) ; José  Alípio  Vieira 
Pinto  e”  outro;  A.  I.  185/61, 
Alagoas;  Auto  de  infração 
procedente;  6,  377. 

7 . 359 —  Açucareira  T a p i r a í 
S/A  (Usina  Tapiraí) ; Fran- 
cisco Martins  Veras  e ou- 
tros; A.I.  263/60,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  6,  377. 

7.360 —  Severino  Thomaz  Vila 
Nova;  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e outros;  A.I. 
285/60,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  improcedente; 
6,  377. 

7 . 361 —  Usina  Treze  de  Maio 
S/A,  Usina  Caxangá  S/A  e 
A.M.  Andrade;  Jessé  Mar- 
tins de  Macêdo  e outro;  A.I. 
405/58,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  6, 
377. 

7.362 —  João  Pereira  de  Souza; 
Usina  Santo  Antônio;  P.C. 
57/63,  Rio  de  Janeiro;  Ar- 
quivamento do  processo;  6, 
377. 

7.363 —  Cia.  Engenho  Central 
de  Quisaman — Usina  Quis- 
saman — e Peri  Carvalho  de 
de  Oliveira;  Gumer  cindo 
Leão  do  Nascimento  e ou- 
tros; A.I.  175/59,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
improcedente;  6,  378. 

7.364 —  Maria  Amélia  Vascon- 
celos Barroso;  Usina  São 
José  S.A. ; P.C.  103/63, 
Rio  de  Janeiro  Homologação 
do  acôrdo;  6,  378. 

7.365 —  Epitácio  Honorato  Via- 
na; Sociéte  de  Sucreries  Bré- 
silieimes  (Usina  Cupin) ; 
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P.C.  97/63,  Rio  de  Janeiro; 
Arquivamento  do  processo; 
6,  378. 

7.366 —  Ranulpho  Mothé;  Usi- 
na Santa  Maria  S.A.;  P.C. 
43/63,  Rio  de  Janeiro;  Re- 
conhecimento da  qualidade 
de  fornecedor.  6,  378. 

7.367 —  José  Silveira  Maia  e 
José  Bruno  da  Silveira;  Ruy 
de  Bittencourt;  A.I.  475/59, 
Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente;  6,  378. 

7.368 —  Nerita  da  Silva  Ma- 
nhães;  Maria  Queiroz  D’01i- 
veira  (Usina  Mineiros) ; P.C. 
11/58,  Rio  de  Janeiro;  Ho- 
mologação da  desistência; 
6/379. 

SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 

7 . 020 — Tamiso  Kinoshita  & 
Irmão  e Cia.  Industrial  e 
Agrícola  Ometto  (Usina  Ira- 
cema) ; Antonio  da  Costa 
Gomes  e outros;  A.I. 
518/55,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente,  em  par- 
te; 1/2,  66. 

7.034 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 
A . ; Antônio  Gualberto 
da  Silva;  P.C.  46/62,  Minas 
Gerais;  Reclamação  proce- 
dente; 1/2,  66. 

7 . 035 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  Santa  Bárbara 
S.A. — Usina  Santa  Bárba- 
ra; Angelo  Sartori;  P.C. 
58/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  1/2,  67. 

7.052 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S.  A. 
(Usina  Santa  Bárbara) ; 
Luiz  Egydio  de  Godoy;  P.C. 
32/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção Procedente;  1/2,  67. 

7.053 —  José  Detoni;  Usina 
Costa  Pinto  S . A . ; P.C. 
126/62,  São  Paulo;  Rec’a< 
mação  procedente;  1/2,  67. 

7.054 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 


A.  Gustavo  Superbi;  P.C. 
52/62,  Minas  Gerais;  Recla- 
mação procedente;  1/2,  67. 

7.055 —  Usina  Cachoeira  Lisa 
S/A  (Usina  Cachosira  Li- 
sa) ; Joaquim  Ricardo  de 

Morais  Schuler;  A.I 

500/59,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 
68. 

7.056 —  José  Rodrigues  Ventu- 
ra; Aylson  Druck  Barros  e 
outro;  A.  I.  530/59,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  68. 

7.057 —  Prada  & Balloni  e Ve- 
roni  & Cia;  Maurício  Mário 
Pinheiro  e outros;  A.I.  .. 
546/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2,  68. 

7.058 —  Domingos  Cristóvão  & 
Cia.;  Uilson  Franco;  A.I.  . 
170/60,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2,  68. 

7.059 —  Sebastião  Barros;  Ayl- 
son Bruck  Barros  e outros; 
A.I.  284/60,  Pernambuco; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  68. 

7.060 —  Usina  Carpebus  S.  A.; 
Geraldo  Lopes  Cabral  e Cle- 
antho  Dênys  Santiago;  A.I. 
356/61,  Rio  de  Janeiro;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 
69. 

7.061 —  Francisco  Claudino  Fi- 
lho; Usina  São  José  S/A; 
P.C.  230/61,  Rio  de  Janeiro; 
Homologação  de  acôrdo; 
1/2,  69. 

7.062 —  Cia.  Industrial  e agrí- 
cola Santa  Bárbara  S/A 
(Usina  Santa  Bárbara); 
Francisco  A . de  Toledo 
Mello;  P.C.  238/61,  São 
Paulo;  1/2,  69. 

7.063 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 
A.  Angelo  Godoy;  P.C.  .. 
43/63,  Minas  Gerais;  Recla- 
mação procedente;  1/2,  69. 

7.064 —  Manoel  Francisco  Cha- 
gas; Usina  São  José  S.A. 
P.C.  16/63,  Rio  de  Janeiro; 


Arquivamento  do  processo; 
1/2,  69. 

7.065 —  Robert  Durant  & Cia. 
(Usina  Paranaguá);  Elson 

Braga  e outros;  A.I 

442/60,  Bahia;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  70. 

7.066—  Usina  Santo  Amaro, 
Propriedade  da  Cia.  Agrí- 
cola Baixa  Grande;  Antônio 
Walas  Vodopivas  e outros; 
A.I.  596/59,  Rio  de  Janeiro; 
Auto  de  infração  procedente 
em  parte;  1/2,  70. 

7.067 —  Usina  Tamandupá  S/A 
— Açúcar  e Álcool;  José 
Gonçalves  Lima  e outro;  A. 
I.  68/60,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  improcedente; 
1/2,  70. 

7.068 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piraci- 
caba; Refinadora  Paulista 
S/A  (Usina  Monte  Alegre); 
P.C.  28/61,  São  Paulo;  Ho- 
mologação da  desistência; 
1/2,  70. 

7.069 —  José  Barbosa  Corrêa 
de  Andrade;  Usina  Barra  S. 
A . ; P.C.  164/62,  Pernam- 
buco; Reclamação  proceden- 
te 1/2,  70. 

7.070 —  Cia.  Açucareira  Santo 
André  do  Rio  Una;  Elson 

Braga  e outros;  A.I 

796/56,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  1/2,  71. 

7.071 —  Miguel  Martinez;  Gil- 
son Pôrto  Campos;  A.I.  .. 
92/59,  São  Paulo;  auto  da 
infração  procedente;  1/2,  71. 

7.072 —  Julio  Chizini;  Jessé 
Martins  de  Macedo  e outros; 
A.I.  418/60,  Paraná;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 
71. 

7.073 —  Ltda.  (Usina  Ribeiro) ; 
Francisco  Martins  Veras 
e outro;  A.I.  100/61  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
improcedente;  1/2,  71. 

7.074 —  Usina  Estreliana  S/A 
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(Usina  Estreliana) ; Geraldo 
Beiró  de  Miranda;  e outros; 
A . 1 . 438/61,  Pernambuco ; 

Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  71. 

7 . 075 —  Altamiro  Ribeiro  Nu- 
nes; José  Ferreira  Nativi- 
dade; A.I.  506/61,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  72. 

7 . 07 6 —  S . A . Agrícola  e Indus- 
trial Usina  Miranda  (Usina 
Miranda) ; Orlando  Mietteo 
e outro;  A.I.  216/62,  São 
Paulo;  Auto  de  infraçgão 
procedente;  1/2,  72. 

7 . 077 —  U sina  Laranjeiras 
S/A;  Joaquim  Ricardo  de 
Moraes  Schuler  e outro;  A. 
I.  32/63,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente; 
1/2,  72. 

7. 078—  -Serafim  Joventino  da 
Silva;  Hélio  José  de  A.  e 
Mello  e outros;  A.I.  50/63, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente,  em  parte; 
1/2,  72. 

7.079 —  Norberto  Dellagnolo  e 
André  Cassanho;  Nelson 
Faillace;  A.I.  694/58  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  72. 

7.080 —  Francisco  Pereira  Ma- 
ranhão (Engenho  Cocoro- 
bó) ; Usina  Treze  de  maio 
S. A. ; P . C . 8/62,  Pernam- 
buco; Reclamação  insubsis- 
tente; 1/2,  73. 

7.081 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 
A.;  José  Sena  Brandão;  P. 
C.  40/62,  Minas  Gerais;  Re- 
clamação procedente;  1/2, 
73. 

7.082 —  Cia.'  Industrial  e Agrí- 
cola Santa  Bárbara  S/A 
(Usina  Santa  Bárbara) ; 
Augusto  Prezotto;  P.C. 
84/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção Procedente;  1/2,  73. 

7.083 —  Usina  Barão  de  Suas- 
suna S/A;  Renato  SanfAna 
de  Oliveira  e outro;  A.I.  . . 


114/57,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  1/2,  73. 

7.084 — Paulo  Augusto  da  Cos- 
ta Alves  e Emprêsa  Agríco- 
la e Industrial  Fluminense 
Ltda;  (Usina  Tanguá) ; An- 
tônio Geraldo  Bastos  e ou- 
tros; A.I.  416/59,  Distrito 
Federal  e Rio  de  Janeiro; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  74. 

7.092 —  Plácido  Moretto;  Coli- 
medes  Rocha;  A.I.  492/57, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/2,  74. 

7.093 —  Usina  Timbó  Assú 
S/A;  Paulo  Sales  de  Araújo; 
A.I.  304/60,  Pernambuco; 
Auto  de  infração  insubsis- 
tente; 1/2,  74. 

7.094 —  Casa  Delta  Limitada; 
Oscar  de  Moraes  Cordeiro 
e outro;  A.I.  198/62  Rio  da 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  74. 

7.095 —  Bechara  & Cia.  e Usi- 
na São  Luiz  S/A;  Nelson 

Faillace  e outro;  A.I 

296/58,  Paraná  e São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2  74. 

7 . 096 —  Ramiro  Paulino  da 

Silva  e Indústria  Luiz  Du- 
beux  S/A  (Usina  União  e 
Indústria) ; Cícero  Araújo 
Jorge  Sales  e outro;  A.I. 
494/59,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 
75.  I 

7 . 097 —  Companhia  Industrial  e 
Agrícola  de  Santa  Bárbara 
S/A  (Usina  Santa  Bárba- 
ra) ; Espólio  de  Mário  An- 
tonio  Parazzi;  P.C.  116/62, 
São  Paulo;  Procedente  a re- 
clamação; 1/2,  75. 

7.098 —  Ovidio  Barros  Leite  e 
J.  Cabral  & Cia;  Darcy 
Queiroz  de  Carvalho  e outro; 
A.I.  100/57,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2  75. 

PAGINA  402 


7.099 —  Usina  Passagem  S.A. 
(Depósito);  Antonio  de  Car- 
valho Silva  e outro;  A.I. 
548/60,  Bahia;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  75. 

7 . 100 —  Bernardino  Alves  de 
Sena  Reis;  Lázaro  José  To- 
ledo Lima;  A.I.  328/60  Mi- 
nas Gerais;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/2,  76. 

7.101—  Dante  Bighi  (Sitio 

Santo  Antonio) ; Usina  Bom 
Jesus  S.A.;  P.C.  12/63, 
São  Paulo;  Reconhecimento 
da  qualidade  de  fornecedor; 
1/2,  76. 

7 . 102 —  Cooperativa  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  Assem- 
bléia Ltda.;  (Usina  Boa 
Sorte) ; José  Alípio  Vieira 
Pinto;  A.I.  450/60,  Ala- 
goas; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  76. 

7 . 103 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  de  Santa  Bár- 
bara S . A . ; Joaquim  Ferei- 
ra  Alves;  P.C.  102/62,  Slo 
Paulo;  Reclamação  proce- 
dente; 1/2,  76. 

7 . 104 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  de  Santa  Bárbara 
S.A.;  Fioravante  Fomer; 
P.C.  96/62,  São  Paulo;  Re- 
clamação improcedente;  1/2, 
77. 

7.105 —  Vicente  Furlan;  Sociéte 
de  Sucreries  Brésiliennes 
(Usina  Piracicaba)  P.C. 
128/62,  São  Paulo;  Pedido 
deferido;  1/2,  77. 

7.106 —  Silva  Gomes  & Cia. 
Ltda.;  M.  Lopes  Pereira; 
A.I.  526/60,  Paraná;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 
77. 

7.107 —  Antonio  da  Costa  Reis; 
Sociéte  de  Sucreries  Brési- 
liennes (Usina  Paraiso) ; 
P.C.  44/59,  Rio  de  Janeiro; 
Reclamação  improcedente; 
1/2,  77. 

7.108 —  Edgar  Peres  de  Moura; 
José  Renato,  de  Mattos  e 
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outro;  A.I.  682/60,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2  77. 

7.130 —  Antônio  Francisco  Car- 
doso; E.  Marchesi  & Ir- 
mãos; (Usina  São  Vicente) 
P.C.  4/60,  São  Paulo;  Não 
reconhecimento  da  reclama- 
ção; 1/2,  77. 

7 . 131 —  Companhia  Açucareira 

Vieira  Martins  (Usina  Ana 
Florência ) ; P.C.  106/61, 

Minas  Gerais;  Reclamação 
procedente;  1/2,  78. 

7 . 132 —  Francisco  de  Cillo  & 
Cia.  Ltda.;  Dirceu  Ferreira 
da  Cruz  e outros;  A.I.  8/58, 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
improcedente;  1/2,  78. 

7.133 —  Pedro  Ribeiro  de  Souza 
(Usina  Varzea  Grande) ; 
Luiz  de  A.  Cavalcanti  Duca 
Neto  e outros;  A.I.  746/57; 
Sergipe;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  78. 

7.134 —  Casa  Comercial  Justus 
S.A.  e outros;  Benedito  Au- 
gusto London  e outros;  A.I. 
442/54,  Paraná;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  1/2, 
78. 

7.147 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Pôrto 
Feliz;  Sociéte  de  Sucreries 
Bresiliennes  (Usina  Pôrto 
Feliz);  P.C.  14/61,  São 
Paulo;  Reclamação  insub- 
sistente; 1/2,  79. 

7 . 148 —  Francisco  Manoel  do 
Nascimento;  Soeiéte  do  Su- 
creries Brésiliennes  (Usina 
Paraíso);  P.C.  50/59,  Rio 
de  Janeiro;  Reclamação  pre- 
judicada; 1/2,  79. 

7.149 —  Luiz  de  Souza  Moço; 
Société  de  Sucreries  Brési- 
liennes (Usina  Paraiso) ; 
P.C.  48/59,  Rio  de  Janeiro, 
Reclamação  prejudicada,  3, 
183. 

7 . 150 —  Companhia  açucareira 
Vieira  Martins  (Usina  Ana 


Florência) ; Maria  Ribeiro 
Linhares;  P.C.  120/61,  Mi- 
nas  Gerais;  Reclamação  pro- 
cedente; 3,  183. 

7 . 151 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  (Usina  Ana  Florên- 
cia); José  Batista  Pereira; 
P.C.  144/61,  Minas  Gerais; 
Reclamação  procedente;  3, 

183. 

7 . 152 —  Casa  Nunes  Cereais 
S/A  (Filial)  e Cia.  Indus- 
trial e Agrícola  Usina  San- 
to Antonio;  Antonio  Valas 
Vodopivas  e outros;  A.I. 
538/60,  Rio  de  Janeiro;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  3,  184. 

7.153 —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  (Usina  Sto.  Amaro) ; 
Antonio  Walas  Vodopives  e 
outros;  A.I.  314/60  — Rio 
de  Janeiro;  Auto  de  infar- 
ção  procedente;  3,  184. 

7.154 —  M.  da  Costa  Leite; 
Aylson  Druck  de  Barros  e 
outros;  A.I.  490/59,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração; 
procedente;  3,  -84. 

7 . 155 —  Cooperativa  Agrícola 
de  Cotia  (Depósito  de  Jaca- 
reí);  Paulo  Lellis;  A.I. 
638/58,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  184. 

7.156 —  Lot  Figueiredo;  Silvio 
Pélico  Leitão  Filho;  A.I. 
50/61,  Minas  Gerais;  Auto 
de  infração  procedente;  3, 

184. 

7.157 —  Ignorado;  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e outros; 
A.I.  160/61,  Pernambuco ; 
Auto  de  infração  proceden- 
te 3,  185. 

7.158 —  Cia.  Agrícola  e Indus- 
trial Magalhães  (Usina  Bar- 
celos) e Ageu  Macabu  & 
Cia.;  Antonio  Walas  Vodo- 
pives; A.I.  154/61,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  185. 

7.159 —  Cia.  Agrícola  Baixa 


Grande  (Usina  Santo  Ama- 
ro); Ferdinando  Leonardo 
Lauriano  e outro;  A.I.  .. 
670/60,  Rio  de  Janeiro;  Auto 
de  infração  procedente,  3, 

185. 

7.160 —  Solon  Lyra  Lins  (Usi- 
na Santa  Maria);  Adeildo 
Rosa  de  Lima  e outro;  A.I. 
656/60,  Paraíba;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  185. 

7.161 —  Paulo  Tomaz  da  Silva 

Josoé  Machado;  A.I 

246/61,  Paraíba;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  186. 

7 . 162 —  Salviano  Bezerra  Mau- 
rício, Oscar  Pacífico  Regis  e 
Cia.  Agro  Industrial  de 
Goiana  (Usina  Sta.  Tereza) ; 
Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e outros;  A.I.  392/57,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente,  em  parte;  3,  186. 

7 . 163 —  Distribuidora  Univer- 
sal Ltda;  Elson  Braga;  A.I. 
142/62,  Rio  de  Janeiro;  Auto 
de  infração  procedente;  3, 

186. 

7.164 —  Hildo  Rocha;  Hélio 
Ribeiro  do  Rêgo  Melo  e ou- 
tros; A.I.  4/59,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3,  186. 

7.165 —  Itare  Bocchi;  Hélio  Ri- 
beiro do  Rêgo  Melo  e outros; 
A.I.  4/59,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente;  3, 
186. 

7.166 —  Manoel  Bento  dos  San- 
tos; Romualdo  Correia  Lins 
e outros;  A.I.  104/60,  Pa- 
raná; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  187. 

7.177 —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  (Usina  Sto.  Ama- 
ro) ; Ferdinando  Leonardo 
Laurindo  e outro;  A.  I. 
738/60,  Rio  de  Janeiro; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3,  187. 

7 . 177 —  Fábrica  de  Bebidas 
Aliança  Ltda.;  Jorge  Lima 
Flech  e outros;  A.I.  180/59, 
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Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  3,  187. 

7 . 178 —  Expedito  Pimenta  de 
Souza;  José  Renato  de  Ma- 
tos; A.I.  8-61,  Minas  Ge- 
rais; 3,  187. 

7.179 —  Irmãos  Bonfim  Ltda; 
José  Aristides  Barreto  Ca- 
valcanti; A.I.  398/61,  Ceará 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3,  188. 

7.180 —  Cooperativa  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Assem- 
bléia Ltda.  (Usina  Boa  Sor- 
te) José  Alípio  Vieira  Pinto 
e outro;  A.I.  194/61,  Ala- 
goas; Auto  de  infração  pro- 
cedente, em  parte;  3,  188. 

7.181 —  José  Lopes  da  Silva; 
Advvaldo  Florêncio  e outros; 
A.I.  44/50,  Alagoas;  Dar 
provimento  aos  embargos  de 
declaração;  3,  188. 

7.182 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S/A 
(Usina  Sta.  Bárbara) ; Do- 
mingos Finamore;  P.C.  .. 
24/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  3,  188. 

7 . 183 —  K i y o s h i Kinoshita ; - 
Alencar  de  Carvalho;  A.I. 
160/62,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  189. 

7.184 —  Usina  Crauatá  S/A; 
Jessé  Martins  de  Macêdo  e 
outro;  A.I.  184/62,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  189. 

7.185—  Usina  Central  N.  S. 
de  Lourdes;  Antonio  Augus- 
to Correia  de  Lima  e outro; 
A.I.  248/61,  Pernambuco; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3,  189. 

7.186— -E.rprêsa  Agrícola  e 
Industrial  Fluminense  S/A 
(Usina  Tanguá);  Decio  de 
Barros  e outro;  A.I.  60/62, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  189. 

7.187 —  Antonio  Scaramacci; 
Renato  Baldini;  A.I.  72/63; 


São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção improcedente;  3,  189. 

7.188 —  Robert  Durand  & Cia. 
(Usina  Paranaguá) ; Renato 
SanfAna  de  Oliveira  e ou- 
tros; A.I.  422/61,  Bahia; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3,  190. 

7.189 —  Usina  Estreliana  S/A; 
Aylson  Druck  Barros  e ou- 
tros; A.I.  507/59,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  190. 

7.190 —  Armarinhos  Jane 
Ltda.;  José  Renato  de  Ma- 
tos e outro;  A.I.  183/61, 
Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  190. 

7.191 —  Djair  Teixeira  Baeno; 
José  Renato  de  Matos  e ou- 
tro; A.I.  307/61.  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3,  190. 

7.192 —  Alban,  Filho  & Cia,; 
Elson  Braga  e outro;  A.I. 
488/61,  Bahia;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  190. 

7 . 193 —  “Galdeão”  Produtora  e 
Distilaria  de  Bebidas  Ltda  ; 
Gonzaga  Batista  Silveira  e 
outro;  A.I.  662/57,  São 
Paulo;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  191. 

7.194 —  Usina  São  José  S/A  — 
Açúcar  e Álcool  (Usina  São 
José) ; Gonzaga  Baptista 

Silveira  e outro;  A.I 

214/62,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  3,  191. 

7.201 —  Refinadora  Paulista 
S/A  (Usina  Tamoio) ; Pau- 
lo Pellicci  Alves  Aranha;  A. 
I.  146/62,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente;  3, 
191. 

7.202 —  Usina  Santa  Elisa 
S/A;  Dirceu  Ferreira  da 
Cruz  e outro;  A.I.  8/63, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  3,  191. 

7.219 — Amilton  Modesto  de 
Andrade;  Manoel  de  Deus 
Silva  e outro;  A.  I.  250/61, 
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Bahia;  Auto  de  infração 
procedente;  3,  192. 

7.220 —  José  Marques  Bezerra; 
Willington  Leão  C.  Albu- 
querque e outro;  A.I.  .. 
610/58,  Pernambuco;  Extin- 
ta a punibilidade  da  ação; 
3;  192. 

7 . 221 —  Am  ér  ica  Piva ; Cia . 

Usina  Varjão);  P.C 

180/61,  São  Paulo;  Arquiva- 
mento do  processo;  3,  192. 

7 . 222 —  Maria  Francisca  Pe- 
reira; Société  de  Sucreries 
Brésiliennes  (Usina  Paraí- 
so); P.C.  2/63,  Rio  de  Ja- 
neiro; Reclamação  proce- 
dente; 3,  192. 

7.223 —  Itamar  Pereira  Cardo- 
so; Usina  Tapiraí  S.  A.;  P. 
C.  104/63,  Minas  Gerais; 
Arquivamento  de  processo; 
3,  192. 

7 . 224 —  Société  de  Succrérie3 
Brésiliennes  (Usina  Paraí- 
so) ; Emílio  Francisco  Ve- 
nâncio;  P.C.  40/59,  Rio  de 
Janeiro;  Reclamação  preju- 
dicada; 3,  192. 

7.225 —  Alonso  de  Vasconcelos 
Montenegro  “Fazenda  Sor- 
riso”; Usina  Central  Leio 
Utinga;  P.C.  36/61,  Ala- 
goas; Reclamação  prejudi- 
cada; 3,  193. 

7.226 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S. 
A.;  Joaquim  Inácio;  P.C. 
34/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  3,  193. 

7.227 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Santa  Bárbara  S.A. 
(Usina  Santa  Bárbara);  Ca- 

ciano  Bosqueiro;  P.C 

140/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  3,  193. 

7.228 —  Américo  Golineli;  João 
Silveira  Gac;  A.I.  528/60, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3,  193. 

7.229 —  Cia.  Açucareira  de  Pe- 
nápolis  (Usina  Campres- 
tre);  Humberto  Talarico  de 
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Souza;  A.I.  618/60,  São 
Paulo;  Considera  a turma 
incompetente  para  conhecer 
dos  autos;  3,  193. 

7.230 —  Pessoa  de  Melo  Indus- 
tria e Comercio  S/A  (Usina 
Aliança) ; Viscente  do  Ama- 
ral Gouveia  e outros;  A.I. 
386/60.  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  5,  308. 

7 . 231 —  A Mendes  Camargo 
(Usina  Santa  Adelaide)  ; 
Geraldo  Ayres  Salomé  Sil- 
va; A.I.  353/56,  São  Paulo; 
Extinta  a ação  fiscal;  5,  308. 

7.232 —  Paes  Galvão;  M.  Lo- 
pes Pereira;  A.I.  414/60, 
Paraná;  Auto  de  infração 
procedente;  5,  308. 

7.233 —  Goldêncio  de  Carvalho; 
Germano  de  Moura  Maga- 
lhães e outro;  A.I.  102/63, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  5,  309. 

7.234 —  José  Onofre  Garcia  e 
José  Alves  Vidal;  Alfredo 

Coutinho  e outro;  A.I 

532/61,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  5,  309. 

7.235 —  José  Graciano  de  Me- 
lo Azêdo;  Vicente  do  Ama- 
ral Gouveia'  e outros;  A.I. 
470/60,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  5, 
309. 

7.236 —  Mario  Mendes  Lins; 
Industria  Açucareira  Antô- 
nio Martins  de  Albuquerque 
(Usina  Jabuatão);  P.C. 
146/62,  Pernambuco;  Homo- 
logada a rescisão;  5,  309. 

7.237 —  Usina  São  Miguel  S. 
A. ; José  Luis  Oliveira;  A.I. 
552/59,  Espírito  Santo,  Auto 
de  infração  procedente;  5, 
309. 

7 . 242 —  Ramiro  Cesar  Irene ; 
José  Gonçalves  Lima  e outro 
A.I.  470/55,  Minas  Gerais; 
Extinta  a ação  fiscal;  5,  310. 

7.243—  José  Teixeira  de  An- 
drade (Engenho  Boa  Vis- 


ta) ; Paulo  Herédia  de  Sá; 
A.I.  54/63,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 5,  310. 

7.244 —  M.  Mello;  Jessé  Ma- 
chado; A.I.  642/60,  São 
Paulo;  Auto  de  infração 
procedente;  5,  310. 

7 . 245 —  Alexandre  M a n i er  e ; 
José  Augusto  Maciel  Câ- 
mara e outro;  A.I.  498/60, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção improcedente;  5,  310. 

7.246 —  Sylvio  Gaspar,  Aristeu 
Corrêa  Passos  e Domingos 
Pa‘ulo  Soares;  Geraldo  Lo- 
pes Cabral  e outro;  A.I. 
646/60,  Rio  de  Janeiro; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 5,  310. 

7 . 256—  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piraci- 
caba; Usina  São  João  S.A. 
P.C.  218/61,  São  Paulo; 
Prejudicada  a reclamação; 
5,  311. 

7.257 —  Horácio  Lopes;  José 
Renato  de  Matos  e outro; 
A.I.  630/60,  Minais  Gerais 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 5,  311. 

7 . 258 —  Severino  Pereira  da 
Costa  e Solon  Lyra  Lins 
(Usina  Santa  Maria) ; José 
Augusto  Limeira  e outros; 
A.I.  426/60,  Paraíba;  Auto 
de  infração  procedente;  5, 

3ii.  : ji  4 

7.259 —  Silva  & Cabral  Ltda. 
E Ciá.  Engenho  Central 
Quissamã  (Usina  Quissa- 
mã) ; José  de  Albuquerque 
Jucá  e outros;  A.I.  286/60, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  5,  311. 

7.260 —  Eugênio  Ulian;  Josoé 
Machado;  A.I.  634/60,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 5,  311. 

7.261—  Usina  Santa  Bárbara 
S.A.,  P.C.  84/60,  São 
Paulo;  Reclámação  proce- 
dente; 5,  312. 


7.252  Cia.  Gaspar  Gasparian 
de  Alimentação;  José  Eu- 
gênio Tramontano;  A.I. 
150/62  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente,  5,  312. 

7.263 —  R.  Chaves  & Cia.;  Ri- 
naldo  Oliveira  Florencio  e 
outro;  A.I.  26/62,  Rb 
Grande  do  Norte;  Auto  de 
infração  procedente;  6,  379. 

7.264 —  Usina  Açucareira  de 
Cillo  S/A;  Romualdo  Correia 
Lins  e outro;  A.  I.  544/60, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  6,  379. 

7 . 265 —  Antônio  Y oshi ; M . 
Lopes  Pereira;  A.I.  164/62, 
Paraná;  Auto  de  infração 
procedente;  6,  379. 

7.268 —  João  Ernesto  Moreira; 
José  Aristides  Barreto  Ca- 
valcante e outro;  A.I. 
446/60,  Rio  Grande  do  Nor- 
te; Auto  de  infração  proce- 
dente; 6,  379. 

7 . 269 —  Associação  dos  forne- 
cedores de  Cana  de  Capiva- 
ri;  Usina  São  Bento  S.  A.; 
P.C.  150/62,  São  Paulo;  Re- 
clamação improcedente;  6, 
380. 

7.270 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Santa 
Barbara  D’Oeste;  Usina  de 
Cillo  S.A. ; P.C.  4/63;  São 
Paulo;  Reclamação  proce- 
dente; 6,  380. 

7.271 —  Manuel  Duarte  Bilhão; 
Orlando  Mietto  e outro; 
A.I.  30/62,  Paraná;  Auto 
de  infração  procedente;  6, 
380. 

7.272 —  Horácio  Mendes  Sobri- 
nho; Romualdo  Correia  Lins 
e outros;  A.I.  444/59,  Pa- 
raná; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 6,  380. 

7.273—  Usina  13  de  Maio  S.A., 
Carlos  Peixoto  de  Menezes  e 
Mauflis  Teixeira  Portela ; 
Aylson  Druck  de  Barros  e 
outros;  A.I.  236/61,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
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procedente  em  parte;  6,  380 

7.274 — Filho,  irmãos  & Cia. 
Ltda.;  Societé  Sucriére  Rio 
Branco  S/A,  Companhia 
Usina  Casbaíta  e Usina  São 
José  S/A;  Renato  Cavalcan- 
ti Bezerra  e outros;  A.I. 
422/55,  Minas  Gerais  e Rio 
de  Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente  em  parte;  6,  381. 

7 . 281 —  Raymond  Brent  Stey- 
tler;  Cia.  Açucareira  Bar- 
bacena  — Usina  Barbacena; 
P.C.  66/60,  São  Paulo;  Re- 
clamação procedente;  6,  380. 

7.282 —  Mario  Florami;  Socié- 
té  de  Sucréries  Brésiliennes 

— Usina'  Rafard;  P.C 

84/61,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  6,  381. 

7.283 —  Luiz  Rodrigues  da  Sil- 
va; Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e Outros;  A.I.  612/60, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente,  em  parte;  6, 

381. 

7.284 —  S/A  Agrícola  e Indus- 
trial— Usina  Miranda;  Or- 
lando Mietto  e outro;  A.I. 
218/62,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  6,  381. 

7.285 —  Usina  Crauata  S/A 
(Usina  Crauta) ; Jessé  Mar- 
tins de  Macêdo  e outros;  A. 
I.  42/63,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  6, 

382. 

7.286 —  Usina  Santa  Helena  S. 
A.;  Orlando  Martins  Barbo- 
sa e outro;  A.I..  110/62,  Mi- 
nas Gerais;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  6,  382. 

7 . 287 —  Francisco  J . L a'  r a 
Campos  (Engenho  Santa 
Teresa) ; Colimedes  Rocha; 
A.I.  158/57,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 6,  382. 

7.288 —  Usina  Victor  Sence  S. 
A.  (Usina  Conceição  de 
Macabú)  Edmundo  Felix 
Barcilo  Possate;  Hugo  de 
Castro  Nascimento  e outros; 


A.I.  452/61,  Rio  de  Janeiro, 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 6,  382. 

7.289 —  Darí  Amaral  Costa; 
Osmar  da  Costa  e Outro; 
A.I.  526/61,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 6,  383. 

7.290 —  Ibrahim  Adade;  Alen- 
car de  Carvalho  e Outro; 
A.I.  242/62.  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 6,  383. 

7.291 —  Casa  Nunes  Ltda 
(Filial;  Luiz  de  Freitas  Lo- 
melino  e outro;  A.I.  466/61, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  6,  383. 

7.292 —  Carmino  Lamarc; 
Nelson  Camosato  e outro; 
A.I.  246/62;  São  Paulo; 
Auto  de  infração  procedente; 
6,  383. 

7.293 —  Jardão  & Araúj  o 
Ltda.;  Vicente  do  Amaral 

Gouveia  e outros;  A.I 

298/60,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  6, 
383. 

7 . 294 —  J o s é de  Almeida 
Sampaio  (Destilaria:  Bom 
Sucesso);  Austriclinio  da 
Costa  Wanderley;  A.I. 
412/61,  Bahia  auto  de  infra- 
ção procedente;  6,  384. 

7.295 —  Geraldo  Barros  & Cia. 
Ltda.;  Sylla  Pessoa  de  Melo 
e Outros;  A.I.  706/57,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  6,  384. 

7.296 —  J.  Dia!S  Irmãos  S.A. 
Comércio  e Importação; 
Mauricio  Bidelman  e Outro; 
A.I.  52/62,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 6,  384. 

7.297—  Padilha  & Filho  Ltda; 
Heitor  Monteiro  Ramalho  e 
Outro;  A.  I.  50/62,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente;  6,  384. 

7 . 298 —  Comercial  Paranaense 
e Usina  Açucareira  Ester  S. 
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A . ; Manoel  Lopes  Pereira'; 
A.I.  196/62,  Paraná  e São 
Paulo;  Auto  de  infração  im- 
procedente; 6,  384. 

7 . 299 — Rosa  Cunha  Garcia; 
Antônio  Walas  Vodopives  e 
outro;  A.I.  14/62,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente;  6,  385. 

7.306 — Ambrosio  Mafra;  Jo- 
soé  Machado;  A.I.  32/62, 
Stal.  Catarina;  Auto  de  in- 
fração procedente;  6,  385. 

L 

LAVOURA 

19  Festival  da  cana  do  Vale 
do  Paraíba.  5,  276. 

Açúcar  no  Amazonas.  6,  326. 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREI- 
RA DOS  ESTADOS  UNI- 
DOS 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car. 4,  230. 

LEPIDÓPTERO 

A broca  da  cana-de-açúcar. 
1/2,  5. 

LIBIA 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car. 6,  357. 

LIDERANÇA  MUNDIAL 

A produção  mundial  de  açúcar 
aumentou  1.600%  em  84 
anos . 4,  220 . 

LONDRES 

Completa  mecanização  da  la- 
voura canavieira.  5,  260. 
Conselho  Internacional  do  açú- 
car. 6,  323. 
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MAQUINAS 

Mecanização  da  lavoura  cana- 
vieira. 3,  96. 

MATO  GROSSO 

Atos  do  Presidente  do  I.  A.  A , 
1/2,  83. 

MECANIZAÇAO  DOS  CA- 
NAVIAIS 

Completa  mecanização  da  la- 
voura canavieira.  5,  260. 

MECANIZAÇAO  DA  LA- 
VOURA 

Estágio  em  Campos  e São 
Paulo.  5,  259. 

MELAÇO 

Exportação  de  açúcar,  álcool 
e melaço  na  safra  1962/63. 
3,  109. 

MERCADO 

Internacional  do  açúcar.  1/2, 

22. 

MÉXICO 

Crônica  açucareira  internacio- 
nal. 1/2,  26  — 3,  120  — 4, 
236.  5,  284. 

MINAS  GERAIS 

Transporte  de  sementes  de  ca- 
na para,  1/2,  4. 
MINISTÉRIO  DA  AGRI- 
CULTUDA 

Combate  à cigarrinha  mobiliza 
até  aviões.  3,  94. 

MOÇAMBIQUE 

Crônica  açucareira  internacio- 
nal. 4,  236. 

MONTAGEM  DE 
Novas  Usinas.  5,  259. 
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MOVIMENTO  DE  AÇÜCAR 
DO  BRASIL 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car, 4,  233. 

MUSEU  DO  AÇÜCAR 

Expõe  medalhas  históricas . 
5,  258. 

N 

NOMEAÇAO 

Diretor  do  Brasil  Açucareiro, 
1/2,  4. 

NÔVO  PROCESSO  DE  EX- 
TRAÇÃO DO  AÇÚCAR 

A Dinamarca  mostra  difusos  a 
usineiros  pernambucanos.  4, 
211. 

P 

PARANA 

Atos  do  Presidente  do  I.  A.  A 
1/2,  86,  4,  253. 

PLANO  DE  RECUPERA- 
ÇÃO DA  INDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA DO  NORDESTE 

Comissão  de  coordenação  e 
planejamento.  6,  325. 

PLANO  EXPERIMENTAL 
PARA  A CANA-DE-AÇÚ- 
CAR 

O I.  A.  A.  executa,  5,  262. 
PAQUISTAO 

Crônica  açucareira  internacio- 
nal, 3,  121. 

PARAGUAI 

Crônica  açucareira  internacio- 
nal, 3,  121. 

PIAUÍ 

Novas  usinas  de  açúcar  sem 
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Mercado  Internacional  do  açú- 
car. 1/2,  22. 

Notas  e comentários.  5/257. 
POLÍTICA 

candidatos  em  seis  Estados. 

1/2,  8. 

POLÍTICA  ALCOOLEIRA 
NACIONAL 

Reexame  da  política  alcooleira 
nacional.  5,  281. 

POLÔNIA 

Crônica  açucareira  internacio- 
nal. 4,  236. 

PORTUGAL 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car. 1/2,  22  — 5/284. 

PRAGA  NA  CANA-DE- 
AÇÚCAR 

A broca  da  cana-de-açúcar. 
1/2,  5. 

PREÇO 

Da  cana  em  São  Paulo.  6, 
325. 

Mercado  Internacional  do  açü- 

1/2,  22. 

Mercado  Nacional  do  açú- 
"“car  1/2,  19. 

Açúcar,  economia  caprichosa, 
6,  342. 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car. 4,  229. 

PRODUÇÃO 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car. 1/2,  22  — 4,  232. 
Mercado  Nacional  do  açúcar. 

1/2,  19  — 4/225. 

Mundial  de  açúcar  aumentou 
1600%  em  84  anos.  4,  220. 
Campos  de  prova  em  Pernam- 
buco. 4,  213. 
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A inflação  e seus  efeitos,  3. 
98. 

O açúcar  e seus  subprodutos. 
3,  103. 

Açúcar,  economia  caprichosa, 
6,  342. 

Safra  63/64,  4,  211. 

PULVERIZAÇÃO  DOS  CA- 
NAVIAIS 

Cigarrinha  aparece  em  Mor- 
retes  e é combatida.  4,  210. 

Q 

QUEDA  DOS  PREÇOS 
MUNDIAIS 

Mercado  internacional  do  açú- 
car, 4,  228. 

R . 

RÊDE  FERROVIÁRIA  FE- 
DERAL 

Transporte  pela  R.  F.  F.  é 
obrigatório.  1/2,  4. 

RÊDE  FERROVIÁRIA  DO 
NORDESTE 

Produtores  pedem  revisão  das 
novas  tarifas  ferroviárias, 
3,  94. 

REGIÃO  CANAVIEIRA 

Petróleo  preocupa  usineiros. 
6,  326. 

REPÚBLICA  DOMINICA- 
NA 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car, 1/2,  22. 

RESOLUÇÕES  DA  COMIS- 
S A O EXECUTIVA  D O 
I.  A.  A. 

1.757/63 — Abertura  de  crédi- 
to suplementar  de  Cr? 

18.000.000,00;  1/2,  33. 


1.758/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cf? 

6.496.620,00;  1/2,  33. 
1.759/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

130.000. 000.00,  1/2,  33 
1.760/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  e especial  de 
Cr?  2.350.000,00;  1/2,  34. 
1.761/63 — Dispõe  sôbre  o nô- 
vo  contigentamento  da  pro- 
dução açucareira  nacional  e 
dá  outras  providências.  1/2, 
34. 

1.762/63 — Dispõe  sôbre  a‘  con- 
cessão para  montagem  de 
novas  usinas  e dá  outras 
providências . 1/2,  46 . 
1.765/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  200.000,00, 
4,  242. 

1.766/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  400.000,00, 
4 — 242. 

1.767/63 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  

13.000. 000.00,  4,  242. 
1.768/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

8.200.000. 00,  4—243. 
1.769/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

3.974.457.133.00,  4 — 243. 
1.795/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

400.000. 00,  4 — 243. 
1.796/63 — Abertura’  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

440.160.00,  4 — 244. 
1.797/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

9.061.500.00,  — 4 — 244. 
1.798/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  70.105,00,  4 
— 244. 

1.799/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

96.507.307,50.  4 — 244. 
1.800/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

7.362.068.00,  4 — 245. 
1.801/63 — Abertura  de  crédito 
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especial  de  Cr?  810.000,00, 
4 — 245. 

1.802/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  250.000,00, 
4 — 245. 

1.803/63 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  

284.000. 00,  4 — 246. 
1.804/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

12.750.000. 00,  4 — 246. 
1.805/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

350.000. 00,  5,  294. 

1.806/63 — Abertura'  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

1.200.000. 00,  5,  294. 
1.807/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  867.200,00, 
5,  294. 

1 . 808/ 63 — Abertura  de  crédito 
especiais  de  Cr?  307.595,60, 
5,  295. 

1.809/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

21.760.340.00,  5,  295. 
1.810/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

12.000. 000.00,  5,  295. 
1.811/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

850.000. 00,  5,  296. 

1.812/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  500.000,00, 
5,  296. 

1.813/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

1.767.203.00,  5,  296. 
1.814/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

15.435.000. 00,  5,  297. 
1.815/63 — Abertura!  de  crédito 

de  Cr?  1.796.700,00,  5,  297. 
1.816/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

8.951.500.00,  5,  297. 

L.  817/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

1.405.728.656,20,  5,  298. 
1.818/63 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  

48.468.500.00,  5,  298. 
1.819/63 — Abèrtura  de  crédito 
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especial  de  Cr$  323.265,00, 
5,  298. 

1.820/64 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr$  200.000,00, 
5,  298. 

1 . 822/64 — D ispõe  sôbre  a 
prestação  de  assistência  mé- 
dica e hospitalar  atos  mem- 
bros da  Comissão  Executiva 
e seus  dependentes.  5,  299. 
1.823/64 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr$  

20.510.000. 00,  5,  299. 
1.824/64 — Abertura  de  crédito 

Suplementar  de  3,  132. 
34.674.032,90,  5,  299. 
1.825/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr$  

16.583.629,70,  5,  300 
1.826/64 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr$  

29.408.330.00,  5,  300. 
1.827/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr$  238.650,00, 
5,  300. 

1.828/64 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr$ 

1.693.927,  30,  5,  301. 
1.829/64 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

45.000. 000.00,  5,  301. 
1.830/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  46.250,00,  5, 
301. 

1.831/64 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr$  4.222.468,80, 
5,  301. 

1.832/64 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  

2.706.240.00,  5,  302. 
1.833/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  60.000,00, 
5,  302. 

1.834/64 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  

80.000. 00,  5,  302. 

1.835/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

269.151.400.00,  5,  303. 
1.836/64 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  ...... 

Cr?  136.114,00,  6,  368. 

1.837/64 — Abertura  de  crédito 


especial  de  Cr?  

3.096.285,80,  6/368. 
1.838/64 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  

1.730.764.00,  6/368. 
1.839/64 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

15.000. 000.00,  6/369. 
1.840/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  200.000,00 
6/369. 

1.841/64 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

18.735.600.00,  6/369. 
1.842/64 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

55.935.000  00,  6/369. 

1 . 843/64— Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

10.000. 000.00,  6/370. 
1.844/64— Dispõe  sôbre  o 

início  de  moagem  da  safra 
de  1964/65,  nas  usinas  da 
Região  Centro-Sul.  6/370. 
1.845/64 — Abertura  de  crédito 
de  Cr?  21.450.000,00,  6/372. 
1.853/64 — Aprova  o Plano  de 
defesa  de  safra  de  65/65. 
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Crônica  açucareira  internacio- 
nal. 3,  121  4,  236. 


REUNIÃO  DE  TÉCNICOS 

Completa  mecanização  da  la- 
voura canavieira.  5,  261. 

REVINDICAÇAO 

Plantadores  Fluminenses,  3, 
95. 


RIO  GRANDE  DO  SUL 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
1/2,  83. 

Novas  usinas  de  açúcar  sem 
candidatos  em  seis  Estados. 
1/2,  8. 
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SANTA  CATARINA 

Novas  usinas  de  açúcar  sem 
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SÃO  PAULO 

Atos  do  presidente  do  I.A.A. , 
1/2,  82  — 4,  253. 


SENADO  NORTE-AMERI- 
CANO 
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Crônica  Açucareira  Interna- 
cional, 1/2,  26. 

SUNAB 

Portaria  de  3 de  julho  de  1964, 
1/2,  16. 

SUPERPRODUÇÃO  D E 
AÇÚCAR 

Comissão  de  coordenação  e 
planejamento.  6,  325. 

T 

TCHECO-ESLOVAQUIA 

Crônica  açucareira  Interna- 
cional, 1/2,  26. 

TÉCNICA 

Nôvo  processo  de  fabricação 
de  açúcar,  3,  112. 

Curso  de  técnica  de  organiza- 
ção. 5,  260 

TÉCNICOS  DINAMAR- 
QUESES EM  RECIFE 

A Dinamarca  mostra  difusor  a 
usineiros  pernambucanos.  4, 
211. 

TECNOLOGIA 

A produção  mundial  de  açú- 
car aumentou  1.600%  em 
84  anos.  4,  220. 

Núcleo  de  pesquisas  do  I.A.A. 
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DA  PRODUÇÃO  EURO- 
PÉIA 1963/64. 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car, 4,  230. 
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munidade, 4,  212. 
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I.A.A.  classifica  tipos  de  açú- 
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em  Pernambuco,  3,  95. 

TRANSPORTE  FERRO- 
VIÁRIO 

Notas  e comentários,  3,  93 

u 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Crônica  açucareira  Internacio- 
nal, 4,  237. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

Crônica  áçucareira  Internacio- 
nal, 4,  237. 
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CIFE 

Estudos  sôbre  micróbios  de 
canaviais,  3,  94. 

U.P.I.  (informa) 

Prorogada  a lei  açucareira,  4, 

211. 

USINAS  DE  AÇÚCAR 

Plano  do  GEIA  para  aumento 
dá  produtividade,  4,  213. 


USINA  SANTA  TEREZI- 
NHA 

Nova  máquina  irrigadora 
6/326. 

V 

VARIEDADES  DE  CANAS 

Chave  de  identificação  das  va- 
riedades C.  B.,  6/336. 
em  Alagoas,  4,  212. 

Novas  variedades,  4,  212. 

VENDAS  DE  CAMBIAIS 

Exportação  de  açúcar,  álcool  e 
melaço  na  sáfra  62/63.  3. 
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Crônica  açucareira  i nterna- 
cional,  4,  237. 
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c 
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O crescimento  da  cana-de- 
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1/2,  5. 
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G 

G A I O S O,  FRANCISCO 
JACOBO 

Nôvo  presidente  do  sindicato 
da  indústria  açucareira  de 
Campos,  1/2,  4. 

GOLODETZ,  M. 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car, 1/2,  22  — 5,  283  — 6, 
357. 

L 
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DE 

Mercado  Internacional  do  açú- 
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possibilitará  novas  indús- 
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M 

MACIEL,  PAULO 
Paraninfo,  5,  261. 


MARTINS,  ANTONIO  FER. 
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3,  103. 

MONT, ALEGRE,  OMER 
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4,  214  — 5,  265  — 6,  342. 
Importação  e exportação  de 
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P 
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R 

RICHER,  JACQUES  RO- 
GER 

Engenheiro,  Homenágem  pós- 
toma  do  I.A.A.,  3,  96. 

V 

VEIGA,  FREDERICO  DE 
MENEZES 

A cigarrinha  dos  canaviais, 
6,  328. 

Chave  de  identificação  das 
variedades  C.  B.,  6,  336. 

VELLOSO,  LYCURGO 

A inflação  e seus  efeitos,  3,  98 
Reexame  da  politica  alcooleira 
nacional,  5,  281. 

w 

WATSON,  FRANCISCO 

Esclarecimento  da  Divisão  de 
Exportação,  4,  210 
Exportação  e consumo  de  açú- 
car, 6,  356. 


N.  6 


PÁGINA  411 


Dezembro  — 1964 


PÁGINA  94 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Anuário  Açucareiro 


PUBLICAÇÃO 

do 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


eserü 

UéMJtan 


Contém  tabelas  e gráficos  estatís- 
ticos relativos  às  atividades  da 
agroindústria  canavieira  no  Brasil 


Preço  do  exemplar Cr$  1 . 000,00 

Â venda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953154  - 1954/55  - 1955/56 , 
num  só  volume  com  112  páginas. 

Peça-o  na  Sede  do  I.A. A.  ou  através  das  Delegacias  Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 


N.  6 


PÁGINA  412 


Dezembro  — 1964 


PODEROSO 

Trator  DEUTZ 

DM  75 


verdadeiro  super  trator  para  serviços  de  tração  pesada, 
atendendo  as  lavouras  extensivas,  tração  de  comboios  de  carre- 
tas, rôlos  pé  de  carneiro  compactadores,  etc. 


F 

y r.  í;  - ^ 
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ÍUA  TEOFILO  OTONI,  83 


3KIVINDO  HÁ  MAIS  M 30  ANOS,  COM  EQUIPAMENTOS  munDIALménTE  FAMOSOS,  á INDÚSTRIA,  AGRICUITUIA  i PECUÁRIA  DO  PAÍS 


J 


OFICINA  ZANINI  S.  A. 


Sertãozinho  - S.  P. 

Rua  Ikaperuna,  1068 -Fone,  10 

Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  - Pontes  Rolantes  - Caldeiras  - Trans- 
portadores - Pás  Mecânicas  - Máquinas 
para  a indústria  de  Óleos  Vegetais  - Equi- 
pamentos Industriais  Especializados. 


FARIX  ENGENHARIA  LIDA. 

AV.  NILO  PEÇANHA,  26  S/917 

Telefone  52-9397  — Rio  de  Janeiro 


EMIIISAN  AL 

(aplicação  pat.  sob  N?  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELOX  826 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 


Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n«  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels. : 35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr.  115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 


SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 

rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


/ 

r 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4’  — S/423 
Tel.  13-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

s.  

^ 

ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 


ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A. 

A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 
— Otávio  Valsechi  . 

Cr$ 

ANUaRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr$ 

DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I — 

Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Conde;  Vol.  III  

Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume cr$ 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR  — Cr$ 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 
Velloso  — 2 vols . — c/vol ’ çr« 

MISSÃO  AGRO  AÇU  CAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 
Palmeira çr« 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  

Cada  volume erÇ 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 
pio  Goulart Cr$ 

O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$ 

PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr$ 

EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr$ 


A. 

500,00 

1.000,00 

2.000,00 

500.00 
2.000,00 
1.000,00 

100.00 

650.00 

800.00 

150.00 

100.00 


ERVAS  DANINHAS  À CANA-DE-AÇÚCAR  — (Separata)  ..  Cr$ 


100,00 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319  - RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:  rio  de  janeiro  - santos  — campinas  — taubaté 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  - (E  ST.  DO  RIO) 
T-RÊS  RIOS-  (E  ST.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


Composto  e impresso  na  Sociedade 
Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.  - Rio 


